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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
FORTALEZA FORTALEZA-CE1 

Última atualização: Emenda à LOM N°014/2017- 21/02/2017 

TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1°- O Município de Fortaleza, unidade integrante 
do Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
organiza-se de forma autônoma em tudo que diz respeito a seu 
peculiar interesse, regendo-se por esta Lei Orgânica e as 
demais leis que adotar, observados os princípios da 
Constituição Federal e Estadual. 

§ 1º - Esta Lei estabelece normas auto aplicáveis, 
excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros 
diplomas legais e regulamentares. 

§ 2º- São símbolos oficiais do Município: a bandeira, 
o hino e o brasão, além de outros representativos de sua 
cultura e história que sejam estabelecidos em lei. 

Art. 2º- O Município, entidade básica autônoma da 
República Federativa do Brasil, garantirá vida digna aos seus 
munícipes e será administrado com base na legalidade, 
impessoalidade, moralidade, transparência e participação 
popular, devendo ainda observar, na elaboração e execução 
de sua política urbana, o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, o equilíbrio 
ambiental e a preservação dos valores históricos e culturais da 
população. 

Parágrafo único- A organização administrativa do 
Município de Fortaleza será descentralizada. 

Art. 3º - Todo cidadão tem o direito de requerer 
informações sobre os atos da administração municipal, 
sendo parte legítima para pleitear, perante os poderes públicos 
competentes, a declaração de nulidade ou anulação de atos 
lesivos aos patrimônios público, histórico e cultural. 

Art. 4°- O Município protegerá o consumidor, 
estabelecendo, por leis, sanções de natureza administrativa, 
econômica e financeira às violações ou ofensas aos seus 
direitos Parágrafo único. Caberá ao órgão específico do 
Município, dotado de autonomia orçamentária e financeira, a 
fiscalização, autuação, mediação de litígios e todos os demais 
atos necessários para a salvaguarda eficaz dos usuários dos 
seus serviços e do consumidor em geral. 

Art. 5º- A iniciativa popular de lei, o plebiscito, o 
referendo, o orçamento participativo e o veto popular são 
formas de assegurara efetiva participação do povo nas 
definições das questões fundamentais de interesse coletivo. 

Parágrafo único- O veto popular não alcançará 
matérias que versem sobre tributos, organização 
administrativa,servidores públicos e seu regime jurídico, 
funções ou empregos públicos, aumento de remuneração de 

 
1Fonte:https://legislacao.pgm.fortaleza.ce.gov.br/index.php/L

ei_Org%C3%A2nica_do_Munic%C3%ADpio  

pessoal, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, 
criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da 
administração pública. 

Art. 6º- Para garantir a gestão democrática da cidade, 
deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I – órgãos colegiados de políticas públicas; 

II – debates, audiências e consultas públicas; 

III – conferência sobre os assuntos de interesse 
público; 

IV – iniciativa popular de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento; 

V – a elaboração e a gestão participativa do Plano 
Plurianual, nas diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, 
como condição obrigatória para a sua aprovação pela Câmara 
Municipal. 

Art. 7º- Os direitos e as garantias expressos nesta Lei 
Orgânica não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios adotados pela Constituição Federal e por ela 
própria. 

TÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 

MUITA ATENÇÃO NESTE DISPOSITIVO 

Art. 8°- Compete ao Município: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

II – suplementar as legislações federal e a estadual, no 
que couber; 

III – instituir e arrecadar os tributos de sua 
competência, bem como aplicar suas rendas; 

IV – criar, organizar e suprimir distritos, observadas as 
legislações federal e estadual; 

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse 
local, incluídos o de transporte coletivo, iluminação pública e 
o de fornecimento de água potável, que têm caráter 
essencial; 

VI – manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação pré-escolar e 
de ensino fundamental; 

VII – promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

VIII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da 
população; 

IX – ordenar as atividades urbanas, fixando condições 
e horário para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais, empresas prestadoras de serviços similares; 

X – promover a proteção, preservação e recuperação 
do meio ambiente natural e construído, dos patrimônios 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico, 
observadas as legislações federal e estadual; 

XI – promover a geração de emprego e renda para a 
população excluída das atividades econômicas formais, dando 
prioridade ao cooperativismo e às demais formas de 
autogestão econômica; 

XII – regulamentar e fiscalizar a circulação e o 
estacionamento de transporte de carga; 

XIII – equipar a Guarda Municipal com armamento e 
viaturas, para que, de acordo com o programa de segurança 
pública, possa dar proteção e segurança de seus bens, 
serviços e instalações, inclusive nas escolas, unidades de 
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saúde, centros sociais e praças, conforme dispuser lei 
complementar; 

XIV – incentivar a cultura e promover o lazer; 

XV – realizar programas de apoio às práticas 
desportivas; 

XVI – realizar atividades de defesa civil, inclusive as de 
combate a incêndios e prevenção de acidentes naturais, em 
coordenação com a União e o Estado; 

XVII – fixar tarifas dos serviços públicos, inclusive as 
dos serviços de táxi, obedecendo à proporcionalidade de 
quinhentos habitantes por unidade, de acordo com a projeção 
do IBGE; 

XVIII – sinalizar as vias públicas urbanas e rurais, 
regulamentando e fiscalizando a utilização de vias e 
logradouros públicos; 

XIX – elaborar e executar o plano plurianual; 

XX – efetuar a drenagem e a pavimentação de todas as 
vias de Fortaleza; 

XXI – Criar mecanismos que combatam a 
discriminação à mulher, à criança e ao adolescente em 
situação de risco, às pessoas portadoras de deficiência e de 
doenças contagiosas, obesos mórbidos, ao homossexual, ao 
idoso, ao índio, ao negro, ao ex-detento e promovam a 
igualdade entre cidadãos. 

XXII – promover, no âmbito do território do Município, a 
exploração do serviço de Radiodifusão Comunitária a ser 
disciplinada por lei específica; 

XXIII – promover a descentralização, a 
desconcentração e a democratização da administração pública 
municipal; 

XXIV – respeitar a autonomia e a independência de 
atuação das associações e movimentos sociais. 

XXV – realizar campanhas educativas de combate à 
violência causada pelo trânsito, a fim de promover a educação 
de motoristas e transeuntes; 

XXVI – realizar programas de incentivo ao turismo no 
município de Fortaleza; 

XXVII – celebrar convênios com a União, o Estado e 
outros Municípios, mediante autorização da Câmara Municipal, 
para execução de serviços, obras e decisões, bem como de 
encargos dessas esferas; 

§ 1º- O Município participará de organismos públicos 
que contribuam para integrar a organização, o planejamento e 
a execução de função pública de interesse comum. 

§ 2º- Poder ainda o Município, através de convênios ou 
consórcios com outros Municípios da mesma comunidade 
socioeconômica, criar entidades intermunicipais para a 
realização de obras, atividades ou serviços específicos de 
interesse comum, devendo ser aprovados por leis dos 
Municípios que deles participarem. 

§ 3º É permitido delegar, entre o Estado e o Município, 
também por convênio, os serviços de competência 
concorrente, assegurados os recursos necessários. 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

Capítulo I 

DOS PODERES MUNICIPAIS 

Art. 9º -Todo poder emana do povo, e em seu nome 
será exercido, direta ou indiretamente, por meio de seus 
representantes eleitos para desempenharem seus respectivos 
mandatos. 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

Capitulo I 

DOS PODERES MUNICIPAIS 

Art. 9º -Todo poder emana do povo, e em seu nome 
será exercido, direta ou indiretamente, por meio de seus 
representantes eleitos para desempenharem seus respectivos 
mandatos. 

Art. 10°- A organização do Município observará os 
seguintes princípios e diretrizes: 

I - a prática democrática; 

II - a soberania e a participação popular; 

III - a transparência e o controle popular na ação do 
governo; 

IV - o respeito à autonomia e à independência de 
atuação das associações e movimentos sociais; 

V - a programação e o planejamento sistemáticos; 

VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 

VII - a articulação e cooperação com os demais entes 
federados; 

VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 
igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, 
cor,idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do Município; 

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da 
população. 

Art. 11°- É dever do Poder Municipal, em cooperação 
com a União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a 
todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de 
vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
específicas, em especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações; 

II - dignas condições de moradia; 

III - locomoção através de transporte coletivo 
adequado, mediante tarifa acessível ao usuário; 

IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 
turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 

V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 

VI - ensino fundamental e educação infantil; 

VII - acesso universal e igual à saúde; 

VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 
lazer. 

Parágrafo único- A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 12°- O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em 
suas decisões. 

Art. 13°- A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como 
das associações representativas, no processo de 
planejamento municipal e, em especial, na elaboração do 
Plano Diretor, do Plano Plurianual, das diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 
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Art. 14°- O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que 
tenham significativo impacto ambiental, segundo estabelecido 
em lei. 

Art. 15°- São poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo. 

Parágrafo único- É vedada a delegação de atribuições 
de um poder ao outro, salvo as exceções previstas nesta Lei 
Orgânica. 

CAPITULO II 

DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 16°- O Poder Legislativo do Município é exercido 
pela Câmara Municipal, composta de 43 (quarenta e três) 
vereadores,representantes da comunidade, eleitos pelo 
sistema proporcional por livre escolha dos cidadãos no 
exercício dos seus direitos políticos. (Modificado pela Emenda 
à LOM n. 007, de 22 de setembro de 2011) (Publicada no DOM 
n. 14.643, de 30 de setembro de 2011) 

Art. 18°- Cada legislatura terá a duração de quatro 
anos, correspondendo cada ano a uma sessão legislativa. 

Art. 19° -O Poder Legislativo tem autonomia 
administrativa e financeira. 

Art. 20º- No primeiro ano de cada legislatura, no dia 
primeiro de janeiro, em sessão solene de instalação, 
independentemente do número de Vereadores presentes, sob 
a presidência do Vereador mais votado, dentre os presentes, 
os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse. 

Parágrafo único. O Vereador que não tomar posse, na 
sessão de instalação, deverá fazê-lo dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, salvo motivo justo, apresentado por escrito à 
Câmara, e aceito pela maioria absoluta dos Vereadores, sob 
pena de extinção do mandato. 

SEÇÃO II 

DA INSTALAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DA 
LEGISLATURA 

Art. 21°- A Câmara Municipal de Fortaleza reunir-se-á, 
anual e ordinariamente de primeiro de fevereiro a sete de julho 
e de primeiro de agosto a trinta de dezembro. 

§ 1°- As reuniões de início e fim dos períodos acima 
estabelecidos serão transferidas quando ocorrerem em dias de 
sábado, domingo e feriado. 

§ 2°- A Câmara Municipal reunir-se-á em sessões 
ordinárias, extraordinárias e especiais, conforme dispuser o 
regimento interno. 

§ 3°- As sessões extraordinárias e especiais da Câmara 
não serão remuneradas, exceto as ordinárias, cuja 
remuneração será estabelecida nesta Lei Orgânica e em 
legislação específica. 

Art. 22°- Salvo disposições contrárias nesta Lei 
Orgânica, a Câmara Municipal funcionará em sessões 
públicas, presente a maioria absoluta de seus membros e as 
deliberações serão tomadas pela maioria de voto. 

Parágrafo único- A sessão somente poderá ser 
secreta por decisão de maioria absoluta de seus membros, em 
razão de interesse da segurança ou de acordo parlamentar, 
sendo o voto, nestes casos, nominal. 

Art. 23°- As sessões da Câmara Municipal deverão ser 
realizadas em recinto destinado ao seu funcionamento, 
considerando-se nulas as que se realizarem fora dele. 

Parágrafo único- Somente por decisão da maioria 
absoluta do Plenário, a Câmara Municipal poderá realizar 
sessões em local distinto de sua sede. 

Art. 24°- A convocação extraordinária da Câmara 
Municipal far-se-á: 

I - pelo Prefeito, quando entender necessária; II - pelo 
Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria absoluta 
da Casa, em caso de urgência e de interesse público relevante. 

Parágrafo único- Na sessão legislativa extraordinária, 
a Câmara Municipal somente deliberará sobre a matéria para 
a qual for convocada. 

SEÇÃO III 

DA MESA DIRETORA DA CÂMARA 

Art. 25°- Imediatamente após a posse os Vereadores, 
reunir-se-ão sob a presidência do mais votado dentre os 
presentes,havendo maioria absoluta dos membros da Câmara 
que elegerão os componentes da Mesa Diretora que serão 
automaticamente empossados para o mandato de 2 (dois) 
anos, permitida a reeleição para os mesmos cargos, 
independentemente de legislatura. 
Art. 26º-À Mesa Diretora, dentre outras atribuições, compete: 

I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade 
dos trabalhos administrativos; 

II - propor projetos de lei que criem ou extingam cargos 
nos serviços da Câmara e fixem os respectivos vencimentos; 

III - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura 
de créditos suplementares ou especiais, através do 
aproveitamento total ou parcial das consignações 
orçamentárias da Câmara; 

IV - promulgar as emendas a esta Lei Orgânica; 

V - representar ao Poder Executivo sobre necessidades 
de economia interna; 

VI - contratar, na forma da lei e por tempo determinado, 
para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 

Art. 27°- É de competência exclusiva da Mesa Diretora 
da Câmara a iniciativa das leis que disponham sobre: 

I - autorização de aberturas de créditos suplementares 
ou especiais, através do aproveitamento total ou parcial das 
consignações orçamentárias da Câmara; 

II - organização dos serviços administrativos da 
Câmara, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções e fixação da remuneração. 

Parágrafo único- Nos projetos de lei de competência 
da Mesa da Câmara, não serão admitidas emendas que 
aumentem a despesa prevista, ressalvado o disposto no inciso 
II deste artigo, se houver emenda assinada pela maioria 
absoluta dos Vereadores. 

SEÇÃO IV 

DAS COMISSÕES 

Art. 28°- A Câmara terá comissões permanentes e 
especiais. 

§ 1° Às comissões permanentes, em razão da matéria 
de sua competência, cabe: 

I - discutir e emitir parecer sobre projetos de lei; 

II– realizar audiências públicas com entidades da 
sociedade civil e demais órgãos públicos; 

III - convocar Secretários Municipais, diretores de 
concessionárias e permissionárias do serviço público 
municipal, para prestar informações sobre assuntos inerentes 
às suas atribuições; 

IV – receber petições, reclamações, representações ou 
queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões de 
autoridade ou entidade pública municipais, ficando obrigada a 
manifestar-se sobre a matéria; 

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou 
cidadão; 



4 LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

www.editoradince.com.br - Acesse e veja se há novidades a respeito deste material. CUIDADO: cópia não autorizada é crime!! 

VI - exercer, no âmbito de sua competência, a 
fiscalização dos atos do Poder Executivo e da administração 
indireta. 

§ 2º- As comissões especiais, criadas por deliberação 
do Plenário, serão destinadas ao estudo de assuntos 
específicos e à representação da Câmara em congressos, 
solenidades ou outros atos públicos. 
§ 3°- Durante o recesso, salvo convocação extraordinária, 
haverá uma Comissão representativa da Câmara, cuja 
composição representará, quanto possível, a 
proporcionalidade da representação partidária, eleita na última 
sessão ordinária do período legislativo, com atribuições 
definidas no regimento interno. 

Art. 29°- As comissões parlamentares de inquérito, que 
terão poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais, além de outros previstos no regimento interno da 
Câmara Municipal, serão criadas mediante requerimento de 
um terço dos seus membros, para a apuração de fato 
determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for 
o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que 
promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 

§ 1°- Os membros das comissões parlamentares de 
inquérito, a que se refere este artigo, no interesse da 
investigação,poderão, em conjunto ou isoladamente: 

I - proceder às vistorias e aos levantamentos nas 
repartições municipais e entidades descentralizadas, onde 
gozarão livre ingresso e permanência; 

II - requisitar de seus responsáveis a exibição de 
documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários; 

III - transportar-se aos lugares onde se fizer mister a 
sua presença, ali realizando os atos que Ihe competirem. 

§ 2º É fixada em 15 (quinze) dias, prorrogáveis por igual 
período, desde que solicitado e devidamente justificado, o 
prazo, para que os responsáveis pelos órgãos da 
administração direta ou indireta prestem as informações e 
encaminhem os documentos requisitados pelas comissões 
parlamentares de inquérito. 

§ 3º -No exercício de suas atribuições, poderão ainda, 
as comissões parlamentares de inquérito, através de seu 
Presidente: 

I – determinar as diligências que reputarem 
necessárias; 

II – proceder à convocação de Secretário Municipal ou 
de qualquer auxiliar direto do Prefeito; 

III – tomar o depoimento de qualquer autoridade, 
intimar testemunhas e inquiri-las sob compromisso; 

IV – proceder às verificações contábeis em livros, 
papéis e documentos dos órgãos da administração direta e 
indireta. 

V – solicitar informações fiscais do Município, a quebra 
de sigilo bancário, convocar quem se fizer necessário para os 
devidos esclarecimentos e requerer força da Guarda Municipal 
para o desempenho de suas atividades. 

§ 4° -O não atendimento às determinações contidas 
nos parágrafos anteriores, no prazo estipulado, faculta ao 
Presidente da comissão, solicitar, na conformidade da 
legislação federal, a intervenção do Poder Judiciário para fazer 
cumprir a legislação. 

§ 5°- Nos termos do Art. 3°, da Lei Federal n° 1.579, de 
18 de março de 1952, as testemunhas serão intimadas, de 
acordo com o estabelecido nas prescrições da legislação penal 
e, em caso de não comparecimento, sem motivo justificado, a 
intimação será solicitada ao juiz da comarca onde residem ou 
se encontram, na forma do Art. 218 do Código de Processo 
Penal. 

Art. 30°- A Câmara Municipal, bem como qualquer uma 
de suas comissões, poderá, mediante requerimento aprovado 

pela maioria simples, presente a maioria absoluta dos 
Vereadores, convocar o Prefeito, os Secretários Municipais e 
titulares de concessionárias e permissionárias do serviço 
público municipal, para prestar, pessoalmente, informações 
sobre assuntos previamente estabelecidos. 

§ 1°- Desatendendo o Prefeito, sem motivo justo, às 
convocações da Câmara, quando feitas a tempo e de forma 
regular, comete infração político-administrativa, ficando sujeito 
ao julgamento pela Câmara de Vereadores com possível 
cassação de mandato. 
§ 2º- Não sendo atendida a convocação por Secretários 
Municipais, presidentes ou diretores de órgãos públicos e 
diretores de sociedade de economia mista municipais, os 
mesmos ficarão sujeitos à exoneração. 

Art. 31°- Fica garantido às entidades legalmente 
constituídas e representativas de segmentos da sociedade e 
aos partidos políticos o direito de se pronunciarem nas 
audiências públicas da Câmara Municipal, bem como nas 
reuniões das suas comissões técnicas e no Plenário, na forma 
que o regimento dispuser, sempre que se tratar de assuntos 
relacionados às suas respectivas áreas de atuação. 

SEÇÃO V 

DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 32º - Compete privativamente à Câmara Municipal 
exercer as seguintes atribuições, dentre outras: 

I - eleger a Mesa Diretora e dar posse ao Prefeito; 

II - elaborar o regimento interno; 

III - decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, sem 
deliberação pela Câmara, as contas serão consideradas 
aprovadas ou rejeitadas, de acordo com a conclusão do 
parecer do Tribunal de Contas dos Municípios; 

IV - propor a criação ou extinção de cargos dos serviços 
administrativos internos e a fixação dos respectivos 
vencimentos; 

V - conceder licença de afastamento ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI – autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito a se 
ausentarem do Município; 

VII - quando a ausência do Prefeito exceder a 10 (dez) 
dias, o cargo deverá ser imediatamente transmitido; 
(Modificado pela Emenda à LOM n. 001, de 06 de novembro 
de 2008) 

VIII - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando 
sobre o parecer do Tribunal de Contas dos Municípios no prazo 
máximo de sessenta dias, de seu recebimento, observados os 
seguintes preceitos: 

a) o parecer do Tribunal de Contas dos Municípios 
somente deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos 
membros da Câmara; 

b) decorrido o prazo de sessenta dias, sem deliberação 
pela Câmara, as contas serão consideradas aprovadas ou 
rejeitadas, de acordo com a conclusão do parecer do 
Conselho; 

c) rejeitadas as contas, estas serão remetidas 
imediatamente ao Ministério Público para os fins de direito. 

IX - decretar a perda do mandato do Prefeito, do Vice-
Prefeito e dos Vereadores, nos casos indicados na 
Constituição Federal, nesta Lei orgânica e na legislação 
federal aplicável; 

X - proceder à tomada de contas do Prefeito, através 
de comissão especial, quando não apresentadas à 
Câmara,dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 
legislativa; 

XI - estabelecer e mudar temporariamente o local de 
suas reuniões; 
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XII - deliberar sobre o adiamento e a suspensão de 
suas reuniões; 

XIII - criar comissão parlamentar de inquérito sobre fato 
determinado em prazo certo, mediante requerimento de um 
terço de seus membros; 

XIV – conceder, mediante Projeto de Decreto 
Legislativo, apoiado com a assinatura de dois terços (2/3) dos 
seus membros, o Título de Cidadão Honorário, no máximo de 
2 (dois) por vereador, em cada legislatura, ou conferir 
homenagem a pessoa que reconhecidamente tenha prestado 
relevantes serviços aos interesses públicos ou tenha se 
destacado no Município pela atuação exemplar da vida pública 
e particular.(Modificado pela Emenda à LOM n. 006, de 06 de 
julho de 2011) (Publicada no DOM n. 14.585, de 08 de julho de 
2011) 

XV - solicitar a intervenção do Estado no Município; 

XVI - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos em lei federal; 

XVII - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta; 

XVIII – denominar bairros, praças, vias e logradouros 
públicos, bem como sua modificação; 

Parágrafo único- O projeto de Decreto Legislativo que 
vise a alterar a denominação do bairro, praça, via e logradouro 
públicos deverá ser justificado, previamente, por audiência 
pública para manifestação da população. 

XIX – fixar, por lei de sua iniciativa, para viger na 
legislatura subseqüente, até o encerramento do 1º período 
legislativo do ano das eleições municipais, os subsídios dos 
Vereadores, observado para estes, a razão de no máximo, 
75% (setenta e cinco por cento) daquele estabelecido, em 
espécie, para os Deputados Estaduais e respeitadas as 
condições da Constituição Federal, considerando-se mantido 
o subsídio vigente, na hipótese de não se proceder à 
respectiva fixação na época própria, atualizado o valor 
monetário conforme estabelecido em lei municipal específica; 

XX – fixar, por lei de sua iniciativa, os subsídios do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, 
III, e 153, § 2º, I; 

Art. 33°- Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 
Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do 
Município e especialmente: 

I – instituir e arrecadar tributos de sua competência, 
bem como aplicar suas rendas; 

II – autorizar isenções e anistias fiscais e a remissão de 
dívidas; 

III – votar o projeto de lei de diretrizes orçamentária 
(LDO), o projeto de lei orçamentário anual (LOA) e o projeto de 
lei do plano plurianual (PPA), bem como autorizar a abertura 
de créditos suplementares e especiais; 

IV – deliberar sobre a concessão de empréstimos, 
operação ou acordo externo de qualquer natureza, operações 
de crédito e aplicações financeiras em bancos oficiais, pela 
administração direta e indireta, bem como as formas e os 
meios de pagamento; 

V – autorizar a concessão de serviços públicos; 

VI – autorizar a concessão de direito real de uso de 
bens municipais; 

VII – autorizar a concessão, a permissão de uso de 
bens municipais; 

VIII – autorizar a alienação de bens imóveis; 

IX – autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo 
quando se tratar de doação sem encargo; 

X – criar, transformar e extinguir cargos, empregos e 
funções públicas e fixar os respectivos vencimentos; 

XI – criar, estruturar e conferir atribuições aos auxiliares 
diretos do Prefeito e órgão da administração municipal; 

XII – aprovar o plano de desenvolvimento integrado; 

XIII – autorizar convênios com entidades públicas ou 
particulares e consórcios com outros Municípios; 

XIV – delimitar o perímetro urbano; 

XV – autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 

XVI – estabelecer normas urbanísticas, particularmente 
relativas a zoneamento e a loteamento; 

XVII – estabelecer a divisão regional da administração 
pública; 

XVIII – instituir penalidades administrativas. 

Art. 34°-Compete ainda à Câmara Municipal: 

I - elaborar as normas de receita não tributária; 

II - elaborar a política de transportes coletivos e aprovar 
o plano viário do Município, atendendo as necessidades da 
população, bem como promover sua alteração; 

III - elaborar o programa de moradia popular, a ser 
executado pelo Município, visando ao atendimento da 
população de baixa renda; 

IV - legislar sobre feriados municipais, nos termos da 
legislação federal; 

V - estabelecer critérios para permissão dos serviços de 
táxi e fixação de sua tarifa; 

VI - legislar sobre o plano de desenvolvimento urbano. 

Art. 35°- À Câmara Municipal, observado o disposto 
nesta Lei Orgânica, compete elaborar seu regimento interno, 
dispondo sobre a organização, a política, o provimento de 
cargos de seus serviços e, especialmente, sobre: 

I - sua instalação e funcionamento; 

II - posse de seus membros; 

III - eleição da Mesa, sua composição e suas 
atribuições; 

IV - número de reuniões mensais; 

V - comissões; 

VI - sessões; 

VII - deliberações; 

VIII - todo e qualquer assunto da sua administração 
interna. 

SEÇÃO VI 

DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 36°- Compete ao Presidente da Câmara, além de 
outras atribuições estipuladas no regimento interno: 

I - representar a Câmara em juízo e fora dele; 

II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos 
e administrativos da Câmara; 

III - cumprir e fazer cumprir o regimento interno; 

IV - promulgar as resoluções e decretos legislativos; 

V - promulgar as leis aprovadas com sanção tácita e 
aquelas, cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário, desde 
que essa decisão não tenha sido aceita, em tempo hábil, pelo 
Prefeito; 

VI - fazer publicar os atos da Mesa, as resoluções, os 
decretos legislativos e as leis ou atos municipais; 

VII – ordenar as despesas da Câmara, podendo 
delegar este poder ao chefe de gabinete da Presidência ou ao 
Diretor- Geral; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n. 
004, de 15 de outubro de 2009) – Publicada no DOM n. 
14.181/09 de 10 de novembro de 2009. 

VIII - representar, por decisão da Câmara, sobre a 
inconstitucionalidade de lei ou ato municipal; 
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IX - solicitar, por decisão da maioria absoluta da 
Câmara, a intervenção no Município, nos casos admitidos pela 
Constituição Federal e pela Constituição Estadual; 

X - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo 
solicitar força necessária para esse fim; 

XI – encaminhar, para julgamento do Tribunal de 
Contas dos Municípios, a prestação de contas anual da 
Câmara; 

XII - declarar vagos os cargos de Prefeito e de Vice-
Prefeito, e extintos os mandatos de Vereadores, de acordo 
com a lei. 

XIII – autorizar despesas da Presidência da Câmara, 
através de verba específica, com valor total instituído e 
atualizado por ato normativo. 

Parágrafo único- No caso do inciso VII deste artigo, os 
Vereadores serão co-responsáveis na gestão das  verbas de 
gabinete e de Desempenho Parlamentar, incidindo as sanções 
previstas em lei pelo mau uso das verbas citadas. 

Art. 37°- A Mesa Diretora da Câmara Municipal prestará 
contas, mensalmente, aos Vereadores e ao Tribunal de Contas 
dos Municípios, através de balancetes acompanhados da 
respectiva documentação comprobatória, até o dia 30 (trinta) 
do mês subseqüente. 

SEÇÃO VII 

DOS VEREADORES 

SUBSEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38°- Os Vereadores são invioláveis, no exercício do 
mandato e na circunscrição do Município, por suas opiniões, 
palavras e votos. 

Parágrafo único- A inviolabilidade abrange as 
repercussões espaciais das opiniões palavras e votos 
veiculados por qualquer tipo de mídia. 

Art. 39°- Perderá o mandato o Vereador: 

I - que infringir qualquer preceito que implique 
cassação; 

II - cujo procedimento for declarado, pela maioria 
absoluta dos seus pares, incompatível com o decoro 
parlamentar ou atentatório às instituições vigentes; 

III - que se utilizar do mandato para a prática de atos de 
corrupção ou improbidade administrativa; 

IV - que deixar de comparecer, em cada sessão 
legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, 
salvo os casos de doença comprovada, de missão ou licença 
autorizada pela edilidade; 

V - que fixar residência fora do Município; 

VI - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos 

Parágrafo Único- O processo de cassação e extinção 
de mandato dos Vereadores reger-se-á pelo Decreto-lei 
n.201/67, pelo Regimento Interno da Câmara e, 
subsidiariamente, pelo Código de Processo Penal. 

Art. 40°- Não perderá o mandato o Vereador: 

I - devidamente licenciado pela Câmara, para ocupar os 
cargos de Secretário de Estado, Secretário Municipal, diretor 
de órgão público, titular de concessionária ou permissionária 
de serviço público municipal, diretor de sociedade de 
economia mista; 

II – licenciado pela Câmara, por motivo de doença, ou 
para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde 
que, neste caso, o afastamento não exceda a 120 (cento e 
vinte) dias por sessão legislativa. 

§ 1º Para efeito de pagamento, o Vereador licenciado 
para tratamento de saúde, fará jus ao subsídio como se em 
exercício estivesse. 

§ 2º Na hipótese do inciso I, deste artigo, o Vereador 
poderá optar pelo subsídio do mandato. 

Art. 41°-Além de outros casos definidos no regimento 
interno da Câmara Municipal, considerar-se-á incompatível 
com o decoro parlamentar o abuso das prerrogativas 
asseguradas ao Vereador ou a percepção de vantagens ilícitas 
ou imorais. 

Art. 42° - O Vereador que faltar, injustificadamente, a 
mais de três sessões mensais ordinárias, extraordinárias e 
especiais, com exceção das sessões solenes, sofrerá, 
automaticamente, por cada falta, um trinta avos de desconto 
de seu subsídio. 

SUBSEÇÃO II 

DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES 

Art. 43°-Far-se-á a convocação do suplente, respeitada 
a ordem da diplomação na respectiva legenda partidária, nos 
casos de vaga, de investidura nas funções previstas no inciso 
I do art. 40, ou de licença por prazo igual ou superior a 120 
(cento e vinte)dias. (Redação dada pela Emenda à LOM n. 
002/08) 
§ 1º O suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 
15 (quinze) dias, contados da data da convocação, salvo no 
caso de motivo justo, apresentado por escrito à Câmara e 
aceito pela maioria absoluta dos Vereadores, quando se 
prorrogará o prazo, por igual período, uma única vez. 

§ 2º Enquanto houver vacância, calcular-se-á o 
quorum em função dos Vereadores em efetivo exercício. 

§ 3º Para efeito de pagamento, o suplente fará jus ao 
subsídio a partir do momento de sua posse. 

Art. 44°- No ato de suas posses e no penúltimo mês de 
mandato, os Vereadores apresentarão detalhada declaração 
de bens, que constará em ata e ficará em poder da Mesa 
Diretora. 

SEÇÃO VIII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

SUBSEÇÃO I 

DAS LEIS 

Art. 45°- O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 

II - leis complementares à Lei Orgânica; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - decretos legislativos; 

VI - resoluções; 

VII – indicação; 

VIII – requerimento. 

Art. 46°- A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e aos 
cidadãos. 

§ 1°- São da iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 

I – criação de cargos, empregos e funções públicas na 
administração direta, indireta e fundacional, estabelecendo a 
respectiva remuneração; 

II – organização administrativa, matéria tributária e 
orçamentária e serviços públicos, exceto os contidos no art. 34 
desta Lei Orgânica; 

III - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

IV - criação, estruturação e atribuições das secretarias 
e órgãos da administração pública. 

§ 2º- Não será admitido aumento da despesa nos 
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito. 
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Art. 47°- As deliberações da Câmara serão tornadas 
por maioria simples de votos, presente a maioria absoluta de 
seus membros, salvo disposição em contrário constante nesta 
Lei Orgânica. 

Art. 48°- O Prefeito poderá solicitar urgência para 
apreciação de projetos de sua iniciativa. 

§ 1° Requerida a urgência, a Câmara deverá se 
manifestar até trinta dias sobre a proposição, contados da data 
em que for feita a solicitação. 

§ 2° Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior 
sem deliberação pela Câmara, será a proposição incluída na 
ordem do dia. sobrestando-se às demais proposições, para 
que se ultime a votação. 

§ 3° O prazo do § 1° não corre no período de recesso 
da Câmara nem se aplica aos projetos de lei complementar. 

Art. 49°- A matéria constante de projeto de lei rejeitado 
ou havido por prejudicado, somente poderá ser objeto de novo 
projeto na mesma sessão legislativa, mediante proposta da 
maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Art. 50°- O voto será sempre descoberto e nominal em 
todas as matérias apreciadas em plenário. 

Parágrafo único. A votação simbólica só ocorrerá em 
matérias comuns, cujo procedimento possa servir para 
celeridade dos trabalhos das Sessões Ordinárias, prevista no 
inciso III do art. 45, desta lei. 

Art. 51°- Serão leis complementares, além de outras 
previstas nesta Lei Orgânica: 

I – Código Tributário do Município; 

II – Código de Obras; 

III – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental; 

IV – Código de Posturas; 

V – Lei instituidora do regime jurídico único dos 
servidores municipais; 

VI – Lei Orgânica da Guarda Municipal; 

VII – Lei orgânica da Procuradoria Geral do Município; 

VIII – Código Sanitário Municipal; 

IX – Lei de criação de cargos, funções ou empregos 
públicos; 

X – Código de Saúde; 

XI – Código de Defesa do Meio Ambiente; 

XII – Lei de Uso e Ocupação do Solo. 

Art. 52°- As leis complementares serão aprovadas por 
maioria absoluta, observado o mesmo rito de votação das leis 
ordinárias. 

Art. 53°- Aprovado o projeto de lei, será enviado ao 
Prefeito que, aquiescendo, o sancionará. 
§ 1°- Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados 
da data do recebimento. 

§ 2° - Decorrido o prazo do § 1° deste artigo, o silêncio 
do Prefeito importará sanção. 

§ 3º - O veto será apreciado pela Câmara dentro do 
prazo de 20 (vinte) dias, contado de sua leitura em Plenário, 
só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria dos Vereadores 
presentes em Plenário, com exceção dos Projetos de Lei 
Complementar que somente serão rejeitados por maioria 
absoluta, ambos em escrutínio aberto. 

§ 4º - O veto será apreciado em uma só discussão e 
votação e somente com o parecer da comissão pertinente. 

§ 5º- As Comissões Técnicas deverão se manifestar no 
prazo máximo de quarenta e oito horas antes da sessão de 
votação do veto e, não havendo manifestação, o veto será 
discutido e votado sem parecer. 

§ 6º- Rejeitado o veto, o projeto será enviado ao 
Prefeito para sanção. 

§ 7º - Se a lei não for sancionada dentro de quarenta e 
oito horas pelo Prefeito, nos casos dos §§ 2º e 6º, o Presidente 
da Câmara a promulgará em igual prazo. 

Art. 54°- As leis delegadas serão elaboradas pelo 
Prefeito que deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal. 

Art. 55°- Nos casos de projetos de resolução e decreto 
legislativo, considerar-se-á encerrada com a votação final a 
elaboração da norma jurídica que será promulgada pelo 
Presidente da Câmara. 

Parágrafo único. Os projetos de resolução disporão 
sobre matérias de interesse interno da Câmara; os projetos de 
decretos legislativos, sobre os demais casos de sua 
competência privativa. 

SUBSEÇÃO II 

DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

Art. 56°- A Lei Orgânica poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço dos Vereadores; 

II - do chefe do Poder Executivo; 

III - popular, subscrita por, no mínimo, cinco por cento 
do eleitorado do Município. 

Art. 57°- Não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir: 

I - a autonomia do Município; 

II - a independência e harmonia dos Poderes; 

III – o direito de participação popular e as formas de 
exercício da soberania popular previstas nesta Lei Orgânica. 

Art. 58°- A Lei Orgânica não poderá ser emendada na 
vigência do estado de sítio ou de intervenção no Município. 

SUBSEÇÃO III 

DA INICIATIVA POPULAR 

Art. 59°- A soberania popular se manifesta pelo 
exercício direto do poder pelo povo e quando a todos são 
asseguradas condições dignas de existência e será exercida 
especialmente: 

I – pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos; 

II – pelo plebiscito; 

III – pelo referendo; 

IV – pela iniciativa popular; 

V - pelo veto popular; 

VI – pelo orçamento participativo; 

VII – pela participação popular nas decisões do 
Município e no aperfeiçoamento democrático de suas 
instituições; 

VIII – pela ação fiscalizadora sobre a administração 
pública. 

Art. 60º - A iniciativa popular, no âmbito do Poder 
Legislativo Municipal, será tomada por 5% (cinco por cento) do 
eleitorado do Município, mediante apresentação de: 

I – projeto de lei; 

II – projeto de emenda à Lei Orgânica; 

III – veto popular à execução de lei. 

§ 1º- Os projetos de lei apresentados através da 
iniciativa popular serão inscritos prioritariamente na ordem do 
dia da Câmara. 

§ 2º- Os projetos de lei de iniciativa popular serão 
discutidos e votados no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias,garantida a defesa em Plenário por representantes dos 
interessados. 
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§ 3º- Decorrido o prazo do § 2º deste artigo, o projeto 
irá automaticamente para votação, independente de parecer. 

§ 4º- Não tendo sido votado até o encerramento da 
sessão legislativa, o projeto de iniciativa popular estará inscrito 
automaticamente para votação na sessão seguinte da mesma 
legislatura ou na primeira sessão da legislatura subseqüente. 

§ 5º- A alteração ou revogação de uma lei, cujo projeto 
seja originário de iniciativa popular, quando feita por lei,cujo 
projeto não teve iniciativa do povo, deve ser obrigatoriamente 
submetida a referendo popular. 

§ 6º- A lei objeto de veto popular deverá, 
automaticamente, ser submetida a referendo popular. 

Art. 61°- A iniciativa popular, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, será tomada por 5% (cinco por cento) do 
eleitorado do Município, mediante apresentação de: 

I – planos, programas e projetos de desenvolvimento 
urbano; 

II – veto popular a obra pública ou privada considerada 
contrária ao interesse público ou prejudicial ao meio ambiente. 

§ 1º- Quando se tratar de interesse específico no 
âmbito do bairro ou distrito, a iniciativa popular ou o veto 
popular poderá ser tomado por 5% (cinco por cento) dos 
eleitores inscritos ali domiciliados. 

§ 2º- A obra objeto do veto deverá ser submetida a 
referendo popular. 

Art. 62°- É assegurado, no âmbito municipal, o recurso 
a consultas plebiscitárias e referendárias sobre atos, 
autorizações ou concessões do Poder Executivo e sobre lei ou 
parte de lei, projeto de lei ou parte de projeto de lei, cabendo a 
iniciativa ao Prefeito, a um terço dos vereadores da Câmara 
Municipal ou a 5% (cinco por cento) do eleitorado do Município. 

§ 1º- O Município assegurará ao Tribunal Regional 
Eleitoral os recursos necessários à realização das consultas 
plebiscitárias e referendárias. 

§ 2º- Lei Complementar disciplinará a realização de 
consultas plebiscitárias e referendárias no âmbito do Município 
de Fortaleza. 

SUBSEÇÃO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 63º- Em decorrência da soberania do Plenário, 
todos os atos da Mesa, da Presidência e das comissões estão 
sujeitos a seu império. 

Art. 64°- O Plenário pode avocar, pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros, qualquer matéria ou ato 
submetidos à Mesa,à Presidência ou às Comissões, para 
sobre eles deliberar. 

Art. 65°- Os casos omissos no regimento interno, bem 
como a interpretação de seus diversos dispositivos, serão 
decididos pelo Plenário da Câmara pelo voto da maioria 
absoluta dos Vereadores. 
Art. 66°- As funções de confiança exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo e os cargos em 
comissão a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei,destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento. 

CAPITULO III 

DO PODER EXECUTIVO 

SECÃO I 

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

Art. 67°- O Poder Executivo do Município é exercido 
pelo Prefeito, com o auxilio dos Secretários Municipais, 
diretores de órgãos públicos e administradores regionais. 

Parágrafo único- É assegurada a participação popular 
nas decisões do Poder Executivo Municipal, nas formas 

definidas nesta Lei Orgânica e na legislação complementar 
ordinária. 

Art. 68°- O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no 
dia primeiro de janeiro do ano subseqüente ao da eleição, em 
sessão da Câmara Municipal, prestando o compromisso de 
manter, cumprir e fazer cumprir a Constituição da República, a 
Constituição do Estado do Ceará, esta Lei Orgânica e a 
legislação em vigor, promover o bem geral do povo 
fortalezense, a gestão democrática e o desenvolvimento 
sustentável da cidade e defender a união, a integridade e a 
autonomia do Município. 

Art. 69º- Se decorridos dez dias da data fixada para a 
posse, o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo comprovado motivo 
de força maior, não tiver assumido o cargo, será este 
declarado vago. 

Art. 70º- O Prefeito e o Vice-Prefeito farão, no ato da 
posse e no término do mandato, declaração pública de bens e 
de rendimentos, com remessa ao Poder Legislativo para 
anotação em livro próprio. 

Art. 71º- Ao Vice-Prefeito compete substituir o titular em 
casos de impedimento e suceder-lhe na vacância do cargo. 

Parágrafo único - O Vice-Prefeito não poderá recusar-
se a substituir o Prefeito, sob pena de extinção do mandato,na 
forma da lei. 

Art. 72º- Em caso de impedimento do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, ou vacância do cargo, assumirá a administração 
municipal o Presidente da Câmara. 

Parágrafo único- Recusando o Presidente da Câmara 
a chefia do Poder Executivo, renunciará ou será destituído 
automaticamente do cargo de dirigente do Poder Legislativo, 
procedendo-se assim, na primeira sessão, à eleição do novo 
Presidente. 

Art. 73°- Perderá o mandato o Prefeito, se assumir outro 
cargo ou função na administração pública, ressalvada a posse 
em virtude de concurso público. 

Art. 74º - Será declarado vago pelo Presidente da 
Câmara Municipal o cargo de Prefeito, quando: 

I – ocorrer falecimento, renúncia ou condenação por 
crime funcional ou eleitoral transitado em julgado; 

II - deixar de tomar posse, sem motivo justo, aceito pela 
Câmara, dentro do prazo de dez dias; 

III - perder ou estiverem suspensos seus direitos 
políticos 

Art. 75º - Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
dos Secretários Municipais serão fixados por lei de iniciativa 
da Câmara Municipal, observado o que dispõe a Constituição 
Federal. 

Art. 76º - O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no 
exercício do cargo, não poderão, sem licença da Câmara 
Municipal, ausentar-se do Município, por período superior a 10 
(dez) dias, sob pena de perda do cargo. 

Parágrafo único - No período de recesso parlamentar 
da Câmara Municipal de Fortaleza, o Prefeito e o Vice-Prefeito 
estarão dispensados da obrigação constantes neste artigo, 
desde que comprove ter dado ciência inequívoca ao 
Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 77º - Quando a ausência do Prefeito e do Vice-
Prefeito, no exercício do cargo, for inferior a 10 (dez) dias, 
deverá haver comunicação oficial, através de ofício, à Câmara 
Municipal. 

Art. 78º - O Prefeito será processado e julgado: 

I – pelo Tribunal de Justiça dos Estado nos crimes 
comuns e nos de responsabilidade, nos termos da legislação 
federal aplicável; 

II – pela Câmara Municipal nas infrações político-
administrativas, nos termos da lei, assegurados, dentre outros, 
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requisitos de validade, o contraditório, a publicidade, ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes e a decisão 
motivada que se limitará a decretar a cassação do mandato; 

§ 1º- São crimes de responsabilidade os atos do 
Prefeito que atentem contra a Constituição da República, 
Constituição do Estado, esta Lei Orgânica e que contrariem o 
cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

§ 2º- São infrações político-administrativas do Prefeito 
aquelas definidas em lei federal e nesta Lei Orgânica. 

§ 3º- Sobre o Vice-Prefeito, ou a quem vier a substituir 
o Prefeito, incidem as infrações político-administrativas de que 
trata este artigo, sendo-lhe aplicável o processo pertinente, 
ainda que cessada a substituição. 

§ 4º- As normas de processo e julgamento dos crimes 
de responsabilidade, bem como a definição desses crimes são 
as estabelecidas pela legislação federal. 

§ 5º- Admitir-se-á a denúncia por Vereador, por partido 
político com representação municipal e por qualquer eleitor,na 
forma a ser estabelecida no Regimento Interno da Câmara 
Municipal. 

Art. 79° - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições 
que Ihe forem concedidas por lei, auxiliará o Prefeito, sempre 
que por ele for convocado para missões especiais. 

Art. 80º - O Prefeito regularmente licenciado perceberá 
sua remuneração, salvo no caso de licença para tratar de 
interesse. 

SEÇÃO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 81º - Ao Prefeito, como chefe da administração, 
compete dar cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir, 
fiscalizar e defender os interesses do Município, bem como 
adotar, de acordo com a lei, todas as medidas administrativas 
e de utilidade pública, sem exceder as verbas orçamentárias. 

Art. 82º - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Art. 83º - Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

I – iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
previstos nesta Lei Orgânica; 

II – representar o Município em juízo e fora dele; 

III – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis 
aprovadas pela Câmara Municipal e expedir os regulamentos 
para sua fiel execução; 

IV – vetar projetos de lei, total ou parcialmente, 
aprovados pela Câmara, por inconstitucionalidade ou no 
interesse público; 

V – decretar, nos termos da lei, a desapropriação por 
necessidade, utilidade pública ou interesse social; 

VI – expedir decretos, portarias ou outros atos 
administrativos; 

VII – nomear e exonerar os auxiliares diretos; 

VIII – decretar a intervenção em empresas 
concessionárias de serviço público; 

IX – exercer, com o auxílio dos Secretários Municipais, 
a direção superior da administração municipal; 

X – prover os cargos, funções e empregos municipais e 
praticar os atos administrativos referentes aos servidores 
municipais, salvo os de competência da Câmara Municipal; 

XI – dispor sobre a estruturação, as atribuições e o 
funcionamento dos órgãos da administração pública; 

XII – celebrar convênios, acordos, contratos e outros 
ajustes de interesse do Município e delegar competência aos 
Secretários Municipais para fazê-lo, quando cabível, 
remetendo cópia fiel do inteiro teor dos instrumentos 

respectivos à Câmara Municipal, no prazo constante desta Lei 
Orgânica; 

XIII – remeter mensagem e plano de governo à Câmara 
Municipal por ocasião da abertura das sessões legislativas, 
expondo a situação do Município e solicitando as providências 
que julgar necessárias; 

XIV – prestar contas da aplicação dos repasses ou 
recursos federais ou estaduais entregues ao Município, na 
forma da lei; 

XV – fazer a publicação dos balancetes financeiros 
municipais e das prestações de contas da aplicação de 
auxílios federais ou estaduais recebidos pelo Município no 
Diário Oficial do Município e no Sítio Eletrônico da Prefeitura 
Municipal,nos prazos e na forma determinados em lei; 

XVI – permitir ou autorizar a execução de serviços 
públicos por terceiros; 

XVII – enviar à Câmara Municipal, cumprindo o 
disposto no inciso V do art. 6º desta Lei Orgânica, o plano 
plurianual de investimentos, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias e o projeto de lei orçamentário anual; 

XVIII – enviar as contas anuais do Município, Poderes 
Executivo e Legislativo, à Câmara Municipal até o dia 31 de 
janeiro do ano subseqüente, ficando, durante sessenta dias, à 
disposição de qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação,o qual poderá questionar-lhe a legitimidade, nos 
termos da lei e, decorrido este prazo, as contas serão, até o 
dia dez de abril de cada ano, enviadas pela Presidência da 
Câmara Municipal ao Tribunal de Contas dos Municípios para 
que este emita o competente parecer prévio; 

XIX – encaminhar aos órgãos competentes os planos 
de aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; 

XX – fazer publicar os atos oficiais e as contas públicas 
do poder Executivo; 

XXI – prover os serviços e obras da administração 
pública; 

XXII – superintender a arrecadação dos tributos, bem 
como a guarda e a aplicação da receita, autorizando as 
despesas e o pagamento dentro das disponibilidades 
orçamentárias ou dos créditos votados pela Câmara; 

XXIII – enviar o repasse da Câmara Municipal até o dia 
20 de cada mês; 

XXIV – resolver sobre requerimentos, reclamações ou 
representações que Ihe forem dirigidas; 

XXV – oficializar, obedecidas as normas urbanísticas 
aplicáveis, as vias e os logradouros públicos, mediante 
denominação aprovada pela Câmara e a localização aposta ao 
projeto de decreto legislativo, aprovado com croqui anexo de 
via sem denominação definida; 

Parágrafo único - A proposta que vise a alterar a 
denominação de bairros, praças, vias e logradouros públicos 
deverá ser justificada, previamente, por audiência e 
manifestação da maioria da população envolvida. 

XXVI - convocar extraordinariamente a Câmara 
Municipal, exclusivamente para deliberar sobre matéria de 
interesse público relevante e urgente; 

XXVII - aprovar projetos de edificação e planos de 
loteamento e arruamento para fins urbanos; 

XXVIII - apresentar anualmente à Câmara Municipal 
relatório circunstanciado sobre o estado das obras e dos 
serviços municipais, bem como o programa da administração 
para o ano seguinte; 

XXIX – organizar os serviços internos dos órgãos da 
administração pública direta, indireta, autárquica e 
fundacional; 

XXX - contrair empréstimos e realizar operações de 
crédito, mediante prévia autorização da Câmara; 
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XXXI – administrar os bens do Município na forma da 
lei; 

XXXII - organizar e dirigir, nos termos da lei, os serviços 
relativos às terras do Município; 

XXXIII - desenvolver o sistema viário do Município; 

XXXIV - conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos 
limites das respectivas verbas orçamentárias e do plano de 
distribuição, prévia e anualmente aprovado pela Câmara; 

XXXV – fomentar a educação; 

XXXVI - estabelecer a divisão administrativa do 
Município, de acordo com a lei; 

XXXVII – solicitar, quando necessário, o auxílio das 
autoridades policiais do Estado para a garantia do 
cumprimento dos seus atos; 

XXXVIII - solicitar, obrigatoriamente, autorização à 
Câmara Municipal para ausentar-se do Município, por tempo 
superior a 10 (dez) dias, salvo em viagens ao exterior, quando 
a solicitação de autorização se dará em qualquer tempo; 

XXXIX - adotar providências para a conservação e a 
salvaguarda do patrimônio municipal; 

XL - prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as 
informações por ela solicitadas, salvo quando houver 
prorrogação a seu pedido e por prazo determinado, em face 
da complexidade da matéria ou da dificuldade de obtenção, 
nas respectivas fontes, dos dados pleiteados; 

XLI - aplicar multas previstas em lei e contratos, bem 
como revê-las, quando impostas irregularmente. 

XLII – comunicar à câmara a aquiescência ou não das 
indicações aprovadas pela Câmara Municipal, no prazo 
estabelecido no § 1º do art. 47 desta Lei orgânica. 

Parágrafo único - O Prefeito poderá delegar, por 
decreto, a seus auxiliares as funções administrativas previstas 
nos incisos XI, XXIV, XXXII e XLII. 

SEÇÃO III 

DOS AUXILIARES DO PREFEITO 

Art. 84º - são auxiliares diretos do Prefeito os 
Secretários Municipais e os diretores de órgãos da 
administração direta, indireta, autárquica e fundacional. 

Art. 85º - Os auxiliares do Prefeito farão declaração de 
bens no ato da posse e no término do exercício de suas 
funções. 

Art. 86º - Os Secretários e demais auxiliares do Prefeito 
são responsáveis com o Prefeito pelos atos que assinarem, 
ordenarem ou praticarem. 

Art. 87º - Lei Municipal estabelecerá as atribuições dos 
auxiliares do Prefeito, definindo-lhes a competência, dever e 
responsabilidade. 

SEÇÃO IV 

DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Art. 88° - A Procuradoria Geral do Município é uma 
instituição permanente, essencial ao exercício das funções 
administrativas,judiciais e extrajudiciais do Município, sendo 
responsável, em toda sua plenitude, pela defesa de seus 
interesses em juízo e fora dele, bem como pelas suas 
atividades de consultoria jurídica, à exceção de suas 
autarquias, sob a égide dos princípios da legalidade e da 
indisponibilidade dos interesses públicos. 

Art. 89º - Lei complementar disporá sobre a 
Procuradoria Geral do Município, disciplinando as 
competências e o funcionamento dos órgãos que a integram, 
bem como estabelecerá o regime jurídico dos integrantes da 
carreira de Procurador do Município,observados os princípios 
e regras contidos nesta Lei Orgânica. 

SEÇÃO V 

DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO E OUVIDORIA 

(Título alterado pela Emenda à LOM n. 013/14) 

controle interno da administração pública municipal, 
integrante do sistema de controle interno, com o objetivo de 
atuar na defesa dos princípios da legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, e publicidade administrativa, bem 
como estimular o controle social e a defesa dos direitos e os 
interesses individuais e coletivos que deverão ser fomentados 
pelo Município e seus órgãos. (Redação dada pela Emenda à 
LOM n. 013/14) 

I – receber e apurar as reclamações e denúncias, 
quanto à atuação do poder Público Municipal, ou agir de ofício, 
recomendando às autoridades administrativas as providências 
cabíveis, nos casos de morosidade, ilegalidade, abuso de 
poder, omissão, negligência, erro ou violação dos princípios 
constitucionais e desta Lei Orgânica; 

II – orientar e esclarecer a população, em suas relações 
com a administração pública municipal, sobre seus direitos e 
deveres, utilizando-se para tanto de todos os meios 
necessários, inclusive os meios de comunicação de massa. 

III – representar aos órgãos competentes, nos casos 
sujeitos ao controle destes, quando constatar irregularidade ou 
ilegalidade, sob pena de responsabilidade solidária. 

IV – propor ao Chefe do Poder Executivo a criação de 
secções da Ouvidoria Municipal em órgãos da administração 
direta, indireta e fundacional, quando considerar necessário. 

V – apresentar ao Chefe do Poder Executivo e à 
Câmara Municipal relatório semestral de atividades, contendo 
a síntese das reclamações e denúncias, as providências 
recomendadas às autoridades administrativas, bem como as 
sugestões do órgão para o aperfeiçoamento dos poderes 
públicos municipais; 

§ 1º - Ao órgão de controle interno compete assistir 
direta e imediatamente o Prefeito Municipal no desempenho 
de suas atribuições quanto aos assuntos e providências que, 
no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentes à defesa do 
patrimônio público, ao controle interno, à auditoria pública, à 
correição, à prevenção e ao combate à corrupção, às 
atividades de ouvidoria e ao incremento da transparência da 
gestão, no âmbito da administração pública 
municipal. (Redação dada pela Emenda à LOM n. 013/14) 

§ 2º - O órgão de controle interno exercerá as funções 
de Ouvidoria-Geral do Município, com vistas à promoção do 
exercício da cidadania, com a finalidade de receber, 
encaminhar e acompanhar denúncias, reclamações e 
sugestões dos cidadãos, relativas à prestação de serviços 
públicos em geral, assim como representações contra o 
exercício negligente ou abusivo dos cargos, empregos e 
funções da administração pública municipal, competindo-lhe: I 
— receber e examinar sugestões, reclamações, denúncias e 
elogios referentes aos procedimentos e às ações de agentes, 
órgãos e entidade do Poder Executivo Municipal; II — propor 
e promover mecanismos e instrumentos alternativos de coleta 
de sugestões, reclamações, denúncias e elogios, privilegiando 
os meios eletrônicos de comunicação; III — recomendar 
ações, medidas administrativas e legais, quando necessárias 
à prevenção, ao combate e à correção dos fatos apreciados, 
objetivando o aprimoramento da prestação dos serviços 
públicos; IV — cientificar as autoridades competentes das 
questões que lhe forem apresentadas ou que, de qualquer 
outro modo, cheguem ao seu conhecimento, requisitando 
informações e documentos; V — requisitar a órgão ou entidade 
da administração pública municipal as informações e os 
documentos necessários ao desempenho de suas atividades; 
VI — contribuir para o aperfeiçoamento dos serviços públicos 
em geral. (Redação dada pela Emenda à LOM n. 013/14) 

§ 3º - Além das competências previstas nos §§ 1º e 2º, 
compete ao órgão de controle interno exercer as atribuições 
previstas no art. 74 da Constituição Federal, sem prejuízo de 
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outras previstas em legislação específica. (Redação dada pela 
Emenda à LOM n. 013/14) 

§ 4º - A competência do órgão de controle interno não 
exclui a da Procuradoria-Geral do Município no que concerne 
ao processamento dos processos administrativos 
disciplinares.” (Redação dada pela Emenda à LOM n. 013/14) 

§ 5º- O cargo do titular da Ouvidoria Municipal terá 
status de Secretário Municipal. 

§ 6º- Lei complementar disciplinará a estrutura interna 
e o funcionamento da Ouvidoria Municipal e de suas seções 
em órgãos da administração municipal direta, indireta e 
fundacional. 

SEÇÃO VI 

DA ASSISTÊNCIA JURÍDICA 

Art. 91º - O Município apoiará serviço público de 
assistência jurídica, que deverá ser prestado gratuitamente às 
comunidades e grupos sociais menos favorecidos para prover, 
por seus próprios meios, a defesa de seus direitos, em 
convênio com a Defensoria Pública. 

SEÇÃO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA DO MUNICÍPIO 

Art. 92º - A Administração Fazendária do Município, 
órgão essencial ao funcionamento do ente federativo, reger-
se-á pelos princípios da Administração Pública, 
consubstanciados na Constituição Federal, Constituição 
Estadual do Ceará e nesta Lei Orgânica e terá por atributos: a 
moralidade, a eficiência, a especialidade e a probidade no 
exercido de suas funções, com vista á justiça fiscal e à defesa 
do interesse público. 

Art. 93º - As atividades da administração tributária do 
Município serão exercidas, preferencialmente, por servidores 
de carreiras especificas e terão recursos prioritários para a 
realização de suas atividades, atuando de forma integrada 
com as demais administrações tributárias municipais, 
estaduais e federal, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou 
convênio. 

Art. 94º - Lei Complementar disporá sobre a 
Administração Fazendária do Município, disciplinando as 
competências e o funcionamento dos seus órgãos 
componentes, bem como estabelecerá o regime jurídico dos 
integrantes da carreira de Auditor de Tributos Municipais, das 
carreiras de nível superior e demais carreiras especificas, 
observados os princípios e regras contidos nesta Lei Orgânica. 

TÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

SEÇÃO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 95º - A administração pública direta, indireta e 
fundacional do Município observará os princípios da 
legalidade,impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, participação popular, transparência, 
finalidade, eficiência, razoabilidade, motivação, bem como os 
demais princípios constantes da Constituições Federal e 
Estadual e desta Lei Orgânica. 

Parágrafo único - O Município, para atender, na sua 
atuação, ao princípio da democracia participativa, definido no 
parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal, disporá, 
disciplinado por leis complementares, sobre: 

I – a criação de um Conselho Geral do Município, órgão 
de colaboração do chefe do Poder Executivo, destinado a zelar 
pelo cumprimento dos princípios fundamentais desta Lei 

Orgânica, devendo, para tanto, ter representação paritária 
entre o poder público e a sociedade civil. 

II – a criação de Conselhos Municipais de Participação 
Popular nas diversas áreas, integrados por representantes 
populares usuários dos serviços públicos. 

Art. 96º - O Município, na ordenação de sua estrutura 
orgânica e funcional, atenderá aos princípios da 
desconcentração e descentralização e buscará o constante 
aprimoramento da gestão pública, adotando as normas 
técnicas mais recomendáveis ao bom desempenho de suas 
atribuições e ao ágil e eficaz atendimento dos usuários. 

§ 1°- A administração pública municipal é direta quando 
realizada por órgãos da Prefeitura ou da Câmara. 

§ 2°- A administração pública municipal é indireta 
quando realizada por: 

I - autarquia; 

II - empresa pública; 

III - sociedade de economia mista; 

IV - fundação pública. 

V – outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 

§ 3º- Ao usuário fica garantido serviço público 
compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

§ 4º- Junto aos órgãos de direção da administração 
direta, indireta e fundacional serão constituídas, na forma da 
lei,Comissões de Representantes dos servidores e 
empregados, eleitos por voto direto e secreto. 

§ 5º- Os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da 
lei,comissões internas visando à prevenção de acidentes e, 
quando assim o exigirem suas atividades, o controle 
ambiental, para assegurar a proteção da vida, do meio 
ambiente e de adequadas condições de trabalho para seus 
servidores e empregados. 

§ 6º- A participação nas Comissões de Representantes 
dos servidores e empregados ou nas comissões previstas no 
parágrafo anterior não poderá ser remunerada a nenhum título. 

§ 7º- É assegurada a participação de servidores e 
empregados nos colegiados dos órgãos públicos em que seus 
interesses profissionais e previdenciários sejam objeto de 
discussão e deliberação 

Art. 97º - É vedada a dispensa do empregado a partir 
do registro de sua candidatura a cargo de direção ou de 
representação nas Comissões de Representantes e, se eleito, 
ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo 
se cometer falta grave. 

MUITA ATENÇÃO NESTE DISPOSITIVO 

Art. 98º - A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Município, 
obedecerá aos seguintes princípios: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei; 

II – a investidura em cargo ou emprego público depende 
da aprovação prévia em concurso de provas ou de provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargos em comissão, 
declarados em lei, de livre nomeação e exoneração; 

III – o prazo de validade do concurso público será de 
dois anos, prorrogável, por igual período, uma única vez; 

IV – durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, o aprovado por concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre os novos 
concursados para assumir cargo ou emprego na carreira; 

V – é garantido ao servidor ou empregado municipal o 
direito à livre organização sindical, inclusive podendo constituir 
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comissões sindicais no local de trabalho; 

VI – é assegurado, nos termos da lei, o direito de greve, 
competindo aos servidores e empregados decidirem sobre a 
oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam 
por meio dele defender, sem que haja desobediência à decisão 
judicial que julgar a greve ilegal; 

VII – a lei reservará percentual de cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá 
os critérios de sua admissão; 

VIII – o não-cumprimento dos encargos trabalhistas 
pelas prestadoras de serviços, apurados na forma da 
legislação específica importará rescisão do contrato sem 
direito a indenização; 

IX — a remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos detentores de mandato eletivo e 
dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra 
espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder, no âmbito do Poder 
Legislativo e no âmbito do Poder Executivo, o subsídio mensal, 
em espécie, do prefeito municipal de Fortaleza, exceto quanto 
aos procuradores do Município de Fortaleza enquadrados na 
Lei Complementar n. 006, de 29 de maio de 1992, e suas 
alterações posteriores, aos quais se aplica a ressalva 
constante da parte final do inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal, com a redação que foi dada pela Emenda 
Constitucional n. 41, de 19 de dezembro de 2003; (Redação 
dada pela Emenda à LOM n. 002/08) 

X – lei complementar estabelecerá os casos de 
contratação por tempo determinado, não superior a seis 
meses, para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público; 

XI – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento; 

XII – é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários: 
a) a de dois cargos de professor; b) a de um cargo de professor 
com outro técnico ou científico; c) a de dois cargos privativos 
da área de saúde; 

XIII – a proibição de acumular estende-se a empregos 
e funções e abrange autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e fundações mantidas pelo 
Poder Público; 

XIII — a proibição de acumular estende-se a empregos 
e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder 
Público; (Redação dada pela Emenda à LOM n. 002/08) 

XIV — somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista, e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua 
atuação; (Redação dada pela Emenda à LOM n. 002/08) 

XV – depende de autorização legislativa, em qualquer 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 
em empresa privada; 

XVI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações; 

XVII – a administração municipal fica obrigada, nas 
licitações sob as modalidades de tomadas de preço e 
concorrências, fixar preços teto ou preços base, devendo 
manter serviço adequado para o acompanhamento 
permanente dos preços e pessoal apto para projetar e orçar os 
custos reais das obras e serviços a serem executados; 

XVIII – a publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos; 

XIX – a administração direta, indireta e fundacional 
publicará, semestralmente, no órgão oficial do Município, 
relatório das despesas realizadas com a propaganda e 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas, específicos nomes das empresas de 
comunicação nas quais foram veiculadas; 

XX – a pensão paga pelo Tesouro Municipal ou pelo 
Instituto de Previdência do Município não poderá ser inferior 
ao valor de um salário mínimo; 

XXI – é assegurado o controle popular na prestação dos 
serviços públicos, mediante direito de petição, representação 
e fiscalização, esta última podendo ser feita ainda por 
controladorias sociais, criadas livremente por usuários, ficando 
a autoridade a quem for dirigida a ação de controle obrigada a 
oficializar o seu ingresso, assegurando-lhe tramitação rápida e 
comunicação, por correspondência oficial, da decisão adotada, 
com obediência ao prazo de 15 (quinze) dias; 

XXII – todos os órgãos da administração direta, indireta 
ou fundacional prestarão aos interessados, no prazo de 30 
(trinta) dias, sob pena de responsabilidade, as informações de 
interesse particular, coletivo ou geral, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível nos casos referidos na 
Constituição Federal; 

XXIII – Independerá de pagamento de taxa o exercício 
do direito de petição ou representação em defesa de direitos 
contra ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção, 
para idênticos fins, de certidões junto a repartições públicas 
municipais. 

XXIV – pode o cidadão, diante de lesão ao patrimônio 
público municipal, promover ação popular contra abuso de 
poder, para defesa do meio ambiente, ficando o infrator ou 
autoridade omissa responsável pelos danos causados e 
custas processuais; 

XXV – a administração municipal direta, indireta e 
fundacional manterá, na forma da lei, as suas contas e fará a 
movimentação e as aplicações financeiras em 
estabelecimentos oficiais ou bancos estatais, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei. 

Art. 99°- As pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado que prestem serviços ao Poder Executivo 
Municipal, sempre que solicitadas por cidadãos, órgãos 
públicos, sindicatos ou entidades da sociedade civil local, 
inclusive as controladorias sociais criadas livremente por 
usuários, prestarão, no prazo de 30 dias, informações 
detalhadas sobre planos, projetos, investimentos, custos, 
desempenhos e demais aspectos pertinentes à sua execução, 
sob pena de rescisão, sem direito a indenização. 

§ 1°- As pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado prestadoras de serviço público responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável, nos casos de dolo ou culpa. 

§ 2º- O tempo de serviço dos servidores públicos da 
administração direta, indireta e fundacional do Município será 
contado como título, ao se submeterem a concurso público 
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para efetivação na forma da lei. 

§ 3º- As pessoas jurídicas de direito privado a que se 
refere o caput deste artigo são as concessionárias e 
permissionárias de serviços público, bem como toda e 
qualquer pessoas jurídica de direito privado que tenha 
prestado serviço ao Poder público e resultante disto tenha 
recebido recursos financeiros. 

Art. 100°- A lei estabelecerá as circunstâncias e as 
exceções em que se aplicarão sanções administrativas, 
inclusive a demissão ou destituição do servidor público que: 

I – firmar ou mantiver contrato com pessoas jurídicas de 
direito público, autarquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista ou empresa concessionária de serviço 
público, no âmbito do município de Fortaleza; 

II - for proprietário, controlador ou diretor de empresa 
que mantenha contrato com pessoas jurídicas de direito 
público; 

III - patrocinar causa em que seja interessada pessoa 
jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, 
sociedade de economia mista e fundação 

Art. 101º- Qualquer cidadão, partido político, sindicato 
ou entidade da sociedade civil local, inclusive controladoria 
social criada livremente por usuários, na forma e prazo 
estabelecidos em lei, poderá obter informações a respeito da 
execução de contratos ou consórcios firmados por órgãos 
públicos ou entidades integrantes da administração direta, 
indireta e fundacional do Município, podendo, ainda, denunciar 
quaisquer irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de 
Contas dos Municípios ou à Câmara Municipal. 

Parágrafo único- Para efeito do disposto neste artigo, 
os órgãos e entidades contratantes deverão remeter ao 
Tribunal de Contas dos Municípios e à Câmara Municipal 
cópias do inteiro teor dos contratos ou convênios respectivos, 
no prazo de 10 dias após a sua assinatura. 

Art. 102º - (Revogado pela Emenda à LOM n. 013/14) 

SEÇÃO II 

DOS BENS PÚBLICOS 

Art. 103º - Constituem bens do Município todas as 
coisas móveis, imóveis e semoventes, direitos e ações que a 
qualquer título lhes pertençam. 

Art. 104º - Os bens públicos municipais, quanto a sua 
destinação, podem ser: 

I – de uso comum do povo: tais como estradas 
municipais, ruas, praças, logradouros públicos e outros da 
mesma espécie; 

II – de uso especial: os destinados à administração, 
tais como os edifícios das repartições públicas, os terrenos 
destinados ao serviço público e outras serventias da mesma 
espécie; 

III – bens dominiais: aqueles sobre os quais o 
Município exerce os direitos de proprietário e são considerados 
como bens patrimoniais disponíveis. 

Art. 105º- Deverá ser feita, anualmente, a conferência 
da escrituração patrimonial com bens existentes e, na 
prestação de contas de cada exercício, será incluído o 
inventário de todos os bens móveis e imóveis do Município, 
compreendendo os últimos aqueles de uso especial e os 
dominiais. 

Art. 106º - Todos os bens municipais deverão ser 
cadastrados, com a identificação respectiva, numerando-se os 
bens imóveis aludidos no artigo anterior, segundo o que for 
estabelecido em regulamento, ficando esses bens imóveis sob 
a responsabilidade do chefe da secretaria ou diretor do órgão 
a que forem destinados. 

Art. 107º - A alienação de bens municipais, subordinada 
à existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 

normas: 

I - quando de bens imóveis, dependerá de autorização 
legislativa e concorrência pública, somente dispensada no 
caso de permuta para fins de urbanização de favelas, 
obedecidos os requisitos previstos em lei; 

II - quando de bens móveis, dependerá apenas de 
hasta pública, efetuada privativamente por leiloeiro 
público,dispensando-se este procedimento nos casos de 
doação, que será permitida exclusivamente para fins 
assistenciais a instituições filantrópicas sem fins lucrativos, ou 
quando houver interesse público relevante, justificado pelo 
chefe do Poder Executivo ou pelo Presidente da Mesa Diretora 
da Câmara Municipal. 

§ 1° - Ficam proibidas: a doação, permuta, venda, 
locação ou concessão de uso de qualquer fração de áreas dos 
parques, praças, jardins ou lagos públicos, admitindo-se 
apenas a permissão de uso de pequenos espaços destinados 
à venda de jornais, revistas, artesanatos ou lanches, em 
condições a serem estabelecidas por ato do Prefeito. 

§ 2º- A concessão de uso das áreas institucionais 
somente poderá ser outorgada a entidades assistenciais e sem 
fins lucrativos e para implantação de equipamentos 
comunitários. 

Art. 108º- A venda aos proprietários de imóveis lindeiros 
de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para 
edificações resultantes de obras públicas dependerá apenas 
de prévia avaliação e autorização legislativa, dispensada a 
licitação; as áreas resultantes de modificação de alinhamento 
serão alienadas nas mesmas condições, quer sejam 
aproveitáveis, ou não. 

Parágrafo único- Na hipótese de existir mais de um 
imóvel lindeiro com proprietários diversos, a venda dependerá 
de licitação. 

Art. 109° - Os bens municipais poderão ser utilizados 
por terceiros, mediante concessão, permissão e autorização 
conforme o caso e o interesse público ou social o exigir, 
devidamente justificado. 

§ 1º- A concessão administrativa de bens públicos será 
formalizada mediante contrato e depende de prévia 
autorização legislativa e de licitação, na modalidade de 
concorrência, sendo dispensada esta quando o uso se destinar 
a concessionárias de serviço público, entidades assistenciais 
ou filantrópicas ou nas demais hipóteses legais. 

§ 2º- A permissão de uso dependerá de licitação 
sempre que houver mais de um interessado na utilização do 
bem e será formalizada por termo administrativo. 

§ 3º- A autorização será formalizada por termo 
administrativo para atividades ou usos específicos e 
transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

Art. 110º - As terras públicas não utilizadas ou 
subutilizadas serão prioritariamente destinadas a 
assentamentos de população de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos. 

§ 1°- Considerar-se-ão como população de baixa renda 
as famílias com renda média não superior a três salários 
mínimos. 

§ 2°- Ficam excluídas de qualquer assentamento as 
terras públicas destinadas a logradouros públicos. 

Art. 111º- Todos os bens municipais são imprescritíveis, 
impenhoráveis, inalienáveis e inoneráveis, admitidas as 
exceções que a lei estabelecer para os bens do patrimônio 
disponível e sua posse caberá conjunta e indistintamente a 
toda a comunidade que exercer seu direito de uso comum, 
obedecidas as limitações. 

Parágrafo único- Os bens públicos tornar-se-ão 
indisponíveis ou disponíveis por meio, respectivamente, da 
afetação ou desafetação, esta última dependente de lei. 
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Art. 112º - A manutenção das áreas verdes, 
equipamentos de uso público e unidades de conservação pode 
ser feita com a participação da comunidade. 

Art. 113º - Os bens considerados inservíveis deverão 
ser protegidos da ação do tempo ou levados a leilão o mais 
rápido possível, visando à obtenção do melhor preço, em 
função de seu estado e utilidade, na forma da lei. 

CAPITULO II 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

SEÇÃO I 

DOS DIREITOS DOS SERVIDORES 

Art. 114º - O Município, no âmbito de sua competência, 
instituirá regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração direta, das autarquias e das 
fundações públicas, atendendo aos princípios das 
Constituições da República e do Estado. 

Parágrafo único- Os servidores públicos da 
administração direta terão assegurados todos os seus direitos 
remuneratórios, com irredutibilidade de seu vencimento para 
cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo 
Poder,ressalvadas as vantagens de caráter individual e as 
relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

Art. 115º - Todo cidadão, no gozo de suas prerrogativas 
constitucionais, poderá prestar concurso para preenchimento 
de cargos da administração pública municipal, na forma que a 
lei estabelecer. 

Parágrafo único- Ficam assegurados o ingresso e o 
acesso de pessoas portadoras de deficiência, na forma da lei, 
aos cargos, empregos e funções administrativas da 
administração direta e indireta do Município, garantindo-se as 
adaptações necessárias para sua participação nos concursos 
públicos. 

Art. 116º- São direitos dos servidores públicos 
municipais, entre outros previstos nas Constituições da 
República e do Estado: 

I – décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou valor da aposentadoria; 

II – remuneração ou proventos não inferiores ao salário 
mínimo, inclusive para aposentados; 

III – irredutibilidade dos vencimentos; 

IV – duração do trabalho normal não superior a oito 
horas diárias e quarenta e quatro horas semanais; 

V – repouso semanal remunerado, preferencialmente 
aos domingos; 

VI – remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinqüenta por cento, à hora normal; 

VII – gozo de férias remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do valor normal da remuneração; 

VIII — licença-gestante sem prejuízo do cargo ou 
emprego e do salário, com duração de 180 (cento e oitenta) 
dias. (Redação dada pela Emenda à LOM n. 002/08) 

IX – licença-paternidade, sem prejuízo do emprego e 
dos vencimentos, com duração de 10 (dez) dias, assistindo 
igual direito ao pai adotante; 

X – assistência gratuita aos filhos e dependentes desde 
o nascimento até seis anos de idade em creches e pré-escolas; 

XI – participação dos servidores nos colegiados dos 
órgãos públicos em que seus interesses profissionais e 
previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação; 

XII – liberdade de filiação político-partidária; 

XIII – licença de três meses, após a implementação de 
cada cinco anos de efetivo exercício; 

XIV – licença especial servidor que adotar legalmente 
criança recém nascida ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção, nos seguintes termos: 

a) no caso de adoção ou guarda judicial de criança até 
1 (um) ano de idade, o período de licença será de 180 (cento 
e oitenta) dias; 

b) no caso de adoção ou guarda judicial de criança a 
partir de 1 (um) ano até 4 (quatro) anos de idade, o período de 
licença será de 60 (sessenta) dias; 

c) no caso de adoção ou guarda judicial de criança a 
partir de 4 (quatro) anos até 8 (oito) anos de idade, o período 
de licença será de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único- A licença especial prevista neste 
inciso só será concedida mediante apresentação do termo 
judicial de guarda à adotante ou guardiã. 

XV – ao professor regente de sala de aula, licença de 
até 180 (cento e oitenta) dias, quando constatado 
comprometimento de suas cordas vocais em função do 
exercício profissional, devidamente comprovado por perícia 
médica do Instituto de Previdência do Município (IPM); 

Parágrafo único- Findo o período de licença para 
tratamento e comprovadamente persistindo os sintomas da 
disfunção vocal, o professor deverá ser readaptado de função, 
sem qualquer prejuízo dos seus vencimentos e vantagens, 
como se na regência de sala de aula estivesse. 

XVI - redução de riscos inerentes ao trabalho por meio 
de normas de saúde, higiene e segurança; 

XVII - adicional de remuneração para as atividades 
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XVIII - proibição de diferença de salário e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XIX – participação de representação sindical nas 
comissões de sindicância e inquérito que apurarem falta 
funcional; 

XX – livre acesso à associação sindical e direito de 
organização no local de trabalho. 

Art. 117°-São assegurados ao servidor: 

I - afastamento de seu emprego ou função, quando 
eleito para diretoria de sua entidade sindical, durante o período 
do mandato, sem prejuízo de seus direitos; 

II - permissão, na forma da lei, para conclusão de 
cursos em que estejam inscritos ou que venham a se inscrever, 
desde que possa haver compensação, com a prestação do 
serviço público; 

III - quando investido nas suas funções de direção 
executiva de entidades representativas de classe ou 
conselheiro de entidades de fiscalização do exercício das 
profissões liberais, o exercício de suas funções nestas 
entidades, sem prejuízos nos seus salários e demais 
vantagens na sua instituição de origem; 

IV - a carga horária reduzida em até duas horas, a 
critério da administração, enquanto perdurar a freqüência a 
curso de nível superior; 

V - a percepção do salário mínimo ou o piso da 
categoria, na forma da lei; 

VI - o servidor que contar tempo de serviço igual ou 
superior ao fixado para aposentadoria voluntária com 
proventos integrais, ou aos setenta anos de idade, a 
aposentadoria com as vantagens do cargo em comissão, em 
cujo exercício se encontrar, desde que o tenha ocupado 
durante cinco anos ininterruptos, ou sete anos alternados, ou 
ainda que o tenha incorporado. 

VII - além da gratificação natalina, aos servidores 
municipais aposentados a percepção de proventos nunca 
inferior ao valor de salário mínimo; 

VIII - dispensa de dois dias úteis de serviço, quando o 
servidor funcionar como presidente, mesário ou suplente de 
mesa receptora em eleições majoritárias e proporcionais; 

IX - dispensa do expediente no dia do aniversário 
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natalício, bem assim facultado o ponto, na data consagrada à 
sua categoria; 

X - ponto facultativo por ocasião das greves dos 
transportes coletivos; 

XI - o direito de ser readaptado de função por motivo de 
doença que o impossibilite de continuar desempenhando as 
atividades próprias do seu cargo ou função; 

XII - o recolhimento da contribuição previdenciária, no 
gozo de licença para interesse particular, e aos ocupantes de 
cargo de confiança, que contribuíram, por período não inferior 
a cinco anos; 

XIII - a gratificação adicional por tempo de serviço, à 
razão de um por cento por anuênio de serviço público, 
elevando-se de igual porcentagem a cada ano; 

XIV - garantia de salário nunca inferior ao salário 
mínimo para o que percebe remuneração variável; 

XV - a gratificação de produtividade, que será fixada por 
lei; 

XVI - aos servidores municipais da administração 
direta, indireta e fundação, que exerçam cargo ou função de 
nível superior, fica assegurada a gratificação correspondente 
a vinte por cento sobre o seu salário ou vencimento básico; 

XVII - a garantia dos direitos adquiridos, anteriores à 
promulgação desta Lei Orgânica. 

XVIII – garantia de adaptação funcional à gestante nos 
casos em que houver recomendação médica, sem prejuízo de 
seus vencimentos de demais vantagens do cargo; 

Art. 118º - Aos servidores da administração direta, 
indireta e funcional que concorram a mandatos eletivos, 
inclusive nos casos de mandato de representação profissional 
e sindical, é garantida a estabilidade a partir da data do registro 
do candidato até um ano após o término do mandato, ou até 
cento e oitenta dias após a publicação dos resultados em caso 
de não serem eleitos, salvo se ocorrer exoneração nos termos 
da lei. 

Parágrafo único- Enquanto durar o mandato dos 
eleitos, o órgão empregador recolherá mensalmente as 
obrigações sociais e garantirá ao servidor ou empregado os 
serviços médicos e previdenciários dos quais era beneficiário 
antes de se eleger. 

Art. 119º - Nenhum servidor poderá ser diretor ou 
integrar conselhos de empresas privadas fornecedoras ou 
prestadoras de serviços ou que realizem qualquer contrato 
com o Município. 

Art. 120º - São estáveis, após 3 (três) anos de efetivo 
exercício, os servidores nomeados em virtude de aprovação 
em concurso público. 

§ 1º- O servidor público estável só perderá o cargo em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa. 

§ 2º- Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da 
vaga reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade. 

§ 3º- Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, 
o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

Art. 121º - Ao servidor é assegurado o direito de petição 
para reclamar, representar, pedir reconsideração e recorrer, 
desde que o faça dentro das normas de urbanidade em termos, 
vedado à autoridade negar conhecimento à petição 
devidamente assinada, devendo decidi-lo no prazo hábil para 
obtenção dos efeitos desejados, não podendo, em qualquer 
caso, ser superior a 60 (sessenta) dias. 

Art. 122º - Os servidores somente serão indicados a 

participar de cursos de pós-graduação ou de capacitação 
técnica e profissional custeados pelo Município quando houver 
correlação entre o conteúdo programático e as atribuições do 
cargo exercido ou outro da mesma carreira e em instituições 
devidamente reconhecidas pelo Poder Público, além de 
conveniência para o serviço. 

Parágrafo único- Quando sem ônus para o Município, 
o servidor interessado requererá liberação. 

Art. 123º - Enquanto perdurar a freqüência a curso de 
nível superior, o servidor poderá requerer a redução da jornada 
diária de trabalho em até duas horas, ficando a critério da 
administração a concessão do benefício. 

SEÇÃO II 

DO REGIME PREVIDENCIÁRIO 

 

Art. 124º - O servidor será aposentado: 

I – por invalidez permanente, sendo os proventos 
integrais quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 

especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos; 

II – compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 

III – voluntariamente, por idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma 
prevista em lei específica, desde que preencha 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício 
no serviço público federal, estadual, distrital e municipal; 

b) tempo mínimo de 5 (cinco) anos de efetivo exercício 
no cargo em que se dará a aposentadoria; e 

c) 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; e 
60 (sessenta) anos de idade, se mulher. 

§ 1º- Lei complementar poderá estabelecer exceções 
ao disposto no inciso III, "a" e "c", deste artigo, no caso de 
exercício de atividades especiais, insalubres ou perigosas. 

§ 2º- É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios estabelecidos em lei. 

Art. 125º - Decorridos 60 (sessenta) dias da data em 
que tiver sido protocolado o requerimento da aposentadoria, o 
servidor será considerado em licença especial, podendo 
afastar-se do serviço, salvo se antes tiver sido cientificado do 
indeferimento do pedido. 

Art. 126º - Os serviços públicos pertinentes à 
Previdência e Assistência Municipal serão prestados através 
do Instituto de Previdência do Município, órgão autônomo 
financeiramente, cuja execução dependerá de uma receita 
própria determinada por lei, bem como de plano de custeio e 

de programa de desembolso próprios. 

§ 1° - Para a consecução de suas finalidades será 
resguardada, com estrita observância, a autonomia 
administrativa e financeira do Instituto de Previdência do 
Município, estabelecida por lei. 

§ 2°- Fica mantida a autonomia financeira do Instituto 
de Previdência do Município através da exclusão de sua 
receita do sistema de conta única da Prefeitura, por ter 
finalidade própria prevista em lei. 

 

Art. 127º - É assegurado ao servidor público municipal 
o cômputo para fins de aposentadoria do tempo que o mesmo 
contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social antes do 
seu ingresso no serviço público, bem como o tempo de 
contribuição no serviço público federal e estadual. 

Parágrafo único - A forma de compensação dos 
regimes de previdência será regida por lei complementar. 

Art. 128º - A pensão será devida integralmente aos 
dependentes do servidor municipal. 
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Art. 129º - Não haverá limite de idade para direito de 
percepção de pensão dos dependentes portadores de 
deficiência sensorial, motora e mental. 

 

Art. 130º - Lei disporá sobre a concessão de benefício 
de pensão por morte, que será igual: 

I – ao valor da totalidade dos proventos do servidor 
falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios 
estabelecidos no Regime Geral de Previdência Social de que 
trata o art. 201 da Constituição Federal, acrescentado de 70% 
(setenta por cento) da parcela excedente a este limite, caso 
em atividade na data do óbito; 

II – ao valor da totalidade da remuneração do servidor 
no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios estabelecidos no 
Regime Geral de Previdência Social de que trata o art. 201 da 
Constituição Federal, acrescido de 70% (setenta por cento) da 
parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do 
óbito. 

Parágrafo único- É assegurada a antecipação da 
pensão, correspondente a 70% (setenta por cento) do valor da 
última remuneração aos dependentes do servidor falecido, até 
que a pensão definitiva tenha o seu valor definido e a sua 
regularidade reconhecida, ou negada, pelos órgãos 
competentes. 

Art. 131º- A lei disporá sobre concessão de pensão e 
aposentadoria especial aos dependentes do servidor 
municipal, no caso de morte por acidente de trabalho. 

 

Art. 132º - Os proventos de aposentadoria serão 
revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que 
se modifique a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos inativos e pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente, quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação de cargo ou 

função em que se deu a aposentadoria. 

 

Art. 133º- É assegurada, na forma e nos prazos da lei, 
a participação dos representantes dos servidores públicos 
municipais e dos aposentados na gestão administrativa do 

Instituto de Previdência do Município. 

Art. 134º - O orçamento municipal destinará dotações 
orçamentárias à seguridade social. 

SEÇÃO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 135º - A despesa com pessoal ativo e inativo do 
Município não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 

complementar. 

Art. 136º - A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e 
funções ou alteração de estrutura de carreira, bem como a 
admissão de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e 
entidades da administração direta, indireta e fundações 
instituídas e mantidas pelo Município só poderão ser feitas, se 
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes, desde que previamente contempladas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 137º - A lei fixará os vencimentos dos servidores 
públicos, sendo vedada a concessão de gratificações, 
adicionais ou quaisquer vantagens pecuniárias por decreto ou 

por qualquer ato administrativo. 

Art. 138º - A lei fixará o limite máximo e a relação de 
valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores 
públicos da administração direta ou indireta, tendo como limite 
máximo os valores percebidos como remuneração, em 
espécie, pelo prefeito, observadas as ressalvas do art. 37, 
inciso XI da Constituição Federal. (Redação dada pela 
Emenda à LOM n.002/08) 

Art. 139º - Fica assegurado o exercício cumulativo de 
dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
que estejam sendo exercidos na administração pública 
municipal direta, indireta, autarquias e fundações. 

Art. 140º - Os servidores submetidos a regime de 
plantão, terão a carga horária reduzida em vinte por cento sem 
prejuízo dos direitos da categoria, a partir de vinte anos de 

comprovada atividade. 

Art. 141º - Fica o servidor municipal isento do Imposto 
Predial Territorial Urbano (IPTU), previsto no Inciso I do art. 
167 desta Lei Orgânica, exclusivamente em relação ao imóvel 
de sua propriedade, desde que utilize o bem como residência 
própria. 

Art. 142º - Quando a incidência na transação inter vivos, 
a qualquer título, for de competência do Município, fica o 
servidor municipal isento deste tributo, para aquisição de 
imóvel único que se destine à sua moradia. 

Art. 143º - Nenhum servidor poderá ser diretor ou 
integrar conselho de empresa fornecedora ou que realize 
qualquer modalidade de contrato com Município, sob pena de 
demissão do serviço público. 

Art. 144º - Os cargos e empregos públicos serão 
criados por lei, que fixará sua denominação, conjunto de 
atribuições, padrão de vencimentos, condições de provimento 
e indicará os recursos com os quais serão pagos seus 
ocupantes. 

Parágrafo único - A criação e a extinção dos cargos da 
Câmara, bem como a fixação e a alteração de seus 
vencimentos, dependerão de projetos de lei de iniciativa da 

Mesa ou de um terço dos Vereadores. 

Art. 145º - O Município incentivará a reciclagem e o 
aperfeiçoamento dos servidores públicos, permitindo o 
afastamento remunerado para freqüência em cursos, na forma 
da lei. 
Art. 146º - Os servidores do Município que exerçam atividades 
em unidades de emergência da rede hospitalar, em regime de 
plantão, farão jus à gratificação de setenta e cinco por cento 
sobre seus salários. 

Parágrafo único - Entende-se por servidor em 
atividade de plantão aquele com jornada de doze horas 
ininterruptas de trabalho e em regime de revezamento. 

Art. 147º - O servidor público municipal, quando 
despedido sem justa causa e que tenha, aprazadamente, 
reclamado perante a Justiça do Trabalho, desde que não tenha 
recebido nenhuma indenização, poderá ser readmitido por 
acordo consensual, celebrado entre o interessado e o poder 

público competente. 

Art. 148º - A Procuradoria Geral do Município proporá a 
competente ação regressiva contra o servidor público, de 
qualquer categoria, declarado culpado por haver causado a 
terceiro lesão de direito que a Fazenda Municipal seja obrigada 
judicialmente a reparar. 

§ 1º- O prazo legal para ajuizamento da ação regressiva 
será a da legislação vigente, a contar da data em que o 
Procurador Geral do Município for cientificado de que a 
Fazenda Municipal efetuou o pagamento do valor resultante da 
decisão judicial ou acordo administrativo. 

§ 2º- O descumprimento, por ação ou omissão, no 
disposto no caput deste artigo e no seu parágrafo primeiro, 
apurado em processo regular, acarretará a responsabilização 
civil pelas perdas e danos que daí resultarem. 

§ 3º - A cessação, por qualquer forma, do exercício da 
função pública não exclui o servidor da responsabilidade 
perante a Fazenda Municipal. 

Art. 149º - A Fazenda Municipal, na liquidação do que 
for devido pelo servidor ou empregado público, desde que 
anuído expressamente por este, poderá optar pelo desconto 
em folha de pagamento, o qual não excederá de uma quinta 
parte do valor da remuneração do servidor. 
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Parágrafo único - O agente público fazendário que 
autorizar o pagamento da indenização dará ciência do ato, no 
prazo de 30 (trinta) dias úteis, ao Procurador Geral do 
Município, sob pena de responsabilidade. 

 
Art. 149º-A. É vedada a nomeação para cargo, função ou 
emprego público de natureza comissionada, de qualquer dos 
Poderes do Município, de quem: (Redação dada pela Emenda 
à LOM n. 008/2012) DOM n. 14.809, de 11/06/2012, pg. 23 

I — tiver suas contas relativas ao exercício de funções, 
cargos ou empregos públicos desaprovadas por Tribunal de 
Contas, em decorrência de irregularidade insanável que 
configure ato de improbidade administrativa; (Redação dada 
pela Emenda à LOM n. 008/2012) DOM n. 14.809, de 

11/06/2012, pg. 23 

II — for condenado em ação de improbidade 
administrativa por dolo ou culpa grave, ou por crime contra a 
administração pública,em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado. (Redação dada pela 
Emenda à LOM n. 008/2012) DOM n.14.809, de 11/06/2012, 
pg. 23 

§ 1º- Lei Complementar poderá dispor sobre outras 
hipóteses de vedação ao acesso de cargo, função ou emprego 
público. (Redação dada pela Emenda à LOM n. 008/2012) 

DOM n. 14.809, de 11/06/2012, pg. 23 

§ 2º- Para fins de aplicação deste artigo, será 
considerado o período de 8 (oito) anos que antecede à 
nomeação ou designação dos cargos em comissão e das 
funções de confiança. (Redação dada pela Emenda à LOM n. 
008/2012) DOM n. 14.809, de 11/06/2012, pg. 23 

§ 3º- Os efeitos jurídicos do disposto neste artigo 
respeitarão o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito 
adquirido. (Redação dada pela Emenda à LOM n. 008/2012) 

DOM n. 14.809, de 11/06/2012, pg. 23 

§ 4º- A decisão do Tribunal de Contas a que se refere 
o inciso I deste artigo será aquela irrecorrível do órgão 
competente, ficando ainda excetuadas as que houverem sido 
suspensas ou anuladas pelo Poder Judiciário. (Redação dada 
pela Emenda à LOM n. 008/2012) DOM n. 14.809, de 
11/06/2012, pg. 23 

CAPITULO III 

DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 150º - A fixação dos preços públicos, devidos pela 
utilização de bens, serviços e atividades municipais, será feita 
pelo chefe do Poder Executivo mediante edição de decreto, 
salvo as exceções, previstas nesta Lei Orgânica. 

Parágrafo único - As tarifas dos serviços públicos 
deverão cobrir os seus custos, sendo reajustáveis, quando se 
tornarem deficientes ou excedentes. 

Art. 151º - As obras públicas municipais serão 
executadas pela Prefeitura, por administração direta ou 
indireta, ou contratadas com particulares através de processo 
licitatório, na forma da lei, sempre em conformidade com o 
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental do 

Município. 

Art. 152º - É de responsabilidade do Município, de 
conformidade com os interesses e as necessidades da 
população, prestar serviços públicos, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão. 

Parágrafo único - O Município retomará, sem 
indenização, os serviços públicos municipais permitidos ou 
concedidos, se executados em desconformidade com o ato ou 
contrato, destinando, na forma da lei, a permissão ou a 
concessão a outra empresa, de forma a garantir a continuidade 
dos serviços públicos. 

Art. 153º - Os contratos de concessão e os termos de 
permissão estabelecerão condições que assegurem ao poder 
público, nos termos da lei, a regulamentação e o controle sobre 
prestação dos serviços delegados, observado o seguinte: 

I – no exercício de suas atribuições, os servidores 
públicos, investidos de poder de polícia, terão livre acesso a 
todos os serviços e instalações das empresas concessionárias 
ou permissionárias; 

II – estabelecimento de sanções em caso de 
descumprimento de obrigações trabalhistas e de normas de 
saúde, higiene e segurança no trabalho e de proteção ao meio-

ambiente. 

Art. 154º - Os permissionários e os concessionários da 
Prefeitura Municipal de Fortaleza, que comprovadamente se 
envolverem com prática do turismo sexual, da prostituição 
infanto-juvenil e do comércio de drogas ilícitas, terão cassadas 
suas permissões ou concessões. 

Art. 155º - O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e 
os servidores municipais não poderão contratar com o 
Município, subsistindo a proibição até seis meses após findas 
as respectivas funções. 

Parágrafo único - Não se incluem nesta proibição os 
contratos, cujas cláusulas e condições sejam uniformes para 

todos os interessados. 

Art. 156º - Nenhuma obra pública, salvo os casos de 
extrema urgência devidamente justificados, será realizada sem 

que constem: 

I – o respectivo projeto; 

II – o orçamento do seu custo; 

III – a indicação dos recursos financeiros para o 

atendimento das respectivas despesas; 

IV – a viabilidade do empreendimento, sua 
conveniência e oportunidade para o interesse público; 

V – os prazos para seu início e término. 

Art. 157º - O uso de bens municipais por terceiros só 
poderá ser feito mediante concessão ou permissão a título 
precário e por tempo determinado, conforme o interesse 
público o exigir. 

Art. 158º - A concessão de uso de bens públicos 
dominiais e dos de uso especial dependerá de lei e 
concorrência, e será feita mediante contrato, sob pena de 

nulidade do ato. 

Art. 159º - Serão nulas de pleno direito as permissões, 
as concessões, bem como quaisquer outros ajustes feitos em 
desacordo com o estabelecido na Lei Orgânica e na legislação 
vigente. 

Art. 160º - O Município poderá consorciar-se com 
outros municípios para realização de obras ou prestação de 
serviços públicos de interesse comum. 

Parágrafo único - O Município deverá propiciar meios 
para criação, nos consórcios, de órgão consultivo constituídos 
por cidadãos não pertencentes ao serviço público municipal. 

Art. 161º - A utilização e a administração dos bens 
públicos de uso especial, como mercados, matadouros, 
estações, recintos de espetáculos e campos de esporte , serão 
feitas na forma da lei e dos regulamentos respectivos. 

Art. 162º - As leis serão publicadas no Diário Oficial do 
Município. 

§ 1° - Os atos administrativos que tiverem por objeto a 
aplicação de recursos públicos, a constituição, modificação e 
extinção de direitos e deveres, a utilização de bens públicos, a 
revogação, a cassação, caducidade e anulação de atos e 
contratos, a homologação e a adjudicação, nas licitações, bem 
como as decisões e atos normativos em geral serão, também 
obrigatoriamente, publicados no Diário Oficial do Município. 

§ 2°- Os atos administrativos referidos neste artigo, sob 
pena de nulidade, terão explicitados os motivos de fato e de 
direito em que se fundamentem. 

CAPITULO IV 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

SEÇÃO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

SUBSEÇÃO I 
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PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 163º - O Município poderá instituir os seguintes 
tributos: 

I – impostos; 

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou 
pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos 
específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à 
sua disposição; 

III – contribuição de melhoria decorrente de obras 
públicas. 

IV – contribuição social cobrada de seus servidores 
para custeio, em benefício destes, do sistema de previdência 
social; 

V – contribuição para custeio de iluminação pública, 
facultada a cobrança na fatura de consumo de energia elétrica. 

§ 1º- Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica 
do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetos, 
identificar,respeitados os direitos individuais e, nos termos da 
lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas 
do contribuinte. 

§ 2°- As taxas não poderão ter base de cálculo própria 
dos impostos. 

§ 3º- A lei municipal que verse sobre matéria tributária 
guardará, dentro do princípio da reserva legal, sintonia com as 
disposições da lei complementar federal sobre: 

I – conflito de competência; 

II – regulamentação às limitações constitucionais do 
poder de tributar; 

III – as normas gerais acerca de: a) definição de tributos 
e suas espécies, bem como fatos geradores, base de cálculo 
e contribuintes de impostos devidamente cadastrados; 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributária; 

c) adequado tratamento a todos os contribuintes 
responsáveis pelas obrigações de incidência de todas as 
espécies de tributos. 

Art. 164º - Somente a lei específica pode estabelecer 
as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos 
tributários, bem como a forma sob a qual incentivos e 

benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

Art. 165º - O Município poderá celebrar convênios com 
a União, Estado, Distrito Federal e outros Municípios para 

dispor sobre matérias tributárias. 

Art. 166º - Ficam o chefe do Poder Executivo e a 
Câmara Municipal, dentro de suas competências, autorizados 
a criar contenciosos fiscais e conselhos administrativos, 
mediante processo legislativo regular. 

SUBSEÇÃO II 

DOS TRIBUTOS DO MUNICÍPIO 

Art. 167º - Compete ao Município instituir imposto 
sobre: 

I – propriedade predial e territorial urbana; 

II – transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e 
de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 

como cessão de direitos à sua aquisição; 

III – serviços de qualquer natureza, não compreendidos 
no artigo 155, inciso II, da Constituição Federal, definidos em 
lei complementar federal. 

§ 1º- Sem prejuízo da progressividade no tempo a que 
se refere o art. 182, § 4º, inciso II da Constituição Federal, o 
imposto previsto no inciso I poderá: 

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 

II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização 
e o uso do imóvel. 

§ 2°- O imposto previsto no inciso II: 

a) não incide sobre a transmissão de bens ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização 
de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses 
bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento 
mercantil; 

b) compete ao Município em razão situação do bem 

c) compete ao Município em razão de localização do 

bem. 

§ 3°- A lei municipal observará as alíquotas máximas, 
bem como a exclusão da incidência do imposto previsto no 
inciso III para as exportações de serviços para o Exterior, 
quando estabelecidas em lei complementar. 

SUBSEÇÃO III 

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 168º - É vedado ao Município, sem prejuízo de 
outras garantias ao contribuinte: 

I – aumentar ou exigir tributo sem prévia lei que o 
estabeleça; 

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que 
se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 
distinção em razão da ocupação profissional ou função por 
eles exercida, independentemente da denominação jurídica 
dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III – estabelecer diferença tributária entre bens e 
serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência 
ou destino; 

IV – cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do 
início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido 

publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) em relação a fatos geradores ocorridos antes do 
início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 

d) ou no mesmo exercício financeiro em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

V – utilizar tributo com efeito de confisco; 

VI – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou 
bens, por meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio 
pela utilização de vias conservadas pelo poder público; 

VII – instituir imposto sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços do Estado e da União; 

b) templos de qualquer seita religiosa; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 
inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições de Educação, Cultura, pesquisa 
de assistência social e religiosa, sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua 
impressão. 

§ 1º- Fica extensiva às fundações e às autarquias a 
vedação do inciso VII, a, desde quando instituídas e mantidas 
pelo poder público, no que tange ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, vinculados às suas finalidades essenciais ou às delas 
decorrentes. 

§ 2°- As vedações do inciso VII, a, e do parágrafo 
anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, 
relacionados com exploração de atividades econômicas 
regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, 
ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou 
tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente, comprador da 

obrigação de pagar impostos relativos ao bem imóvel. 

§ 3°- As vedações contidas no inciso Vll, alíneas b e c, 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços 
relacionados com as finalidades essenciais das entidades 
nelas mencionadas. 
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§ 4°- A lei determinará medidas para que os 
consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que 
incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 5°- A concessão de isenção e de anistia de tributos 
de competência do Município deverá ser sempre procedida de 
processo e autorização legislativos, aprovados por maioria de 
dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 6°- Somente por motivos supervenientes e por casos 
de calamidade pública ou notória pobreza do 
contribuinte,conceder-se-á isenção e anistia de tributos 
municipais, devendo a lei que a autorize ser aprovada por 
maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 7°- Ressalve-se que a concessão de quaisquer 
benefícios tributários, compreendidos por isenção, anistia ou 
moratória não gera direito adquirido e será revogada de ofício, 
sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou 
deixou de satisfazer as condições, não cumpria ou deixou de 

cumprir os requisitos para sua concessão. 

 

Art. 169º - É vedada a cobrança de taxas: 

I – pelo exercício do direito de petição ao Poder Público 
Municipal em defesa de direitos contra ilegalidade ou abuso de 
poder; 

II – para obtenção de certidões em repartições públicas 
municipais, para defesa de direitos e esclarecimentos de 
interesse pessoal. 

SUBSEÇÃO IV 

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

Art. 170º- Cabe ao Município, através da Secretaria de 
Finanças, receber e registrar todos os valores monetários, tais 
como foram legalmente repartidos, na conformidade dos 
artigos 158 e 159 da Constituição Federal. 

Parágrafo único - A Secretaria de Finanças publicará 
mensalmente o montante dos valores recebidos com 
identificação específica das respectivas transferências 

indicadas na própria Constituição Federal. 

Art. 171º - Todas as receitas com ingresso no erário 
municipal deverão ser discriminadas por rubricas nominativas 
que identifiquem as diferenças entre impostos, taxas, multas, 
correção monetária e demais cominações legais. 

Parágrafo único - A obrigatoriedade da discriminação 
prevista neste artigo tem por essencialidade a identificação 
dos recursos orçamentários que encerram todas as fontes de 
receita do erário municipal. 

Art. 172º - A devolução dos tributos indevidamente 
pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido até 
a sua efetivação com atualização de acordo com o índice legal 

de correção utilizado pelo Município. 

SEÇÃO II 

DOS ORÇAMENTOS 

Art. 173º - As normas orçamentárias do Município 
obedecerão às disposições da Constituição da República, às 
normas gerais de direito financeiro e ao disposto nesta Lei 
Orgânica, devendo o Município programar suas atividades 
financeiras mediante leis de iniciativa do Poder Executivo, 

abrangendo: 

I – o plano plurianual; 

II – as diretrizes orçamentárias anuais; 

III – os orçamentos anuais. 

 
§ 1°- A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 
forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas de 
administração pública municipal direta e indireta, abrangendo 
os programas de manutenção e expansão das ações do 
governo. 

§ 2º- Fica assegurada a participação da comunidade, a 
partir das regiões do Município, nas etapas de elaboração, 
definição e acompanhamento da execução do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento 

anual, observado o que estabelece o art. 6º desta Lei 
Orgânica. 

§ 3°- Nenhum investimento, cuja execução ultrapasse 
um exercício financeiro, poderá ser iniciado sem prévia 
inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize sua 
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 4º - A lei de diretrizes orçamentárias de caráter anual 
compreenderá: 

 
I – as metas e as prioridades da administração pública 
municipal direta e indireta; 

II – as projeções das receitas e as despesas para o 
exercício financeiro subseqüente; 

III – os critérios para a distribuição setorial e regional 
dos recursos para os órgãos e as entidades administrativas do 
Município; 

IV – as diretrizes relativas à política de pessoal da 

administração direta e indireta do Município; 

V – as orientações do planejamento pára elaboração e 

execução das normas da lei orçamentária anual; 

VI – os ajustamentos do plano plurianual decorrentes 
de uma reavaliação da realidade econômica e social do 

Município; 

VII – as disposições sobre as alterações na legislação 
tributária; 

VIII – as políticas de aplicação dos agentes financeiros 
oficiais de fomento, apresentando o plano de propriedade das 
aplicações financeiras e destacando os projetos de maior 

relevância; 

IX – os demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e 
despesas públicas decorrentes da concessão de quaisquer 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia pela 
administração pública municipal. 

§ 5°- O chefe do Poder Executivo ordenará, até trinta 
dias após o encerramento de cada bimestre, a publicação de 
relatórios resumidos de execução orçamentária com remessa 
suficiente da matéria para apreciação da Câmara Municipal. 

§ 6°- Os planos de programas municipais, regionais e 
setoriais previstos nesta Lei Orgânica serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual apreciado pela Câmara 

Municipal. 

§ 7°- A lei orçamentária anualmente compreenderá: 

I – o orçamento fiscal, fixando as despesas referentes 
aos poderes do Município, seus fundos, fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, estimadas as receitas, efetivas 
e potenciais, aqui incluídas as renúncias fiscais a qualquer 
título; 

II – o orçamento de investimento das empresas 
públicas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a voto; 

III – o orçamento da seguridade social, abrangendo 
todas as unidades e os órgãos a ela vinculadas, da 
administração direta ou indireta, compreendendo receitas 
próprias e as receitas de transferência do erário municipal e 

suas aplicações relativas às fundações. 

§ 8°- Os orçamentos previstos no § 6°, itens I, II, III e IV 
deste artigo, deverão ser elaborados em consonância com a 
política de desenvolvimento urbano e regional, integrante do 
Plano Plurianual. 

§ 9°- O projeto da lei orçamentária será acompanhado 
de demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas públicas 
decorrentes de concessão de quaisquer benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia, pela administração 
municipal, detalhados de forma regionalizada e identificando 

os objetivos de referidas concessões. 

§ 10º- A lei orçamentária anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
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incluindo na proibição a autorização para a abertura de crédito 
ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 11º- Os recursos que, em decorrência de veto, 
emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, 
ficarem sem despesas correspondentes poderão ser 
utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa. 

§ 12º- O Poder Executivo instituirá o orçamento 
participativo como força de viabilizar a participação popular na 
elaboração, definição e acompanhamento do Plano Plurianual, 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual. 

§ 13º- Os créditos devidamente autorizados deverão 
ser demonstrados suas aplicações quadrimestralmente na 
conformidade da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 14°- A reestimativa por parte do Poder Legislativo, em 
qualquer unidade orçamentária, só será admitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

Art. 174º - O Plano Plurianual do Município, para 
vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato 
prefeitoral subseqüente deverá ser remetido para a Câmara 
Municipal de Fortaleza até 4 (quatro) meses antes do 
encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para 
sanção até o final do primeiro período da Sessão Legislativa. 

Art. 175º - Deverá ser encaminhado para a Câmara 
Municipal de Fortaleza até 8 (oito) meses e meio antes do 
encerramento do exercício financeiro, o Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, devendo ser devolvido para a 

sanção até o final do primeiro período da Sessão Legislativa. 

Art. 176º - O Projeto de Lei Orçamentária do Município 
deverá ser remetido para a Câmara Municipal de Fortaleza até 
o dia 15 de outubro que antecede o encerramento do exercício 
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da 
Sessão Legislativa. 

Art. 177º - Os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
os créditos adicionais serão obrigatoriamente apreciados pela 
Câmara Municipal. 

§ 1°- Caberá às comissões técnicas competentes da 
Câmara Municipal: 

I – examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 
neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo 
chefe do Poder Executivo Municipal, inclusive com 
observância aos dispostos no § 3° do artigo 31 da Constituição 
Federal; 

II – examinar e emitir parecer sobre os planos e 
programas municipais, regionais e setoriais, previstos nesta 
Lei Orgânica e exercer o acompanhamento e a fiscalização 
orçamentária. 

§ 2°- As emendas serão apresentadas à comissão 
competente, que sobre elas emitirá parecer e apreciadas em 
Plenário, na forma regimental. 

§ 3°- As emendas ao projeto de lei orçamentário ou aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados nos 
casos em que: 

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a 
lei de diretrizes orçamentárias; 

II– indiquem os recursos necessários, admitidos 
apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas 
as que incidem sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

c) transferência de recursos para entidades da 
administração indireta, na forma da lei. 

III – sejam relacionadas com: 

a) a correção de erros ou omissões; ou 

b) os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4°- As emendas ao projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias não poderão ser aprovadas, quando 
incompatíveis com o plano plurianual. 

§ 5° -O Prefeito Municipal poderá enviar Mensagem à 
Câmara Municipal para propor modificação nos projetos a que 
se refere este artigo, enquanto não tiver sido iniciada a votação 
em Plenário, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 6º- Aplicam-se aos projetos mencionados neste 
artigo, no que não contrariem o disposto quanto a esta matéria, 
as demais normas relativas ao processo legislativo. 

§ 7º- Sempre que solicitado pela Câmara Municipal por 
decisão da maioria dos seus membros, o Tribunal de Contas 
dos Municípios emitirá, no prazo nunca superior a quinze dias 

úteis, parecer prévio sobre a proposta orçamentária. 

§ 8º- O Poder Executivo Municipal é obrigado a 
executar, no mínimo, o valor correspondente a 1% (um por 
cento) da receita prevista para o exercício, das despesas 
aprovadas no orçamento participativo.(Redação dada pela 
Emenda à LOM n. 005/10) – DOM n. 14.414, de 27/10/2010, 

pg. 27 

§ 9º- O Poder Executivo Municipal está obrigado a 
executar, pelo menos, 0,01% (zero vírgula zero um por cento) 
do valor correspondente à receita estimada na lei orçamentária 
anual do Município prevista para o exercício, das emendas 
apresentadas por cada Vereador ao projeto de lei 
orçamentária anual, aprovadas pela Câmara Municipal, 
observados os § 2º e 3º deste artigo. (Redação dada pela 
Emenda à LOM n. 005/10) – DOM n. 14.414, de 27/10/2010, 
pg. 27 

Art. 178º- São vedados: 

I – o início de programas ou projetos não incluídos na 
lei orçamentária anual; 

II – a realização de operações de crédito que excedam 
o montante das despesas de capital, exceto as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 
precisa, aprovados pela Câmara Municipal por maioria 
absoluta; 

III – a realização de despesas ou a assunção de 
obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais; 

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo 
ou despesa, ressalvada a repartição do produto da 
arrecadação dos impostos de competência do Município, bem 
como a repartição das receitas tributárias transferidas pela 

União e o Estado, na forma disposta na Constituição Federal; 

V – a abertura de crédito suplementar ou especial sem 
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

orçamentários; 

VI – a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de uma categoria de programação 
para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 
legislativa; 

VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII – a utilização, sem autorização legislativa 
especifica, de recursos do orçamento fiscal, para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e 
fundos; 

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem 

prévia autorização legislativa; 

X – a subvenção ou auxilio do poder público municipal 
às entidades de previdência privada com fins lucrativos. 

§ 1º- Os créditos especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, 
salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses do exercício financeiro, caso em que, reabertos 
nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento 
do exercício financeiro subseqüente. 
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§ 2°- A abertura de crédito extraordinário somente será 
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de calamidade pública. 

Art. 179º - A despesa com pessoal ativo e inativo do 
Município não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar federal. 

Parágrafo único- A concessão de qualquer vantagem 
ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração 
de estrutura de carreira, bem como a admissão de pessoal, a 
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração 
direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, só poderão ser feitas: 

I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente 
para atender às projeções de despesas de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes; 

II – se houver autorização específica na lei de diretrizes 
orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista, que não dependam de 
recursos financeiros para pagamento de despesas com 

pessoal ou de custeio geral ou de capital. 

Art. 180º - Excluídas as operações de crédito e 
participação nas diversas transferências, a Câmara Municipal 
elaborará sua proposta orçamentária, cujo montante não 
poderá exceder as determinações legais pertinentes à lei 
complementar que cuide da matéria específica. 

TÍTULO V 

DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 181º - A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar 
existência digna a todos, conforme os ditames da justiça social 
e observados o princípio da função social da propriedade, a 
defesa do consumidor, a defesa do meio ambiente e a busca 
do pleno emprego. 

Art. 182º - O Município, na condição de agente 
normativo e regulador da atividade econômica, exercerá, na 
forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este último imperativo para o setor 

público e indicativo para o setor privado. 

Art. 183º - Os planos que expressam a política de 
desenvolvimento econômico do Município terão o objetivo de 
promover a função social da cidade, a melhoria da qualidade 
de vida da população, a geração de empregos, a distribuição 
equitativa da riqueza produzida, a preservação do meio 
ambiente e o uso da propriedade fundiária segundo sua função 

social. 

Art. 184º - Na organização de sua economia, além dos 
princípios previstos nas Constituições Federal e Estadual, o 
Município zelará pelo seguinte: 

I – proteção do meio ambiente e ordenação territorial; 

II – integração, no sentido de garantir a segurança 
social, das ações do Município com as da União e do Estado 
destinadas a tornar efetivos os direitos ao trabalho, à 
educação, à saúde, à cultura, ao desporto, ao lazer, à 
habitação e à assistência social; 

III – garantia efetiva de participação da comunidade 

através de suas organizações representativas; 

IV – preferência aos projetos de cunhos social e 

comunitário nos financiamentos públicos e incentivos fiscais; 

V – proibição de incentivos fiscais ou de qualquer outra 
natureza a atividades que gerem significativos problemas 
ambientais, comprovados através de estudos de impacto 
ambiental; 

VI – integração do planejamento com a Região 
Metropolitana em programas de interesse conjunto, respeitado 
o interesse do Município; 

VII – incentivo ao desenvolvimento das microempresas 
e empresas de pequeno porte e da economia solidária. 

Art. 185º - O Município, observado o que prescreve o 
artigo 173 da Constituição Federal, poderá explorar atividade 
econômica, por meio de empresa pública ou sociedade de 
economia mista, com a finalidade de assegurar o bem-estar da 

coletividade e a justiça social. 

Art. 186º - O Município definirá normas de incentivo ao 
investimento e à fixação de atividades econômicas em seu 
território, estimulando as formas associativas e cooperativas, 
assim como as pequenas e micro-unidades econômicas e as 
empresas que estabeleçam, em seus estatutos, a participação 
dos trabalhadores nos lucros e em sua gestão, nos termos da 

lei complementar. 

Art. 187º - É assegurado o exercício de atividades aos 
vendedores ambulantes e artesãos nos espaços públicos 
disponíveis, em conformidade com a lei e os regulamentos 
municipais. 

Art. 188º - O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território 
do Município. 

Art. 189º - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e 
entidades que tenham atribuições de proteção dos 
destinatários finais de bens e serviços. 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA URBANA 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 190º- A Política de Desenvolvimento Urbano 
executada pelo município de Fortaleza tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, mediante as 
seguintes diretrizes: 

I - garantia do direito a cidade sustentável, com direito 
à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, 
ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer 

para as presentes e futuras gerações; 

II - gestão democrática por meio de participação da 
população e de associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade; 

III - cooperação entre os diferentes níveis de governos, 
a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no 
processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da 
distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos sobre o meio 
ambiente; 

V - ordenação e controle do uso do solo de forma a 
evitar a utilização inadequada dos imóveis urbanos, 
parcelamento do solo, edificação ou uso inadequado em 
relação à infra-estrutura, à retenção especulativa do imóvel 
urbano que resulte em sua subutilização ou não utilização e à 
poluição e/ou degradação ambiental; 

VI - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 
transportes e serviços públicos adequados aos interesses e 
necessidades da população; 

VII - o uso da propriedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança, do bem-estar dos cidadãos e do 
equilíbrio ambiental. 

Art. 191º - A política de desenvolvimento urbano, a ser 
executada pelo Município, assegurará: 

I - a urbanização e a regularização fundiária das áreas, 
onde esteja situada a população favelada e de baixa renda, 
sem remoção dos moradores salvo: 

a) em área de risco, tendo, nestes casos, o Governo 
Municipal a obrigação de assentar a respectiva população no 
próprio bairro ou nas adjacências, em condições de moradia 
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digna, sem ônus para os removidos e com prazos acordados 
entre a população e a administração municipal; 

b) nos casos em que a remoção seja imprescindível 
para a reurbanização, mediante consulta obrigatória e acordo 
de pelo menos dois terços da população atingida, assegurando 
o reassentamento no mesmo bairro; 

II – a preservação, a proteção e recuperação do meio 
ambiente natural e cultural; 

III – a participação ativa das entidades comunitárias no 
estudo, no encaminhamento e na solução dos 
problemas,planos, programas e projetos que lhes sejam 
concernentes; 

IV – às pessoas com deficiência, a acessibilidade a 
edifícios públicos e particulares de freqüência aberta ao 
público, a logradouros públicos e ao transporte coletivo, na 

forma da lei; 

V – a utilização racional do território e dos recursos 
naturais, mediante a implantação e o funcionamento de 

atividades industriais, comerciais, residenciais e viárias. 

Art. 192º - A urbanização deverá ser desestimulada ou 
contida em áreas que apresentem as seguintes 

características: 

I – necessidade de preservação de seus elementos 
naturais e de características de ordem fisiográficas; 

II – vulnerabilidade a intempéries, calamidades e outras 
condições adversas; 

III – necessidade de preservação do patrimônio 
histórico, artístico, arqueológico ou paisagístico; 

IV – necessidade de proteção aos mananciais, às 
praias, regiões lacustres, margens de rios e dunas; 

V – previsão de implantação e operação de 
equipamentos urbanos de grande porte, tais como, terminais 
aéreos, marítimos, rodoviários e ferroviários, autopistas e 
outros; 

VI – necessidade de preservação ou criação de 
condições para produção de hortas e pomares. 

Art. 193º - Para a execução da Política Urbana no 
Município de Fortaleza será utilizado, entre outros 
instrumentos, o de planejamento municipal através do Plano 
Diretor, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, 
zoneamento ambiental, plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias e orçamento anual, gestão orçamentária 
participativa e plano de desenvolvimento econômico-social. 

Art. 194º - O poder público considerará que a 
propriedade cumpre sua função social, quando ela: 

I – atender às exigências fundamentais de ordenação 

da cidade expressas no plano diretor; 

II – assegurar a democratização de acesso ao solo 

urbano e à moradia; 

III – equiparar sua valorização ao interesse social; 

IV – não for utilizada para especulação imobiliária; 

Art. 195º - Fica criado o fundo de terras do Município de 
Fortaleza destinado exclusivamente à implantação de 
programas habitacionais para a população de baixa renda. 

§ 1°- A constituição e a administração do fundo de 

terras serão regulamentadas por lei. 

§ 2°- Fica garantida a participação popular no 
planejamento e no gerenciamento do fundo de terras através 
do Conselho Municipal de Habitação Popular, cuja criação e 
funcionamento serão regulamentados em lei. 

Art. 196º - As praças públicas da cidade e seus 
respectivos equipamentos devem ser preservados em sua 
forma original, zelados e fiscalizados pelo poder público que 
os assistirá de modo permanente e cuidadoso. 

§ 1°- Nos prédios e praças construídas pelo poder 
público poderão ser colocadas obras de arte, de artistas 
plásticos cearenses, de valor proporcional à construção 
realizada. 
§ 2°- Qualquer alteração do projeto arquitetônico ou de 

denominação das praças será submetida à apreciação da 
Câmara Municipal. 

Art. 197º - O uso e ocupação do solo, através de 
construção, deverá ser autorizado previamente pelo poder 
público municipal, segundo parâmetros estabelecidos em lei. 

Parágrafo único -Cabe ao poder público, através de 
seus instrumentos, de planejamento, tributários e jurídicos 
coibir a retenção especulativa de terrenos e imóveis urbanos. 

Art. 198º - É obrigação do Município elaborar e manter 
atualizado o Sistema de Informações Municipais reunindo 
cadastro georreferenciado dos imóveis públicos e particulares 
municipais, planta genérica de valores, dados, e cadastros das 
demais secretarias do município. 

Parágrafo único - Fica assegurado o amplo acesso da 
população às informações da Sistema de Informações 

Municipais. 

Art. 199º - A urbanização do Município se orientará 
considerando o ordenamento territorial estabelecido no Plano 
Diretor de Fortaleza, que deverá prever, no mínimo, as 
seguintes áreas especiais: 

I - de interesse social; 

II – de interesse ambiental; 

III – de dinamização urbanística e sócio-econômica; 

IV – de preservação do patrimônio histórico e cultural; 

 

§ 1º- As áreas especiais compreendem áreas do 
território que exigem tratamento especial na definição de 
parâmetros de uso e ocupação do solo. 

§ 2º- As áreas especiais de interesse social são 
porções do território destinadas prioritariamente à habitação 
da população de baixa renda, seja por regularização 
urbanística e fundiária de assentamentos informais ou 
implementação de programas habitacionais de produção de 

moradia. 

Art. 200º - Para assegurar as funções sociais da cidade 
e da propriedade, o poder público utilizará, principalmente, os 

seguintes instrumentos: 

I – planejamento urbano: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do 

solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) planos, programas e projetos setoriais; 

II - tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana (IPTU), que poderá ser progressivo no tempo, 
conforme o plano diretor; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

 
III - institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

c) desapropriação com pagamento em títulos; 

d )limitações administrativas; 

e) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

f) instituição de unidades de conservação; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) usucapião especial de imóvel urbano; 

j) assistências técnica e jurídica gratuitas para as 
comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

l) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 
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q) regularização fundiária; 

r) arrecadação por abandono; 

Parágrafo único- O Plano Diretor de Fortaleza indicará 
as áreas onde poderão ser aplicados, sucessivamente, o 
parcelamento, edificação e utilização compulsórios, o IPTU 
progressivo no tempo e a desapropriação com pagamento em 

títulos. 

SEÇÃO II 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 201º - O Município elaborará o seu plano diretor de 
desenvolvimento urbano integrado, nos limites da competência 
municipal, considerando a habitação, o trabalho e a recreação 
com atividades essenciais à vida coletiva, abrangendo em 
conjunto os aspectos econômico, social, administrativo e 

físico-espacial nos seguintes termos: 

I – no tocante ao aspecto econômico, o plano deverá 
inscrever disposições sobre o desenvolvimento econômico e a 

integração da economia municipal à regional; 

II – no referente ao aspecto social, deverá o plano 
conter normas de promoção social da comunidade e criação 
de condições de bem-estar da população; 

III – no tocante ao aspecto físico-espacial, o plano 
deverá conter disposições sobre o sistema viário básico da 
cidade, o zoneamento ambiental, a rede de equipamentos e os 
serviços locais; 

IV – no que diz respeito ao aspecto administrativo, 
deverá o plano consignar normas de organização institucional 
que possibilitem a permanente planificação das atividades 
públicas municipais e sua integração aos planos estaduais e 

nacionais. 

Art. 202º- O plano diretor é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento urbano, devendo, quando de sua 
elaboração, ser assegurada, ampla discussão com a 
comunidade, a participação das entidades representativas da 
sociedade civil, nos termos da lei. 

Parágrafo único - O Plano Plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual devem se adequar às 
diretrizes e às prioridades contidas no Plano Diretor. 

Art. 203º -O Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano é um órgão colegiado, autônomo e de composição 
paritária entre o poder público municipal e a sociedade. 
(Redação dada pela Emenda à LOM n. 012/2014) – DOM n. 
15.261, de 16/04/2014, pg. 40 

Parágrafo único- Lei específica disporá sobre a 
composição, atribuições, organizações e funcionamento do 
Conselho a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 204º- A concessão e a cassação de alvará de 
funcionamento para as atividades econômicas que o exijam 
deverão ser definidas em lei. 

SEÇÃO III 

DO SANEAMENTO 

Art. 205º - Todos têm direito à vida em ambiente 
salubre, cuja promoção e preservação é dever do Poder 
Público e da coletividade. 

Art. 206º - O Município, com a colaboração do Estado, 
instituirá o Plano Municipal Participativo de Saneamento 
Ambiental, com o objetivo de promover a defesa preventiva da 
saúde pública, garantir a salubridade ambiental respeitada a 

capacidade de suporte do meio ambiente aos danos causados. 

 
§ 1º - O programa será orientado no sentido de garantir à 

população: 

I – serviço público de abastecimento de água: a 
captação, a entrega de água bruta, o tratamento, a entrega de 
água tratada, a reservação e a distribuição de água; 

II – serviços públicos de esgotamento sanitário: a 
coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final de 
esgotos sanitários, incluindo os efluentes industriais 
compatíveis, bem como de lodos e de outros resíduos do 

processo de tratamento,através de concessão municipal ou de 
empresa estatal do Município. 

III – coleta, o transbordo e transporte, a triagem para 
fins de reuso ou reciclagem, o tratamento, inclusive por 
compostagem e a disposição final de resíduos sólidos 
domiciliares, assemelhados e provenientes da limpeza pública; 
a varrição, a capina e a poda de árvores em vias e logradouros 
públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza 
pública; 

IV – drenagem urbana entendida como serviço público 
de manejo de águas pluviais: a coleta, o transporte, a detenção 
ou retenção para amortecimento de vazões de cheias, o 
tratamento e o lançamento das águas pluviais; 

V – proteção de mananciais para fins de recreação e 
lazer, abastecimento de água e outros usos; 

VI – Utilização de água residuária para fins agrícolas, 
paisagismo e piscicultura, em conformidade com resoluções 
dos órgãos competentes; 

VII – Implantação de planos setoriais, considerando as 
diretrizes gerais fixadas pelas Conferências municipais de 
Desenvolvimento Urbano, de Meio Ambiente e de Saúde; 

§ 2º- É de competência do Município com a 
colaboração da Concessionária e parceiros nas esferas 
estadual e federal do Estado implantar o Plano Municipal 
Participativo de Saneamento Ambiental, cujos projetos 
seguirão diretrizes do plano diretor de desenvolvimento urbano 
da cidade de Fortaleza. 

 

§ 3º - Cabe ao município desenvolver projetos 
associados aos serviços públicos de saneamento ambiental, 
que são aqueles desenvolvidos em caráter acessório ou 
correlato à prestação dos serviços, capazes de gerar 
benefícios sociais, ambientais ou econômicos adicionais, 
dentre eles: 

a) o fornecimento de água bruta para outros usos, 
comprovado o não-
prejuízo aos serviços públicos de abastecimento  de água; 

b) o aproveitamento de água de reuso; 

c) o aproveitamento do lodo resultante de tratamento de 

água ou de esgoto sanitário; 

d) o aproveitamento dos materiais integrantes dos 

resíduos sólidos por meio de reuso ou reciclagem; 

e) O  aproveitamento  dos  Gases  de  Efeito  Estufo (
GEEs)  para   programas  de  Mecanismo  de  Desenvolvimen

to  Limpo (MDL),visando à obtenção de crédito de carbono. 

Art. 207º - A concepção das soluções de sistemas 
públicos de esgotamento sanitário deverá levar em conta as 
interrelações do meio físico da cidade com as questões da 
saúde pública e da preservação ambiental, devendo observar: 

I – a densidade populacional; 

II – a concentração de atividades econômicas; 

III – a subbacia hidrográfica como unidade 
de planejamento; 

Parágrafo único - Cabe ao município fiscalizar, 
controlar e coibir o lançamento de efluentes tratados ao nível 
primário,na rede de drenagem e recursos hídricos; 

Art. 208º - Os projetos e as obras de saneamento serão 
sempre concebidos de forma a garantir a continuidade de 
funcionamento dos equipamentos projetados principalmente 
no caso de estações de tratamento e elevatórios de esgotos. 

Art. 209º - Caberá ao Poder Executivo Municipal, 
ouvida a sociedade civil e com aprovação pela Câmara 
Municipal, elaborar no prazo de doze meses o plano municipal 
de saneamento ambiental, para atender a toda população, 
priorizando ações para atividades dos serviços de: 

I – abastecimento de Água às Populações e Atividades 

Econômicas; 

II – esgotamento sanitário; 

III – manejo de resíduos sólidos; 



24 LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

www.editoradince.com.br - Acesse e veja se há novidades a respeito deste material. CUIDADO: cópia não autorizada é crime!! 

IV – saneamento dos alimentos; 

V – controle dos vetores; 

Vl – saneamento dos locais de trabalho e de lazer; 

VII – controle da poluição atmosférica; 

VIII – prevenção e controle da poluição dos recursos 
hídricos; 

IX – manejo de águas pluviais; 

X – prevenção, minimização e gerenciamento das 

enchentes. 

Art. 210º - Os planos de saneamento ambiental devem 
ser elaborados e revisados a cada 5 (cinco) anos com a 
participação da comunidade, sendo obrigatória a realização de 
audiência e consulta públicas, de saneamento ambiental, 
devendo compatibilizar-se com: 

I – o plano da Região Metropolitana de Fortaleza, se 
houver; 

II – os objetivos e as diretrizes do plano plurianual; 

III – o plano de recurso hídrico; 

IV – o plano de gerenciamento de resíduos sólidos; 

V – a legislação ambiental. 

Art. 211º - O Município deverá garantir 
progressivamente a toda população de Fortaleza, a prestação 
de serviços públicos de abastecimento de água, coleta e 
tratamento de esgoto. 

Parágrafo único - A prestação dos serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário será 
exercida exclusivamente pelo Poder Público Municipal, 
podendo este autorizar sua concessão para os Poderes 
Públicos Estadual ou Federal, ficando proibida a privatização, 
concessão, subconcessão, permissão ou subpermissão 

privada desses serviços no âmbito do Município de Fortaleza. 

Art. 212º -  Não será aceito o lançamento de efluentes 
de estações de tratamento primário de esgotos em galerias de 
rede de drenagem de águas pluviais e/ou coleções de água 
interiores da cidade de Fortaleza. 

Art. 213º - As ações de saneamento ambiental deverão 
ser planejadas e executadas, no sentido de garantir a solução 
adequada para a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposição final dos esgotos sanitários, como forma de 
promover a saúde pública e de prevenir a poluição das águas 

superficiais e subterrâneas, do solo e do ar. 

Parágrafo único - Cabe ao órgão competente do 
Município, em parceria com a concessionária, a promoção das 
ações de educação sanitária e ambiental sobre a correta 
utilização das instalações prediais de esgoto, dos serviços de 
esgotamento e do adequado manejo dos esgotos sanitários, 
bem como sobre os procedimentos para evitar a contaminação 

dos solos e das águas. 

Art. 214º - As multas decorrentes da não utilização da 
rede coletora de esgoto por parte dos proprietários de imóveis 
comerciais ou residenciais serão depositadas no Fundo 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente. 

Parágrafo único - Os recursos obtidos pelas multas 
serão aplicados no monitoramento, estudos, educação 
ambiental, despoluição e recuperação dos rios e lagoas do 
município de Fortaleza. 

Art. 215º - Compete ao Município, através do órgão 
ambiental, classificar as atividades econômicas quanto ao 
potencial de poluição e degradação do meio ambiente, em 

conformidade com legislações municipal, estadual e federal. 

Art. 216º - Será garantida a participação de 
representante do Poder Executivo Municipal no conselho de 
administração da concessionária dos serviços de água e 
esgoto do Município. 

Art. 217º - O Município criará, por lei, sistema de gestão 
dos recursos hídricos, mediante organização, em nível 
municipal, com a participação da sociedade civil, e de 
conselhos de recursos hídricos de modo a garantir: 

I – a utilização racional das águas, superficiais e 
subterrâneas; 

II – o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos, na 

forma da lei; 

III – a proteção das águas contra ações que possam 
comprometer o seu uso, atual ou futuro; 

IV – a defesa contra as secas, inundações e outros 
eventos críticos, que ofereçam risco à segurança pública e à 

saúde, e prejuízos econômicos e sociais; 

V – criação de sistema de monitoramento climático, 
com convênio com órgãos da administração pública estadual 

e/ou federal; 

§ 1º - O poder público municipal se responsabilizará 
pelo registro, acompanhamento e fiscalização das concessões 
de direito de pesquisa e exploração de recursos hídricos, no 
âmbito do município, ouvido o conselho de recursos hídricos 
municipal. 

 
§ 2º - Os corpos d’água não integram os serviços públicos de 
saneamento básico, exceto os lagos artificiais cuja finalidade 
principal seja a captação de água para abastecimento público 
ou o tratamento de efluentes ou a retenção ou detenção para 
amortecimento de vazões de cheias. 

§ 3º- Não constitui serviço público a ação de 
saneamento implementada por meio de soluções individuais, 
desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os 
serviços, bem como as ações e serviços de saneamento 
ambiental de responsabilidade privada, incluindo o manejo de 

resíduos de responsabilidade do gerador. 

Art. 218º - Os serviços de saneamento ambiental 

receberão avaliação de qualidade interna e externa anual. 

§ 1º - A avaliação interna será efetuada pelo órgão 
competente através de relatórios semestrais que 
caracterizarão a situação dos serviços e suas infra-estruturas, 
relacionando-as com as condições sócio-econômicas 
e de salubridade ambiental em áreas homogêneas, de forma a 
verificar a efetividade das ações de saneamento na redução 
de riscos à saúde, na melhoria da qualidade de vida e do meio 
ambiente para os diferentes estratos sócio-econômicos, 
obedecendo aos critérios, índices e parâmetros da legislação 
vigente. 

§ 2º- A avaliação externa será efetuada pelo Conselho 
Municipal de Meio Ambiente (COMAM) após manifestação do 
órgão competente, com a finalidade de constatar os impactos 
ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das 
ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar 
que sejam implementadas de acordo com as normas relativas 
à proteção ao meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à 

saúde. 

SEÇÃO IV 

DOS TRANSPORTES COLETIVOS 

Art. 219º - O Poder Público Municipal, através do órgão 
gestor de transporte público do Município de Fortaleza, 
efetuará o planejamento, o gerenciamento, a fiscalização e a 
operação do sistema de transporte público urbano, 
observando os seguintes preceitos: 

I – 
ser planejado,  estruturado e  operado  consoante  o  Plano  
Diretor,  respeitadas  as  interdependências  com  outros Mun

icípios, o Estado e a União; 

II – estipulação ou reajuste de tarifas com a 
obrigatoriedade de publicação, no Diário Oficial do Município 

das planilhas de cálculo que as hajam fundamentado; 

III – definição pelo Poder Público Municipal do itinerário 
e freqüência das linhas do sistema de transporte público 

coletivo; 

IV – estabelecimento de normas de padrões de 
segurança e manutenção, proteção ambiental relativa à 
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poluição sonora e atmosférica, ao conforto e à saúde dos 
passageiros e operadores de veículos; 

V – estabelecimento de prioridade de circulação no 
sistema viário para os veículos do transporte coletivo urbano 
Regular, que terão preferência em relação às demais 
modalidades de transporte; 

VI – compatibilização entre transporte e uso do solo; 

VII – busca incessante da qualidade dos serviços 
prestados à população, segundo critérios estabelecidos pelo 
Poder Público Municipal. 

Art. 220º - O sistema de transporte público urbano no 

Município de Fortaleza classifica-se em: 

I – coletivo; 

II – individual; 

III – por fretamento. 

§ 1º - O sistema de transporte público coletivo 
classifica-se em: 

I – regular; 

II – complementar; 

III – especial. 

§ 2º - O sistema de transporte público individual 

classifica-se em: 

I – táxi; 

II – moto-táxi. 

§ 3º - O sistema de transporte público por fretamento 

classifica-se em: 

I – eventual; 

II – comum; 

III – escolar; 

IV – turismo. 

Art. 221º - As tarifas dos serviços públicos de 
transporte, com exceção do fretamento, são de competência 
exclusiva do Município e deverão ser fixadas pelo Chefe do 
Poder Executivo. 

Art. 222º - É assegurada a participação da comunidade 
organizada no planejamento e fiscalização do sistema de 
transporte público urbano, bem como acesso às informações 
sobre ele, através do Conselho Municipal de Transportes 
Urbanos. 

Art. 223º - Fica assegurado aos habitantes do Município 
de Fortaleza um transporte público urbano dotado de 
acessibilidade universal, o qual deve apresentar as 
características de conforto, economia, segurança e rapidez, 
observada a legislação vigente. 

rt. 224º - Os serviços de transporte público coletivo 
serão operados pelo Município, podendo este delegar a 
operação integral ou parcial, sempre através de licitação. 

§ 1º- As licitações a que se referem o caput deste 
artigo, deverão ser acompanhadas por 3 (três) Vereadores, 
dentre os quais o Presidente da Comissão de Transporte da 
Câmara Municipal, para acompanharem e fiscalizarem todos 
os termos e atos dos processos licitatórios em referência. 

§ 2º - O serviço de transporte público coletivo regular 
poderá ser delegado a empresas operadoras privadas ou 
consórcio de empresas, através de concessão. 

§ 3º - O serviço de transporte público coletivo 
complementar poderá ser delegado a empresas operadoras 
privadas, a consórcio de empresas, a operadores autônomos 
ou a cooperativas, através de permissão. 

§ 4º - O serviço de transporte público coletivo especial 
poderá ser delegado a empresas operadoras privadas, a 
consórcio de empresas, a operadores autônomos ou a 

cooperativas, através de concessão ou permissão. 

Art. 225º - Os serviços de transporte público individual 
terão sua operação delegada pelo Poder Público Municipal, 

sob regime de permissão, sempre através de licitação. 

Art. 226º - Os serviços de transporte público por 
fretamento terão a sua operação delegada pelo Poder Público 

Municipal, por meio de autorização, através de seu órgão 
competente, na forma da lei. 

Art. 227º - Ao Município é dado o poder de intervir no 
serviço de transporte público de passageiros a partir do 
momento em que os operadores privados desrespeitarem a 
Política Municipal de Mobilidade Urbana, provocarem danos e 
prejuízos aos usuários ou praticarem ato lesivo ao interesse 
público, desrespeitarem cláusulas contratuais e o 
ordenamento jurídico que regula a atividade, apurados em 
processo administrativo realizado por autoridade competente. 

Art. 228º - Cabe ao Poder Público Municipal promover 
a integração no sistema de transporte público coletivo. 

Art. 229º - O Poder Público Municipal manterá todos os 
equipamentos do sistema de transporte público urbano, pontos 
de parada, terminais e outros que venham a fazer parte do 
sistema, de forma adequada aos usuários, por si ou por 
terceiros. 

Art. 230º - Vencido o prazo de concessão ou permissão, 
desde que cumpridas as normas de operação dos serviços e 
verificada a idoneidade econômico-financeira, os operadores 
poderão ter o prazo de concessão ou permissão prorrogado 
conforme o disposto na legislação pertinente e nos termos de 
permissão ou contrato de concessão. 

Art. 231º - Os serviços de transporte público coletivo 
serão delegados através de termos de permissão ou contratos 
de concessão outorgados pelo Poder Público Municipal, 
contendo, entre outras formalidades da legislação específica, 
as seguintes premissas: 

I – o objeto e o prazo de concessão ou permissão; 

II – os direitos e os deveres dos usuários e das 
empresas operadoras privadas, consórcios de empresas, 
cooperativas e operadores autônomos, considerando o 
conforto, a segurança aos usuários e aos operadores dos 
veículos; 

III – normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte, estabelecendo penalidades 
para empresas operadoras privadas, consórcios de empresas, 
cooperativas e operadores autônomos; 

IV – normas relativas à contratação, pelos 
permissionários ou concessionários, dos profissionais que irão 
prestar diretamente o serviço à população, enfatizando-se o 

aspecto da capacitação dos referidos profissionais; 

V – normas relativas às características dos veículos; 

VI – padrão de operação do serviço de transportes; 

VII – padrão de segurança e manutenção do serviço; 

VIII – os critérios para o reajuste e a revisão das tarifas; 

IX – condições para prorrogação do contrato com prazo 
inicial de duração de, no mínimo, 10 (dez) anos e de, no 
máximo, 15 (quinze) anos. 

X – casos de subconcessão, transferência e extinção 

da concessão. 

Art. 232º - O poder concedente ou permitente deverá 
proceder ao cálculo de remuneração do serviço de transporte 
de passageiros para as empresas operadoras, com base em 
planilha de custos, contendo metodologia de cálculo, faixas de 
tarifas, parâmetros e coeficientes técnicos em função das 
peculiaridades do sistema de transporte coletivo urbano local. 

Art. 233º - Os valores constantes da planilha de custos 
empregada no cálculo tarifário devem ser atualizados em 
função do que estabelece o termo de permissão ou o contrato 
de concessão, ou no respectivo contrato. 

Parágrafo único - A remuneração dos serviços de 
transporte coletivo deverá ser feita, considerando a cobertura 
de todos os custos, inclusive os de depreciação do imobilizado, 
e a justa remuneração do capital imobilizado, necessário ao 
desenvolvimento dos serviços constantes no termo de 
permissão, no contrato de concessão ou no respectivo 
contrato. 
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Art. 234º - É garantido aos estudantes de Fortaleza, o 
abatimento de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da 
tarifa cobrada no transporte público coletivo. 

§ 1º - Considera-se estudante para efeito do exercício 
ao direito constante neste artigo, aqueles que se encontram 
matriculados e com freqüência regular nas instituições de 
ensino regulares localizadas no Município de Fortaleza. 

§ 2º - Considera-se instituição regular a instituição de 
ensino mantida ou reconhecida pelos órgãos competentes da 
União Federal, do Estado do Ceará ou do Município de 

Fortaleza. 

§ 3º - Para fazer jus ao abatimento, os estudantes 
deverão portar identificação estudantil emitida por entidade 
estudantil credenciada junto ao órgão gestor de transporte 
público do Município de Fortaleza, que preencham os 
seguintes critérios: 

I – a entidade tenha, pelo menos, 5 (cinco) anos de 
pleno funcionamento, exceto as atualmente credenciadas; 

II – não tenha sofrido nenhuma sanção do órgão gestor 
nos últimos 5 (cinco) anos ou descredenciamento; 

III – que satisfaçam critérios técnicos, além dos exigidos 

pelo órgão gestor. 

§ 4º - Compete ao órgão gestor de transporte público 
do Município de Fortaleza a regulamentação e a fiscalização 
processo de emissão das identidades estudantis, inclusive 
sobre o cumprimento de prazos e obediência às normas 
emanadas para o referido processo. 

§ 5º - Fica o Município de Fortaleza autorizado a 
custear a despesa com a emissão das identidades estudantis 
dos alunos de escolas e universidades públicas. 

§ 6º- Fica vedada a limitação do exercício do direito 
disposto no caput, no que se refere ao número de viagens 
realizadas com o abatimento da tarifa. 

§ 7º - Os dispositivos do presente artigo não se aplicam 
ao transporte público especial. 

Art. 235º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é 
garantida a gratuidade no transporte público coletivo. 

§ 1°- O órgão gestor de transporte público do Município 
de Fortaleza poderá emitir ou autorizar a emissão de 
documento de identificação do idoso no transporte coletivo, 
com o objetivo de apurar o quantitativo de gratuidades. 

§ 2°- Não se aplica o disposto no presente artigo ao 
transporte público especial. 

Art. 236º - A remuneração do sistema de transporte 
público coletivo advirá da tarifa cobrada aos usuários e por 
subsídios repassados diretamente, sob forma de redução do 
valor da tarifa. 

Parágrafo único - A fixação de qualquer tipo de 
gratuidade no sistema de transporte público urbano no 
Município de Fortaleza só poderá ser feita mediante lei 

complementar que indique a fonte de recursos para custeá-la. 

SEÇÃO V 

DA HABITAÇÃO 

Art. 237º - Caberá ao poder público municipal 
estabelecer uma política habitacional integrada à da União e à 
do Estado, objetivando solucionar o déficit habitacional, 
conforme os seguintes princípios e critérios: 

I – oferta de lotes urbanizados; 

II – estímulo e incentivo à formação de associação e 

cooperativas populares de habitação; 

III – atendimento prioritário à família de baixa renda; 

IV – formação de programas habitacionais pelo sistema 
de mutirão e autoconstrução. 

V – garantia da segurança jurídica da posse; 

VI – articulação com outras políticas setoriais na 
efetivação de políticas públicas inclusivas, com atenção 

especial aos grupos sociais vulneráveis; 

VII – manutenção de sistema de controle de 
beneficiários da política habitacional; 

VIII – construção de moradia que atinja o mínimo 

existencial, compatível com a dignidade da pessoa humana. 

Parágrafo único - As entidades responsáveis pelo 
setor habitacional deverão contar com recursos orçamentários 
próprios e de outras fontes, com vista à implantação da política 
habitacional do Município. 

Art. 238º - A política habitacional do Município deverá 
priorizar programas destinados à população de baixa renda e 
se constituirá primordialmente de urbanização e regularização 
fundiária de assentamentos irregulares, sem exclusão dos 
projetos de provisão habitacional, atividades contínuas e 

permanentes a integrar o planejamento urbano do Município. 

Parágrafo único - O Poder Executivo Municipal 
elaborará planos e programas que transcendam as gestões 
administrativas definindo, segundo critérios e ampla discussão 
com as comunidades faveladas, áreas prioritárias para os 
planos anuais de obras de urbanização e regularização 

fundiária. 

Art. 239º - O poder público estimulará a participação 
popular na efetivação da política habitacional, com o 
desenvolvimento de fóruns, conselhos e demais instâncias que 
permitam o acesso da população a informações e ao processo 
de tomada de decisões. 

Parágrafo único - Poder Público deverá atuar em 
parceria com entidades da sociedade civil, visando à 
construção de casas populares, devendo ofertar apoio técnico 
e financeiro, bem como disponibilizar terrenos públicos ou 

desapropriados para construção de novas moradias. 

Art. 240º - Os programas municipais de construção de 
moradias populares serão executados, obedecendo aos 

seguintes critérios: 

I – financiamento para famílias com renda integral, 
nunca superior a cinco salários mínimos; 

I – atendimento prioritário às famílias com renda média 
até três salários mínimos e submetidos a situação de risco 

físico; 

III – prestação da casa não excedente a dez por cento 
da renda familiar; 

IV – reajuste do pagamento das prestações , segundo 
o princípio da equivalência salarial. 

V – reserva de percentual da oferta de moradia, nos 
programas habitacionais da Casa Própria, para pessoas com 
deficiência comprovadamente carentes, nos termos da lei; 

Art. 241º - O Poder Público só construirá conjuntos 
habitacionais para abrigar a população carente ocupante de 
assentamentos irregulares, quando por questões técnicas ou 
de estratégia de uso do solo não for possível a urbanização 
dos eventos. 

Parágrafo único - Os conjuntos devem ser localizados 
em áreas contíguas ou próximas ao assentamento de modo a 
não desestruturar os vínculos da comunidade onde já residia. 

Art. 242º -  Nos programas de realização fundiária e 
loteamentos, o título de domínio ou de concessão real de uso 
será conferido prioritariamente à mulher, independentemente 
do estado civil. 

Art. 243º - Os conjuntos habitacionais, serviços e 
equipamentos serão implantados, preferencialmente, em 
áreas que disponham de infraestrutura, bem como oferta de 
transporte coletivo. 

Parágrafo único - Caso os conjuntos habitacionais, 
serviços e equipamentos sejam implantados em áreas em que 
não disponham de infraestrutura, o Poder Público Municipal 
garantirá as condições necessárias à oferta de serviços como 
transporte coletivo. 

CAPITULO III 

DO MEIO AMBIENTE 
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Art. 244º - Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público, através de seus órgãos de Administração Direta e das 
entidades da Administração Indireta, assim como à 
coletividade: 

I – preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e dos 
ecossistemas, de forma a garantir a preservação da natureza 
e a melhoria da qualidade de vida das populações; 

II – preservar e restaurar a diversidade e a integridade 
do patrimônio genético, biológico e paisagístico, no âmbito 
municipal e fiscalizar as entidades de pesquisa e manipulação 
de material genético; 

III – definir e implantar áreas e seus componentes 
representativos de todos os ecossistemas originais do espaço 
territorial do Município a serem especialmente protegidos, 
preservados ou conservados, sendo a alteração e a 
supressão,inclusive dos já existentes, permitidas somente por 
meio de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção, 
preservação ou conservação, ficando mantidas as unidades de 
conservação atualmente existentes; 

IV – exigir, na forma da lei, para a instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental e o respectivo 
relatório, a que se dará publicidade no Diário Oficial do 
Município, garantidas as audiências públicas com participação 

popular, na forma da lei; 

V – garantir a educação ambiental em todos os níveis 
de ensino e a conscientização pública para a proteção, a 
preservação e a conservação do meio ambiente; 

VI – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da 
lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica 
, provoquem extinção de espécies ou submetam os animais a
 crueldade; 

VII – autorizar e fiscalizar as atividades de pesquisa e 
exploração de recursos naturais renováveis e não renováveis 
em seu território; 

VIII – estimular e promover o reflorestamento ecológico 
em áreas degradadas, objetivando especialmente a proteção 
dos recursos hídricos, bem como a consecução de índices 
mínimos de cobertura vegetal; 

IX – controlar e fiscalizar em conjunto com os órgãos 
estadual e federal, a produção, estocagem, o transporte, a 
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco efetivo ou potencial para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, incluindo 
materiais geneticamente alterados pela ação humana e fontes 
de radioatividade, som, calor e outras; 

X – requisitar a realização periódica de auditorias nos 
sistemas de controle de poluição a prevenção de riscos de 
acidentes das instalações e atividades de potencial poluidor, 
incluindo avaliação detalhada dos efeitos de sua operação 
sobre as qualidades física, química e biológica dos recursos 
ambientais, bem como sobre a saúde dos trabalhadores e da 
população afetada; 

XI – estabelecer, controlar e fiscalizar padrões de 
qualidade ambiental, considerando os efeitos sinérgicos e 
cumulativos da exposição às fontes de poluição, incluída a 
absorção de substancias químicas através da alimentação; 

XII – garantir o amplo acesso dos interessados a 
informações sobre as fontes e as causas de poluição e 
degradação ambiental e, em particular, aos resultados das 
monitoragens e das auditorias a que se refere o inciso Xl deste 
artigo; 

XIII – informar sistemática e amplamente à população 
sobre os níveis de poluição, qualidade do meio ambiente, as 
situações de risco de acidentes e a presença de substancias 

potencialmente danosas à saúde na água potável e nos 
alimentos; 

XIV – incentivar a integração das universidades, das 
instituições de pesquisa e das associações civis nos esforços 
para garantir e aprimorar o controle da poluição, inclusive do 
ambiente de trabalho; 

XV – estimular a pesquisa, o desenvolvimento e a 
utilização de fontes de energia alternativas, não poluentes, 
bem como tecnologias poupadoras de energia; 

XVI – promover medidas judiciais e administrativas de 
responsabilidade dos causadores de poluição ou de 
degradação ambiental; 

XVII – criar parques, reservas ecológicas, áreas de 
proteção ambiental e outras unidades de conservação, mantê-
los sob especial proteção e dotá-los da infra-

estrutura indispensável às suas finalidades; 

XVIII – impedir a evasão, a destruição e a 
descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 

histórico,artístico, cultural ou ecológico; 

XIX – promover programas de melhoria das condições 
habitacionais e urbanísticas e de saneamento básico; 

XX – recuperar a vegetação em áreas urbanas, 
segundo critérios definidos por lei. 

XXI – registrar, acompanhar e fiscalizar usos e 
concessões de direitos à pesquisa e à exploração dos recursos 
hídricos e minerais em seus territórios. 

Art. 245º - O Município poderá firmar consórcio 
intermunicipal, visando à preservação, conservação e 
recuperação da vida ambiental das bacias hídricas que 

ultrapassem os limites do Município de Fortaleza. 

Art. 246º - O poder público desenvolverá programas de 
urbanização e despoluição das lagoas, rios e riachos do 
Município,visando a preservá-las e transformá-las em 
equipamento comunitário de lazer. 

Art. 247º - É vedada a concessão de recursos públicos 
ou incentivos fiscais a atividades que desrespeitem as normas 
e os padrões de proteção do meio ambiente e do ambiente de 
trabalho. 

Art. 248º - A exploração comercial de recursos hídricos 
na área do Município deve estar condicionada à autorização 
pela Câmara Municipal. 

Art. 249º - A lei de uso e ocupação do solo urbano, 
integrante do plano diretor do Município e o código de obras e 
posturas, terá como diretriz geral o equilíbrio do meio 
ambiente, a preservação ecológica e a defesa da qualidade de 
vida. 

Art. 250º - As lagoas, as dunas, as praias, os mangues 
e as paisagens naturais notáveis são considerados de 
relevante valor ambiental, paisagístico e turístico, devendo sua 
delimitação, uso e ocupação serem definidas em lei. 

Art. 251. São declarados de relevante interesse 
ecológico, paisagístico, histórico e cultural os rios, os riachos, 
as lagoas, a zona costeira e as faixas de proteção dos 
mananciais. 

Parágrafo único - O Poder Executivo desenvolverá 
programas de recuperação ambiental dos recursos constantes 
do caput deste artigo. 

Art. 252º -O poder público municipal, no uso de seu 
respectivo poder de polícia administrativa, disporá sobre a 
proibição de emissão de sons e ruídos de toda espécie, 
produzidos por qualquer meio, considerando sempre os locais, 
horários e a natureza das atividades emissoras, visando a 
compatibilizar o exercício da atividade com a preservação da 

saúde, da segurança e do sossego público. 

Art. 253º - As condutas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas e jurídicas, às sanções 
administrativas, independentes da obrigação de recuperar os 
danos causados e do recolhimento das taxas de utilização dos 
recursos naturais. 
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Art. 254º - É obrigação das instituições do Poder 
Executivo, com atribuições diretas ou indiretas de proteção e 
controle ambiental, informar ao Ministério Público sobre 
ocorrência de conduta ou atividade considerada lesiva ao meio 

ambiente. 

Art. 255º - Fica criado o fundo de defesa do meio 
ambiente, destinado ao desenvolvimento de programas de 
educação ambiental, monitoramento e controle da poluição 
ambiental, recuperação do meio ambiente degradado e 
preservação das áreas de interesse ecológico. 

Parágrafo único - Os recursos oriundos de multas 
administrativas por atos lesivos ao meio ambiente e da 
utilização dos recursos ambientais, de taxa de licenciamento 
ambiental, serão destinados ao fundo de que trata este artigo. 

Art. 256º - O poder público municipal estabelecerá 
restrições administrativas de uso de áreas privadas para fins 
de proteção de ecossistemas. 

Art. 257º - O licenciamento de atividades, de obras, de 
arruamento ou de parcelamento do solo, localizados ou 
lindeiros em áreas de proteção dos recursos hídricos, 
dependerá, além do atendimento da legislação em vigor, da 
aprovação prévia do órgão municipal competente e de 
posterior aprovação do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Parágrafo único - O conselho a que se refere este 
artigo analisará a conveniência dos projetos em face dos 
possíveis danos que poderão causar ao meio ambiente, diante 

das especificidades de cada recurso hídrico. 

Art. 258º - A instalação e a operação de atividade 
efetiva ou potencialmente causadora de alterações 
significativas do meio ambiente, assim definidas em lei, 
poderão ser condicionadas à aprovação pela população, 
mediante convocação de plebiscito pelos Poderes Executivo 
ou Legislativo, ou por cinco por cento do eleitorado da área 

diretamente atingida. 

Art. 259º - Não será permitida a ocupação de áreas ou 
urbanização que impeçam ou dificultem o livre e franco acesso 

público às praias e às lagoas. 

Art. 260º - É proibida a instalação de reatores nucleares 
em território municipal, com exceção daqueles destinados 
unicamente à pesquisa científica e ao uso terapêutico, cuja 
localização e especificação sejamdefinidos em lei, sem a qual 
não poderão ser instalados. 

Parágrafo único - Os equipamentos a que se refere o 
caput deste artigo só poderão ser instalados no Município após 
prévio licenciamento ambiental pelo órgão competente. 

Art. 261º - O poder público municipal incentivará os 
movimentos comunitários e as associações de caráter 
científico e cultural com finalidades ecológicas. 

Art. 261-A. O Poder Executivo Municipal estimulará o 
uso de sacolas de papel e sacolas não descartáveis no âmbito 
do município de Fortaleza, através de campanha de 
conscientização dos efeitos do uso de sacolas plásticas e 
similares para o meio ambiente. (Redação dada pela Emenda 
à LOM n. 003/09) – DOM n. 14.103ss, de 17/07/2009, pg. 19 

Parágrafo único- Fica autorizado o Poder Executivo 
Municipal a distribuir sacolas não descartáveis contendo o 
brasão do Município de Fortaleza e com slogans apropriados 
à campanha a que se refere o caput deste artigo, sem jamais 
ocorrer o uso de promoção política e pessoal de qualquer dos 
agentes públicos ou políticos. (Redação dada pela Emenda à 
LOM n.003/09) – DOM n. 14.103ss, de 17/07/2009, pg. 19 

CAPITULO IV 

DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA 

Art. 262º - O Poder Público Municipal implementará 
política setorial visando à coleta, transporte, tratamento e 
disposição final dos resíduos urbanos, inclusive com ênfase 

nos processos efetivos que promovam sua reciclagem. 

Art. 263º - A pesquisa cientifica básica e a pesquisa 
tecnológica receberão, nessa ordem, tratamento prioritário do 

Município, tendo em vista o bem público e o progresso da 
ciência. 

Art. 264º - A pesquisa, a capacitação e o 
desenvolvimento tecnológico voltar-se-ão, 
preponderantemente, para a elevação dos níveis de vida da 
população fortalezense, através do fortalecimento e da 
constante modernização do sistema produtivo municipal. 

Art. 265º - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o 

barateamento da construção. 

Art. 266º - O Município apoiará a formação de recursos 
humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia e 
concederá aos que delas se ocupem meios e condições 
especiais de trabalho. 

Art. 267º- A lei apoiará e estimulará as empresas que 
propiciem: 

I – investimentos em pesquisas e criação de tecnologia 

adequada ao sistema produtivo municipal; 

II – investimentos em formação e aperfeiçoamento de 
recursos humanos; 

III – participação dos empregados em seus lucros. 

Art. 268º - O Município destinará, anualmente uma 
parcela de sua receita tributária, para fomento da pesquisas 
científica tecnológica, que será destinada em duodécimos, 
mensalmente, e será gerida por Órgão Específico, com 
representação paritária do Poder Executivo e das 
comunidades científica, tecnológica, empresarial e 
trabalhadora, a ser definida em lei. 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO (NR) 

SEÇÃO I 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 269º - A educação é direito de todos e dever do 
Estado e da família, sendo de responsabilidade do Poder 
Público Municipal a garantia da educação infantil e 
fundamental pública, gratuita e de qualidade, respeitados os 
princípios constitucionais, a todo e qualquer cidadão, 
independente de raça, gênero, classe social, credo ou 
qualquer forma de preconceito ou discriminação social. 

§ 1º- Quando os recursos financeiros utilizados forem 
superiores aos percentuais mínimos estabelecidos na 
Constituição Federal para manutenção e desenvolvimento da 
educação, o Município poderá atender a outros níveis da 
educação quando estiverem plenamente atendidas as 
necessidades de sua área de competência. 

§ 2º- O descumprimento do objeto do caput deste artigo 
importará a responsabilidade da autoridade competente, na 
forma da lei. 

Art. 270º - A educação municipal desenvolver-se-á 
mediante os seguintes princípios: 

I – igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; 

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 

o pensamento, a arte e o saber; 

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

IV – crença na capacidade de todas as pessoas de 
aprender, se desenvolver e interferir nas formas de 

organização social;   

V – reconhecimento dos valores de igualdade, 
liberdade e solidariedade; 

VI – valorização das práticas sociais historicamente 
construídas; 

VII – reconhecimento de que a educação é integral e 
integrada, construída socialmente, e de que se dá nas 
diferentes dimensões do desenvolvimento humano, sob 

diversas linguagens; 



LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 29 

www.editoradince.com.br - Acesse e veja se há novidades a respeito deste material. CUIDADO: cópia não autorizada é crime!! 

VIII – compreensão de que a pesquisa é uma das 
condições para a aprendizagem e desenvolvimento 
educacional desde a 1ª infância; 

IX – gestão democrática da educação pública; 

X – gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais; 

XI – valorização dos profissionais da educação; 

XII – liberdade de organização dos alunos e dos 
trabalhadores da educação; 

XIII – garantia de padrão de qualidade. 

Art. 271º - O dever do Município com a educação será 
efetivado mediante as seguintes garantias: (Redação dada 
pela Emenda à LOM n. 010/2013) – DOM n. 15.022, de 

25/04/2013, pg. 12 

I – atendimento à educação infantil em creches, pré-
escolas ou Centros de Educação Infantil, a crianças de zero a 
cinco anos de idade; 

II – atendimento à educação fundamental obrigatória, 

inclusive àqueles que não tiveram acesso na idade própria; 

III – atendimento às pessoas com deficiência pelo 
Sistema Municipal de Educação, na rede regular de ensino da 
1ª e 2ª etapas da Educação Básica, sempre que demandado 
por suas famílias ou responsáveis, respeitadas as suas 
peculiaridades, adaptada a proposta didático-pedagógica da 
instituição e observadas as condições apropriadas 

determinadas pela legislação em vigor; 

IV – atendimento especializado aos alunos com 
deficiência, matriculados na rede pública de ensino, sempre 
que demandado por profissional legalmente habilitado, através 
da rede social de apoio; 

V – atendimento às pessoas com deficiência em 
instituições de educação especial mantidas pelo poder público, 
em caráter de exceção, exclusivamente nos casos em que o 
processo de desenvolvimento do educando assim o exija; 

VI – implantação progressiva da oferta de escolas em 
tempo integral; 

VII – implementação e implantação de bibliotecas em 
escolas de ensino fundamental, creches, pré-escolas ou 
Centros de Educação Infantil, com acervo bibliográfico 
adequado às necessidades de seus usuários; 

VIII – Educação fundamental, na modalidade jovens e 
adultos, adequada às condições de vida do aluno; 

IX – realização regular de censo da educação infantil, 
fundamental e especial, com atualização anual e divulgação 
pública dos dados da educação municipal; 

X – aplicação, no mínimo, dos recursos da educação 
conforme percentuais estabelecidos pela legislação; 

XI – regulamentação em Lei do regime de colaboração 
entre Estado e Município para garantia do desenvolvimento da 
educação infantil e fundamental; 

XII – seleção pública para direção escolar dentre os 
profissionais da rede pública de ensino, de nível superior, com 
experiência mínima de 2 (dois) anos de efetivo exercício no 
magistério; (Redação dada pela Emenda à LOM n. 010/2013) 

– DOM n. 15.022, de 25/04/2013, pg. 12 

a) O controle social da unidade escolar será conduzido 
pelos Conselhos Escolares, na forma da Lei. (Redação dada 
pela Emenda à LOM n. 010/2013) – DOM n. 15.022, de 
25/04/2013, pg. 12 

XIII – criação de grupo gestor das escolas públicas 
municipais, integrando as funções administrativa, financeira, 
pedagógica e de secretariado, assegurado o critério técnico na 
seleção desses profissionais; (Redação dada pela Emenda à 

LOM n. 010/2013) – DOM n. 15.022, de 25/04/2013, pg. 12 

XIV – reforma e construção das instituições de 
educação infantil e de educação fundamental, conforme 

padrões de infra-estrutura estabelecidos em legislação; 

XV – ambiente adequado às demandas da educação 
infantil e fundamental e em suas modalidades; 

XVI – valorização dos trabalhadores da educação e 
condições dignas de trabalho, assegurados, na forma da lei, 
plano de carreira e remuneração, piso salarial profissional, 
formação contínua e ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, com regime jurídico único para 
todas as instituições mantidas pelo município; 

XVII – Realização de chamada pública anual 
obrigatória, com ampla divulgação nos meios de comunicação, 
a ser promovida no período de matrículas escolares do 
Sistema Municipal de Educação; 

XVIII – Oferta de escola próxima à residência do aluno, 
assegurado o transporte escolar gratuito para todos que não 
encontraram vagas perto de casa, na forma da lei; 

XIX – Fornecimento obrigatório e gratuito de material 
didático adequado, alimentação escolar, fardamento e 
identidade estudantil a todos os alunos da rede pública 
municipal de educação; 

XX – Instituição e fortalecimento de mecanismos de 
participação das comunidades escolares e locais, através de 
conselhos escolares, grêmios estudantis, dentre outros, 
assegurada sua plena autonomia e a disponibilidade das 
instalações escolares para atividades das organizações de 
pais alunos e trabalhadores; 

XXI – Implantação e implementação da inclusão digital, 
a partir do programa municipal de informática educativa. 

Art. 272º - O Município organizará o Sistema Municipal 
de Educação (SME), que abrangerá a 1ª e a 2ª etapas da 
educação básica, educação infantil e fundamental, articulando 
os órgãos e instituições educacionais no âmbito de sua 
competência, com a finalidade de implementação e 
implantação das políticas educacionais, na forma lei. 

Parágrafo único - Compete exclusivamente ao 

Sistema Municipal de Educação: 

I – estabelecer a organização curricular necessária à 
unidade da base nacional comum, incluídos os conhecimentos 
acumulados historicamente pela humanidade através de 
diferentes áreas e temas transversais, ressaltando o 
reconhecimento da cultura cearense em suas diferentes 
linguagens. 

II – a definição dos conteúdos curriculares a serem 
desenvolvidos nas instituições de educação infantil e de 

educação fundamental. 

Art. 273º - O Conselho Municipal de Educação, órgão 
integrante do Sistema Municipal de Educação, terá funções 
normativa,fiscalizadora, consultiva e deliberativa, com 
estrutura organizacional colegiada composta por 
representantes do Poder Público,de trabalhadores da 
educação, de alunos, de sindicatos, Conselhos de Direitos e 
Tutelares, de famílias e da comunidade,segundo as 
atribuições definidas em lei. 

Art. 274º - Os recursos públicos destinados à 
manutenção e desenvolvimento da educação municipal 
somente poderão ser utilizados em educação pública infantil, 
fundamental e suas modalidades, exceto em caráter 
temporário, em condições estabelecidas pelo Poder Executivo, 
mediante a celebração de convênios e/ou contratos que 
tenham como objeto a garantia do atendimento ao direito 
constitucional de crianças e adolescentes à educação, na 
forma da lei. 

§ 1º- Compete ao Poder Público Municipal, na forma da 
lei, instituir o Fundo Municipal de Educação, que integrará o 
Sistema Municipal de Educação, com função gerenciadora de 

recursos destinados à execução de políticas públicas. 

§ 2º- O Poder Público Municipal repassará, pelo menos 
trimestralmente, às escolas públicas de sua rede, recursos 
destinados a gastos rotineiros de manutenção e custeio, 
garantindo o princípio de descentralização da gestão 
financeira. 

Art. 275º - Compete ao Poder Público Municipal a 
elaboração do Plano Municipal de Educação, de duração 
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decenal, em conjunto com organismos colegiados da 
educação, do sistema de defesa e garantia de direitos, fóruns, 
comissões de educação da Câmara Municipal de Fortaleza e 
da Assembléia Legislativa e demais organismos 
representativos da sociedade civil organizada, visando à 
articulação dos diferentes níveis e modalidades da educação, 
no sentido da: 

I – erradicação do analfabetismo no âmbito de 
Fortaleza; 

II – universalização da educação obrigatória; 

III – atendimento à educação infantil sempre que for 
demandada; 

IV – garantia de qualidade da educação no âmbito da 
competência municipal; 

V – garantia da efetivação dos princípios estabelecidos 
nesta Lei Orgânica. 

§ 1º- O Plano Municipal de Educação será amplamente 
discutido e referendado pelos diversos segmentos sociais 
direta ou indiretamente envolvidos com as questões relativas 
a políticas de educação municipal; 

§ 2º- O Poder Público Municipal encaminhará o Plano 
Municipal de Educação para apreciação na Câmara Municipal 
de Fortaleza; 

§ 3º- A Secretaria de Educação Municipal apresentará 
anualmente plano de metas físicas e qualitativas à Câmara 
Municipal, bem como os resultados alcançados no exercício 
anterior, para monitoramento e fiscalização da efetivação das 
políticas públicas de educação; 

Art. 276º - O Município realizará periodicamente a 
Conferência Municipal de Educação, com ampla participação 
popular,objetivando a construção e acompanhamento coletivo 
das políticas públicas de educação. 

SEÇÃO II 

DA CULTURA 

Art. 277º - O Município protegerá as expressões e bens 
de valor histórico, artístico e cultural, bem como as paisagens 
naturais e construídas e seus sítios arqueológicos, nos quais 

se incluem: 

I – as diversas formas de expressão; 

II – os modos de criar, fazer e viver; 

III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV – as obras, objetos, documentos, edificações, 
lugares de memória e demais espaços públicos de significado 
para a história e memória da cidade; 

V – os conjuntos urbanos e sítios de valor arqueológico, 
histórico, paisagístico, artístico, ecológico, científico, turístico e 
arquitetônico; 

VI – os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas 
verdes e as naturais, os ajardinamentos, os monumentos e 
obras escultóricas, mobiliários urbanos e outros equipamentos 

detentores de referência histórico-cultural. 

Art. 278º - É de responsabilidade do poder público 
municipal garantir a todo e qualquer cidadão o pleno exercício 
dos direitos,culturais, o acesso às fontes de cultura e o apoio 
e incentivo ao conjunto das diversas formas de expressão, 
modos de criar, fazer e viver, manifestações artísticas e 
culturais, usos e linguagens reconhecidas por nosso povo 
como representativos de suas identidades e formadores de 
seus sentimentos de pertença. 

§ 1º- Ficam asseguradas à Federação das 
Representações Carnavalescas do Ceará, subvenções sociais 
que se destinarão à realização do carnaval de rua de 
Fortaleza. 

§ 2º- Fica estabelecido o prazo de 120 (centos e vinte) 
dias, contado da data do término do carnaval, para a 
Federação das Representações Carnavalescas do Estado do 
Ceará realizar a prestação de contas junto à Secretaria 
Municipal Competente. 

§ 3º- O não cumprimento do § 2º deste artigo acarretará 
na suspensão do repasse no ano seguinte, ficando a 
Secretaria Municipal competente responsável pela 
organização do evento. 

 
Art. 279º - As políticas públicas de Cultura do município de 
Fortaleza serão desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Cultura ou órgão equivalente. 

Art. 280º - O Poder Público Municipal garantirá a 
defesa, proteção, preservação, valorização e divulgação do 

patrimônio histórico material e imaterial, através de: 

I – delimitação, na forma da lei, de Zonas Especiais de 
Patrimônio Histórico; 

II – elaboração da legislação específica de proteção 
aos bens de valor histórico cultural, que constituam 

referenciais da história e da memória cearense; 

III – elaboração de legislação, programas e projetos 
que criem incentivos e compensações para estimular a 
proteção e preservação do patrimônio e da memória pelos 
cidadãos; 

IV – desenvolvimento de ações para dotar o Município 
de Fortaleza com os equipamentos necessários à 
guarda,proteção, conservação, preservação e divulgação do 
patrimônio e da memória produzida ao longo da nossa história; 

V – criação de estímulos à pesquisa, organização e 
produção de registros e a constituição e guarda de acervos 
sobre a memória histórica e cultural da cidade; 

VI – elaboração de programas e ações de proteção, 
registro e preservação do patrimônio material e imaterial da 
cultura cearense em Fortaleza; 

VII – elaboração de programas e ações de educação 
patrimonial, com o engajamento da sociedade, de forma a 
sensibilizar e compartilhar com os diferentes segmentos 
sociais a tarefa de proteger e preservar a memória, a história 
e a cultura locais. 

Art. 281º -O Poder Público Municipal garantirá a defesa 
dos usos dos bens culturais públicos em função do interesse 
coletivo. 

Art. 282º - O Município garantirá o cumprimento da 
legislação acerca da acessibilidade para as pessoas com 
deficiência, mediante: 

I – supressão de barreiras e obstáculos arquitetônicos 
nos equipamentos culturais existentes; 

II – construção de equipamentos culturais em 

conformidade com a legislação em vigor; 

Art. 283º - As políticas públicas desenvolvidas pelo 
Município de Fortaleza para o apoio e incentivo ao exercício 
das atividades de criação, produção e difusão artístico-cultural, 
intelectual, científica e de comunicação, desenvolver-se-ão 
mediante os seguintes princípios: 

I – equidade de condições de acesso aos meios de 
fomento para criação, produção e difusão promovidas pelo 
município; 

II – reconhecimento de que cultura é uma construção 
social e que se dá nas diferentes dimensões do 
desenvolvimento 
humano, sob diversas linguagens e que deve estar integrada 

aos processos educativos; 

III – identificação e valorização das manifestações das 
culturas populares referentes aos diferentes grupos 
formadores de nossa sociedade; 

IV – liberdade de criar, produzir, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber; 

V – pluralismo de idéias e concepções artístico-
culturais e coexistência de instituições públicas e privadas para 

o fomento à criação e fruição; 

VI – gestão democrática das instituições públicas e de 

seus recursos; 
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VII – reconhecimento da importância do intercâmbio 
entre as culturas estrangeiras e local como suporte para o 
desenvolvimento da cultura local. 

Art. 284º - As políticas públicas de Cultura do Município 
efetivar-se-ão mediante: 

I – elaboração e/ou aprimoramento de leis de incentivo 
à criação, produção e difusão cultural, incluindo mecanismos 
específicos para pequenos e médios produtores culturais; 

II – inventário, mapeamento e valorização continuada 
dos sítios, lugares, edificações isoladas, conjuntos 
arquitetônicos, grupos, artistas e manifestações culturais do 
patrimônio material e imaterial, e sua democrática 
disponibilização ao uso público. 

Art. 285º - O Município organizará o Sistema Municipal 
de Cultura (SMC), que abrangerá e articulará todos os órgãos 
e instituições culturais no âmbito de sua competência, com a 
finalidade de implementar e implantar as políticas públicas de 
cultura.  

§ 1º - O Conselho Municipal de Cultura, órgão de 
assessoramento integrante do Sistema Municipal de Cultura, 
terá funções normativa, deliberativa, fiscalizadora e consultiva, 
com estrutura organizacional colegiada composta por 
representantes do Poder Público e da sociedade civil, segundo 
as atribuições definidas em Lei. 

§ 2º - Compete ao Poder Público Municipal constituir o 
Fundo Municipal de Cultura, que integrará o Sistema Municipal 
de Cultura (SMC) com função gerenciadora de recursos 
destinados à execução das políticas públicas. 

Art. 286º- Compete ao Poder Público Municipal a 
elaboração do Plano Municipal de Cultura, de duração 
plurianual, em conjunto com organismos colegiados da cultura 
e da sociedade civil organizada. 

Art. 287º - O Município realizará periodicamente a 
Conferência Municipal de Cultura, com ampla participação 
popular, objetivando a construção e acompanhamento coletivo 

das políticas públicas. 

Art. 288º - Como instrumento de acesso e fomento à 
cultura, fica o Poder Público Municipal incumbido de garantir a 
Meia 
Cultural aos  estudantes  regularmente  matriculados  em  est
abelecimentos de  ensino  oficiais  ou  reconhecidos  oficialm

ente  pelo Poder Público. 

Parágrafo único - Entende-se como Meia Cultural o 
abatimento de 50% (cinqüenta por cento) no preço cobrado 
pelas casas exibidoras de espetáculos teatrais, musicais, 
cinematográficos e circenses. 

SEÇÃO III 

DO DESPORTO 

Art. 289º - È dever do Município fomentar 
e incentivar as práticas esportivas formais e não formais, com
 direito de cada um. 

Art. 290º - As políticas públicas do Esporte no Município 
desenvolver-se-ão com base nos seguintes princípios: 

I – promoção do esporte enquanto uma das dimensões 

do desenvolvimento humano; 

II – solidariedade, cooperação e inclusão social; 

III – universalização do acesso a oportunidades de 
prática de esporte; 

IV – compreensão da atividade física como forma de 
promoção da saúde; 

V – gestão democrática; 

VI – desenvolvimento do esporte como atividade de 
lazer, de educação e de auto rendimento. 

Art. 291º - O dever do Município com o esporte será 
efetivado mediante a garantia de: 

I – estruturação de órgão competente para elaboração, 
desenvolvimento e divulgação das políticas públicas de 
esporte; 

II – promoção de ações intersetoriais envolvendo as 
Secretarias afins; 

III - dotação de recursos orçamentários para a 

realização dos programas esportivos; 

IV – garantia de espaços públicos e unidades 
esportivas para atividades de esporte, tendo em vista o 
atendimento a população de crianças, adolescentes, adultos, 
idosos, pessoas com deficiências e com necessidades 
especiais; 

V – efetivação de parcerias com Instituições de Ensino 
Superior, devidamente credenciadas, escolas da educação 
básica, públicas e privadas, bem como com associações de 
bairros, ligas esportivas, clubes e outras instituições do gênero 

para o desenvolvimento de atividades e programas esportivos; 

VI – valorização dos profissionais do esporte; 

VII – desenvolvimento de programas de esporte como 
atividade de educação, em articulação com o Sistema 
Municipal de Educação; 

VIII - incentivo da prática esportiva destinada a pessoas 
com deficiência e necessidades especiais; 

IX - construção, reforma e manutenção de quadras, 
campos, instalações e equipamentos esportivos; 

X - urbanização de espaços para a realização de 
atividades esportivas; 

XI - criação de ambientes apropriados para a prática de 

esportes não convencionais; 

XII – elaboração de diagnóstico sobre o esporte no 
Município, objetivando identificar as demandas para definição 

das políticas públicas; 

XIII – incentivo à ciência e tecnologia do esporte. 

Art. 292º - O Município promoverá programas 
esportivos destinados às pessoas com deficiência e 
necessidades especiais,cedendo equipamentos fixos em 

horários que lhes permitam vencer as dificuldades do meio. 

Parágrafo único - O Poder Público Municipal instalará 
equipamentos adequados, conforme legislação vigente, à 
pratica de exercícios físicos por pessoas com deficiência e 
necessidades especiais em centros comunitários, escolas 
públicas municipais e nos diversos espaços públicos de 
práticas esportivas. 

Art. 293º-  Fica garantida a destinação de áreas de 
atividades esportivas nos projetos de urbanização, de 
habitação e de construção de unidades escolares no Município 

de Fortaleza. 

Art. 294º - O Município organizará o Sistema Municipal 
de Esporte, que compreenderá o esporte educacional, o 
esporte de lazer e o esporte de alto rendimento, com a 
finalidade de implantação e implementação das políticas 
públicas de esporte. 

Art. 295º - O Município criará, na forma da lei, o 
Conselho Municipal do Esporte, com funções deliberativa, 
consultiva e fiscalizadora. 

Parágrafo único- O Conselho Municipal de Esporte 
terá estrutura organizacional colegiada, composta por 
representação do poder público municipal e da sociedade civil. 

Art. 296º - O Município realizará periodicamente a 
Conferência Municipal do Esporte, com ampla participação 
popular, objetivando a construção e acompanhamento coletivo 

das políticas públicas de esporte. 

Parágrafo único- Compete ao Município a elaboração 
do Plano Municipal de Esporte, garantida a participação de 
organismos colegiados do esporte, comissões de Educação, 
Cultura e Desporto da Câmara Municipal de Fortaleza e 
da Assembléia Legislativa e demais representações da socie
dade civil. 

CAPÍTULO VI 

DA SAÚDE 

Art. 297º - A saúde é direito de todos os munícipes e 
dever do poder público, assegurada mediante políticas sociais 
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e econômicas que visem à eliminação de risco de doenças e 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 1° - O direito à saúde implica os direitos fundamentais 
de: 

I – condições dignas de trabalho, saneamento, 

moradia, alimentação, educação, transporte e lazer; 

II – respeito ao meio ambiente e controle da poluição 

ambiental; 

III – acesso à educação, à informação e aos métodos 
de planejamento familiar que não atentem contra a 

saúde,respeitando o direito de opção pessoal; 

IV – acesso universal e igualitário de todos os 
habitantes do Município às ações e serviços de promoção e 
recuperação da saúde conforme necessidade, sem qualquer 
discriminação; 

V – proibição de cobranças ao usuário pela prestação 
de serviços de assistência à saúde pública, contratados ou 
conveniados. 

§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos para 
auxilio ou subvenções às instituições privadas de saúde com 
fins lucrativos. 

§ 3° - As ações e os serviços de saúde realizados no 
Município integram um rede regionalizada e hierarquizada que 
constituem o sistema municipal de saúde, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I – universalização da assistência, com acesso 
igualitário a todos, nos níveis de complexidade dos serviços de 
saúde; 

II – integração na prestação das ações de saúde 
preventivas e curativas; 

III – descentralização dos recursos financeiros, 
serviços e ações de saúde, através da organização de distritos 
sanitários que constituirão a unidade básica de planejamento, 
execução e avaliação do sistema único de saúde no âmbito do 

Município; 

IV – participação paritária de entidades representativas 
dos usuários em relação aos demais segmentos nas instâncias 
de controle social, como conselhos locais, regionais e 
municipais e conferências regionais e municipais. 

Art. 298º - O Secretário Municipal da Saúde, ou 
extraordinariamente o Conselho Municipal da Saúde, 
convocará, a cada quatro anos, uma conferência municipal de 
saúde, formada por representações dos vários segmentos 
sociais, para avaliar a situação de saúde no Município e 
estabelecer as diretrizes da política municipal de saúde. 

Art. 299º - O sistema único de saúde no âmbito do 
Município será gerenciado pela Secretaria Municipal da Saúde 
ou órgão equivalente, de acordo com as diretrizes emanadas 
do Conselho Municipal da Saúde. 

Art. 300º - O Município se dividirá em distritos sanitários 
que reunirão condições técnico-administrativas e operacionais 
para o exercício de ações de saúde. 

§ 1°- O distrito sanitário é uma área geográfica 
delimitada com população definida, contando com uma rede 
de serviços de saúde regionalizada e hierarquizada, de forma 
a atender as necessidades da população com atendimento 

integral nas clínicas básicas. 

§ 2°- Lei complementar regulamentará a matéria. 

Art. 301º - As ações de saúde são de natureza pública, 
devendo sua execução ser feita através de serviços oficiais e, 
complementarmente, por terceiros, mediante contrato de 
direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 
sem fins lucrativos e as filantrópicas. 

Parágrafo único - A instalação de novos serviços 
públicos ou privados de saúde deve ser discutida e aprovada 
no âmbito do sistema único de saúde e do Conselho Municipal 
de Saúde. 

Art. 302º - As ações e serviços de saúde são prestados, 
através do Sistema Único de Saúde (SUS), respeitadas as 
seguintes diretrizes: 

I – descentralização e direção única no Município; 

II – integração das ações e dos serviços de saúde 
adequadas às diversas realidades epidemiológicas; 

III – universalização da assistência de igual qualidade 
com instalação e acesso a todos os níveis dos serviços de 
saúde à população, conforme necessidade; IV – participação 
paritária, em nível de decisão, de entidades representativas de 
usuários, trabalhadores de saúde e prestadores de serviços na 
formulação, gestão e controle das políticas e ações de saúde 
em nível estadual e regional; 

V – promover a implantação de centro de reabilitação 
oro-facial, ortodontia e odontologia preventiva; 

VI – elaborar planejamento global na área de 
odontologia, incluindo sua supervisão a cargo, 
exclusivamente, de cirurgiões-dentistas, no âmbito do 

Município. 

VII – disponibilizar, nos centros de saúde do Município, 
os profissionais das áreas de acupuntura e fisioterapia. 

VIII – implantar e implementar a política municipal de 
reabilitação, compreendendo ações nos níveis primário, 
secundário e terciário de assistência à saúde; 

Art. 303º - É competência do Município, exercida pela 
Secretaria da Saúde: 

I – gerenciar e coordenar o Sistema Único de Saúde 
(SUS) no âmbito do Município, em articulação com a 
Secretaria da Saúde do Estado; 

II – elaborar e atualizar periodicamente o plano 
municipal de saúde, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Municipal de Saúde, em consonância com os 

Planos Estadual e Nacional de Saúde; 

III – elaborar a proposta orçamentária e complementar 
do Sistema Único de Saúde (SUS) para o Município; 

IV – administrar o fundo municipal de saúde; 

V – planejar e executar as ações de controle das 
condições do ambiente de trabalho e dos problemas de saúde 
com ele relacionados, inclusive: 

a) garantir a participação dos trabalhadores na gestão 
dos serviços internos e externos nos locais de 
trabalho,relacionados à sua segurança e à saúde, 
acompanhando a ação fiscalizadora do ambiente; 

b) fiscalizar o ingresso nos locais de trabalho, dos 
representantes sindicais, para fiscalizar as condições 
ambientais de trabalho e tratar de outras questões 

relacionadas à saúde, à higiene e à segurança do trabalhador; 

VI – implementar o sistema de informações em saúde, 

no âmbito municipal; 

VII – acompanhar, avaliar e divulgar os indicadores de 
morbi-mortalidade no âmbito do Município; 

VIII – planejar e executar ações de vigilância sanitária 
e epidemiológica e de saúde do trabalhador no âmbito do 
Município; 

IX – participar e executar as ações de preservação e 
controle do meio ambiente e de saneamento básico no âmbito 
do Município, em articulação com os demais órgãos 

governamentais. 

Art. 304º - Lei ordinária regulamentará o tratamento e o 
destino do lixo hospitalar, compreendido como tal os resíduos 
das unidades de saúde, incluindo consultórios, farmácias e 
locais que usem aparelhos radioativos. 

Art. 305º - Será destinado orçamento para o setor da 
saúde, que possibilite um atendimento capaz de prevenir, 
promover, manter e recuperar a saúde da mulher. 

Art. 306º - Será assegurada assistência integral à 
saúde da mulher na rede municipal, ampliando o atendimento 
aos aspectos mental e psicológico. 
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Art. 307° - Será garantido atendimento especial à 
mulher trabalhadora, na prevenção e cura das doenças 
profissionais. 

Art. 308º - Serão criados comitês de controle da 
mortalidade materna e infantil, na Secretaria Municipal de 
Saúde, integrados por profissionais da área e representantes 
da comunidade. 

Art. 309º - Será garantida a prevenção do câncer 
cérvico-uterino e detecção precoce do câncer da mama, para 
assegurar a proteção da população feminina, com garantia de 

referenciamento para níveis mais complexos de atenção. 

Parágrafo único- Sempre que possível, será 
assegurado auxílio nos casos em que seja necessário a 
realização de cirurgias de reconstituição de mama às mulheres 
mastectomizadas. 

Art. 310º - Será assegurada na rede pública municipal 
a assistência integral às mulheres que necessitem de aborto 
nos casos previstos em lei. 

Art. 311º - Com o objetivo de contribuir para a elevação 
dos níveis de saúde da população e reduzir a contaminação 
do meio ambiente, serão construídas pelo Município, 
diretamente, ou em convênio com órgãos estaduais e federais 

competentes,instalações de engenharia sanitária. 

Art. 312º- A assistência farmacêutica integra o Sistema 
Único de Saúde ao qual cabe garantir o acesso de toda a 
população aos medicamentos básicos, bem como controlar e 
fiscalizar o funcionamento de postos de manipulação, doação 
e venda de medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos 
destinados ao uso humano. 

§ 1°- O Sistema Único de Saúde deverá implantar 
procedimentos de farmaco-vigilância que permitam o uso 
racional de medicamentos e a verificação dos efeitos causados 

à população. 

§ 2°- A coordenação dos serviços de assistência 
farmacêutica é privativa do profissional farmacêutico 

habilitado. 

CAPÍTULO VII 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 313º - A Assistência Social é direito de todos e 
dever do Município, como política de proteção, visando à 
inclusão social e à emancipação humana, e tem por objetivos: 

I – a proteção da família, maternidade, infância, 
adolescência e velhice; 

II – o amparo às crianças e adolescentes em situação 

de risco; 

III – promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV – a reabilitação e habilitação da pessoa com 
deficiência, promovendo-lhe a melhoria da qualidade de vida e 
a integração na vida comunitária e profissional; 

Parágrafo único- A Assistência Social, realizada 
através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública 
e da sociedade civil, dirige-se a quem dela necessita, 

independentemente de contribuição à seguridade social. 

Art. 314º - O público usuário da Política de Assistência 
Social constitui-se de cidadãos e grupos que se encontram em 

situações de vulnerabilidade e risco social, na forma da lei. 

Art. 315º - A Política Municipal de Assistência Social, 
rege-se pelos seguintes princípios democráticos: 

I – supremacia do atendimento às necessidades sociais 
sobre as exigências de rentabilidade econômica; 

II – universalização dos direitos sociais, a fim de tornar 
o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas; 

III – respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia 
e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem 
como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 

qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IV – igualdade de direitos no acesso ao atendimento, 
sem discriminação de qualquer natureza; 

V – divulgação ampla dos programas, projetos, 
serviços, ações e benefícios assistenciais, bem como dos 
recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua 
concessão. 

Art. 316º - Conselho Municipal de Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente e o Conselho Municipal do Idoso. 

Art. 317º - O Município promoverá condições que 
assegurem amparo à pessoa idosa, no que respeite à sua 
dignidade e ao seu bem-estar. 

§ 1º- O amparo ao idoso será, quando possível, 
exercido no próprio lugar de moradia. 

§ 2º- Para assegurar a integração do idoso com a 
comunidade e na família, serão criados centros de lazer e 
amparo à velhice. 

 3º- Criação de programas de integração do idoso ao 
Mercado de trabalho. 

Art. 318º - O Município obriga-se a implantar e a manter 
órgão específico para tratar das questões relativas à mulher, 
que terá sua composição, organização e competência fixadas 
em lei, garantida a participação de mulheres representantes da 
comunidade. 

Art. 319º - A Política Municipal de Assistência Social 
organizar-se-á em sistema descentralizado e participativo, 
constituído pela Rede Municipal Sócio-assistencial, composta 
por instâncias públicas, entidades da sociedade civil e 
organizações de assistência social na forma da lei, que 
articulem meios, esforços e recursos, a partir das seguintes 
instâncias: 

I – a Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão 
gestor que coordena a Política de Assistência Social através 
da implementação do  Sistema  Único  de  Assistência  Social
  (SUAS)  nos  programas,  projetos,  serviços,  ações  e bene
fícios sócio-assistenciais, em consonância com o Plano 
Municipal de Assistência Social baseado na Política Nacional 
de Assistência Social; 

II – o Conselho Municipal de Assistência Social 
(CMAS), órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo, 
com função de controle social e integrante da estrutura básica 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, regido por 
legislação própria. 

III – o Fundo Municipal de Assistência Social, órgão 
vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, dispõe 
de autonomia administrativa, financeira e orçamentária, onde 
serão alocados os recursos orçamentários destinados à 
execuçãode políticas, programas, projetos, serviços e ações 
da Assistência Social. 

Parágrafo único- O município realizará, a cada dois 
anos, a Conferência Municipal de Assistência Social de 
Fortaleza com ampla participação da sociedade, com o 
objetivo de discutir, propor e deliberar sobre a Política 
Municipal de Assistência Social. 

CAPÍTULO VIII 

DO LAZER E DO TURISMO 

Art. 320º -O lazer é uma forma de promoção social a 
que se obriga o poder público municipal, que o desenvolverá e 
o incentivará, favorecendo a sua realização individualizada e 
em grupo. 

Parágrafo único- A promoção do lazer pelo poder 
público voltar-se-á preferencialmente para os setores da 
população de mais baixa renda e visará à humanização da vida 
na metrópole. 

Art. 321º - O Município de Fortaleza, através da 
Secretaria de Turismo de Fortaleza (SETFOR), definirá a sua 
política de turismo, buscando propiciar as condições 
necessárias, para que a atividade turística se constitua em 
fator de desenvolvimento social e econômico, assegurando 
sempre o respeito ao meio ambiente e à cultura dos locais, 
onde vier a ser explorado. 
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Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto 
neste artigo, o Poder Executivo promoverá: 

I – implementação de ações que visem ao pertinente 
e ao permanente controle e fiscalização de qualidade dos ben
s e serviços turísticos; 

II – inventário e regulamentação de uso, ocupação e 

fruição dos bens naturais e culturais de interesse turístico; 

III – elaboração de projetos, estudos, programas e 
cursos direcionados ao desenvolvimento de recursos humanos 
para o setor; 

IV – estímulo ao intercâmbio com outras cidades e com 

o exterior; 

V – promoção do entretenimento e lazer; 

VI – elaboração de convênios com instituições 
privadas, ONGs ou qualquer entidade que promova a 
capacitação de estudantes de ensino público, para a 
divulgação da história e cultura do município; 

VII – adequação de atividades relacionadas à 
exploração do turismo, à política urbana, contribuindo para o 

desenvolvimento sócio-econômico do município; 

VIII – combate ao turismo sexual. 

Art. 322º - O Município de Fortaleza implantará centros 
de documentação e informação turísticas. 

Art. 323º - O Município incentivará as atividades de 
turismo e artesanato como fator de desenvolvimento social e 
econômico, constituindo grupos de trabalho para estudar 
formas de apoio e de dinamização desses setores. 

CAPÍTULO IX 

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 324º - Observados os princípios da Constituição 
Federal, o Município promoverá e incentivará a manifestação 
do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo, dando prioridade à 
cultura local. 

Art. 325º - Lei ou ação do Poder Público Municipal não 
poderá constituir embaraço à liberdade e ao direito de 
informação,devendo reconhecer os contratos firmados entre 
empresas e particulares proprietários de terrenos que tenham 
por objeto a divulgação publicitária. 

Parágrafo único- É vedada toda e qualquer censura de 
natureza, ideológica, política ou artística. 

Art. 326º - As emissoras de rádio e televisão criadas ou 
mantidas pelos Poderes Executivo e Legislativo do Município 
reservarão espaço para a divulgação das idéias e atividades 

dos movimentos populares locais. 

Art. 327º - O Município, através dos órgãos da 
Administração Direta e Fundacional, reservará parte de suas 
verbas publicitárias para aplicação, na forma de apoio cultural, 
em emissoras públicas municipais e comunitárias de rádio e 
televisão. 

TÍTULO VI 

ATO DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1º- O Prefeito e o Presidente da Câmara Municipal 
prestarão, no ato e na data da promulgação, o juramento de 
cumprir e manter esta Lei Orgânica. 

Art. 2º- A Câmara Municipal promoverá a revisão desta 
Lei Orgânica até o dia 31 de dezembro de 2016, garantindo-se 
a mais ampla participação popular no processo revisional. 

Art. 3º- O Poder Público Municipal procederá à revisão 
e consolidação da legislação existente e a elaboração de 
novos diplomas legais complementares desta Lei Orgânica até 

o dia 31 de dezembro de 2008. 

Art. 4º- O texto desta Lei Orgânica será publicado no 

Diário Oficial do Município, em edição especial. 

Art. 5º- O Município publicará edição popular desta Lei 
Orgânica para distribuição com movimentos sociais, escolas, 

bibliotecas e demais instituições e pessoas interessadas. 

Art. 6º- A Câmara Municipal publicará, sozinha ou em 
cooperação com entidades da sociedade civil, a edição de 
cartilha e a realização de um programa educativo anual com o 
propósito de tornar amplamente conhecidos os mecanismos 

de participação popular previstos nesta Lei Orgânica. 

Art. 7º- Ficam extensivos a todos os servidores 
fazendários municipais os benefícios da retribuição adicional 
variável, que deverá ser regulamentada sessenta dias depois 
da promulgação da Lei Orgânica, na forma da lei. 

§ 1º- O ingresso nas carreiras técnicas fazendárias far-

se-á através de concurso público. 

§ 2º- O Poder Executivo Municipal terá prazo de 90 
(noventa) dias para remeter à Câmara Municipal de Fortaleza 
a Lei Orgânica da Fazenda Municipal, consolidando toda a 
legislação sobre a matéria. 

§ 3º- Fica assegurada a participação paritária das 
entidades representativas das classes dos fazendários no 
Grupo de Trabalho responsável pela elaboração do Projeto da 
Lei Orgânica da Fazenda Municipal. 

Art. 8º - A Câmara Municipal deverá proceder, até o dia 
31 de dezembro de 2008, a revisão de seu regimento interno. 

Art. 9º - Ficam reabilitados os Vereadores cassados em 
abril de 1964, pela Câmara Municipal de Fortaleza, por motivos 
políticos, ainda que do ato de cassação tenha se 
fundamentado em razão diversa. 

§ 1º- Retira-se dos anais a justificativa "falta de decoro 
parlamentar" do ato de cassação, substituindo-a pela 
expressão "por razões políticas". 

 
§ 2º- No prazo de trinta dias, contado da data da promulgação 
desta Lei Orgânica Municipal, a Mesa Diretora nomeará, por 
ato declaratório, os reabilitados. 

Art. 10º No prazo de cento e vinte dias depois 
de promulgação da resente Lei Orgânica, o servidor 
da administração direta e indireta, quando colocado à 
disposição, remanejado ou prestando serviço a qualquer órgão 
do Município, poderá optar pela integração no emprego ou 
cargo do quadro da respectiva prestação de serviço e ao 
regime jurídico correspondente, quando efetivado o pedido de 
opção. 

Art. 11º - Passam a se chamar agentes fiscais de 
metrologia os atuais agentes e auxiliares metrológicos do 
Instituto de Pesos e Medidas de Fortaleza (IPEM-Fort), 
fazendo jus à gratificação de produtividade e exercício 

correspondente. 

Art. 12º - Os encargos da Câmara Municipal de 
Fortaleza com a previdência social serão arcados pela 
Prefeitura Municipal de Fortaleza, bem como os débitos 
anteriores a esta Lei. 

Art. 13º - Os atos normativos praticados pelos Poderes 
Executivo e Legislativo para criação de cargos e comissões 
terão força de lei. 

Art. 14º- A Televisão da Câmara Municipal de Fortaleza 
será mantida com recursos próprios da verba de comunicação 
e publicidade, podendo ainda receber recursos de pessoas 
jurídicas como apoio cultural. 

Art. 15º- Ficam validados todos os convênios firmados 
entre a Câmara Municipal de Fortaleza e a União os 
Vereadores e Câmaras do Estado do Ceará (UVC), a União 
dos Vereadores do Brasil (UVB), a Associação dos Servidores 
da Câmara Municipal de Fortaleza (ASCAMFOR) e com as 
entidades que venham dar suporte técnico às suas comissões 
permanentes. 

Art. 16º- Fica permitida a renumeração de todos os 
artigos e unidades inferiores e superiores aos mesmos desta 
Lei Orgânica e do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Fortaleza. 

Art. 16-A - Os termos constantes do art. 16 da Lei 
Orgânica do Município quanto ao número de vereadores de 
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Fortaleza só produzirão efeitos a partir das eleições municipais 
do ano de 2012, quando será de 43 (quarenta e três) o número 
de vagas na Câmara Municipal de Fortaleza. (Adicionado pela 
Emenda à LOM n. 007, de 22 de setembro de 2011) (Publicada 

no DOM n.14.643, de 30 de setembro de 2011). 

Art. 17º - Esta Lei Orgânica, aprovada pela Câmara 
Municipal, será por ela promulgada e entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (Câmara Municipal de Fortaleza - Ceará - Consultor 
Técnico Legislativo - Informática (2019) Nos termos da Lei 
Orgânica do Município (LOM) de Fortaleza, a Política de 
Desenvolvimento Urbano executada pelo Município tem 
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes. A esse respeito, a LOM estatui que 

A o uso e ocupação do solo, através de construção, deverão 
ser autorizados previamente pelo poder público municipal, 
segundo parâmetros estabelecidos em lei. 

B o Plano Diretor de Fortaleza indicará as áreas onde poderão 
ser aplicados, sucessivamente, o parcelamento, edificação 
e utilização compulsórios, o IPTU progressivo no tempo e 
a desapropriação, sempre mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro. 

C o fundo de terras do Município de Fortaleza destina-se 
exclusivamente à implantação de programas habitacionais 
para a população de baixa renda e à preservação de 
praças públicas. 

D é obrigação do Município elaborar e manter atualizado o 
Sistema de Informações Municipais reunindo cadastro 
georreferenciado dos imóveis públicos e particulares 
municipais, planta genérica de valores, dados e cadastros 
das demais secretarias do Município, sendo vedado o 
amplo acesso a essas informações a fim de se evitar a 
especulação imobiliária. 

 

02. (Câmara Municipal de Fortaleza - Ceará - Consultor 
Técnico Legislativo - Informática (2019)) Em relação às 
emendas à Lei Orgânica do Município de Fortaleza, nos 
termos da Lei Orgânica do Município e do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Fortaleza, é correto 
afirmar que 

A não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir a Guarda Municipal. 

B será constituída Comissão Especial − apresentada a 
proposta de emenda à Lei Orgânica − composta de 9 
(nove) membros indicados pelo Presidente da Câmara, 
observada, tanto quanto possível, a proporcionalidade 
partidária. 

C não é admitida a iniciativa popular para proposta de emenda 
à Lei Orgânica. 

D não cabe ao chefe do Poder Executivo a iniciativa da 
proposta de emenda à Lei Orgânica do Município. 

E a Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência do 
estado de sítio ou de intervenção no Município. 

 

03. (Câmara Municipal de Fortaleza - Ceará - Consultor 
Técnico Legislativo - Informática (2019)) Nos termos da Lei 
Orgânica do Município de Fortaleza, compete ao Prefeito 

A sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e emendas à 
Lei Orgânica aprovadas pela Câmara Municipal e expedir 
os regulamentos para sua fiel execução. 

B nomear e exonerar os auxiliares diretos, devendo a 
indicação de Secretários Municipais ser autorizada pela 
Câmara Municipal. 

C superintender a arrecadação dos tributos, bem como a 
guarda e a aplicação da receita, autorizando as despesas 
e o pagamento dentro das disponibilidades orçamentárias 
ou dos créditos votados pela Câmara. 

D aprovar a denominação de vias e logradouros públicos. 

E expedir decretos, portarias, medidas provisórias ou outros 
atos administrativos. 

 

04. (Câmara Municipal de Fortaleza - Ceará - Contador (2019)) 
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, 
compete ao Município 

A manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de educação pré-escolar, de ensino 
fundamental e de ensino médio. 

B promover a proteção, preservação e recuperação do meio 
ambiente natural e construído, dos patrimônios cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico, observadas 
as legislações federal e estadual. 

C organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão, permissão ou autorização, os serviços públicos 
de interesse local, incluídos o de transporte coletivo, 
iluminação pública e o de fornecimento local de gás 
canalizado, que têm caráter essencial. 

D coibir, no âmbito do território do Município, a exploração do 
serviço de Radiodifusão Comunitária, a ser disciplinada por 
lei específica. 

E promover o ordenamento territorial, mediante planejamento 
e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano, exigindo-se Alvará de Funcionamento para 
estabelecimentos industriais e templos religiosos. 

 

05. (Câmara Municipal de Fortaleza - Ceará - Contador (2019)) 
Em relação à sanção e ao veto do Prefeito aos projetos de 
lei aprovados, a Lei Orgânica do Município de Fortaleza 
estatui que 

A o veto do Prefeito só pode ser rejeitado pelo voto da maioria 
absoluta dos Vereadores da Casa, em votação secreta. 

B o Prefeito poderá vetar o projeto caso o considere contrário 
ao interesse público, mas se o considerar inconstitucional, 
ao invés de vetá-lo deverá ajuizar representação de 
inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça. 

C o veto será apreciado em dois turnos de discussão e 
votação, com o parecer da comissão pertinente. 

D as Comissões Técnicas deverão se manifestar no prazo 
máximo de quarenta e oito horas antes da sessão de 
votação do veto e, não havendo manifestação, o veto será 
discutido e votado sem parecer. 

E o veto será apreciado pela Câmara dentro do prazo de 
quinze dias, contado de sua leitura em Plenário. 

 

06. (Câmara Municipal de Fortaleza - Ceará - Agente 
Administrativo (2019)) Nos termos da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza, compete privativamente à Câmara 
Municipal 

A julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos 
previstos em lei federal. 

B prover os serviços e obras da administração pública. 

C elaborar seu regimento interno, com a sanção do Prefeito. 

D decretar a intervenção em empresas concessionárias de 
serviço público. 

E criar comissão parlamentar de inquérito sobre fato 
determinado em prazo certo, mediante requerimento de um 
quinto de seus membros. 

 

07. (Câmara Municipal de Fortaleza - Ceará - Agente 
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Administrativo (2019)) Nos termos da Lei Orgânica do 
Município de Fortaleza, a respeito do processo legislativo, 
é correto afirmar que 

A as leis complementares serão aprovadas por maioria 
simples, observado o mesmo rito de votação das leis 
ordinárias. 

B se o Prefeito considerar o projeto de lei aprovado pela 
Câmara, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário 
ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do 
recebimento. 

C a Lei Orgânica da Guarda Municipal deve ter a forma de lei 
complementar. 

D a iniciativa popular para apresentação de projetos de lei, no 
âmbito do Poder Legislativo Municipal, será tomada por 
10% (dez por cento) do eleitorado do Município. 

E uma vez que não haja a espécie normativa das medidas 
provisórias no âmbito do Município de Fortaleza, o Prefeito 
não poderá solicitar urgência para apreciação de projetos 
de sua iniciativa. 

 

08. (Câmara Municipal de Fortaleza - Ceará - Consultor 
Técnico Legislativo - Informática (2019)) Nos termos da Lei 
Orgânica do Município (LOM) de Fortaleza, a Política de 
Desenvolvimento Urbano executada pelo Município tem 
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes. A esse respeito, a LOM estatui que 

A o uso e ocupação do solo, através de construção, deverão 
ser autorizados previamente pelo poder público municipal, 
segundo parâmetros estabelecidos em lei. 

B o Plano Diretor de Fortaleza indicará as áreas onde poderão 
ser aplicados, sucessivamente, o parcelamento, edificação 
e utilização compulsórios, o IPTU progressivo no tempo e 
a desapropriação, sempre mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro. 

C o fundo de terras do Município de Fortaleza destina-se 
exclusivamente à implantação de programas habitacionais 
para a população de baixa renda e à preservação de 
praças públicas. 

D é obrigação do Município elaborar e manter atualizado o 
Sistema de Informações Municipais reunindo cadastro 
georreferenciado dos imóveis públicos e particulares 
municipais, planta genérica de valores, dados e cadastros 
das demais secretarias do Município, sendo vedado o 
amplo acesso a essas informações a fim de se evitar a 
especulação imobiliária. 

E o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano é um 
órgão colegiado, autônomo e composto exclusivamente 
por membros da sociedade. 

 

Gabarito: 01/A; 02/E; 03/C; 04/B; 05/D; 06/A; 07/C; 08/A 

 
 

LEI MUNICIPAL Nº 6.794/1990 (ESTATUTO 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
FORTALEZA-CE) E SUAS ALTERAÇÕES 

O Estatuto que veremos a seguir, foi bastante explorado no 

concurso de 2013, principalmente sob o aspecto disciplinar dos 

servidores e dos prazos em processos administrativos, ressalto que 

para efeito de prova é imprescindível que os aspectos de processo 

administrativo e de prazos, tanto o este estatuto quanto a lei 

Complementar 37/04 (Regulamento Disciplinar Interno dos 

Integrantes da Guarda Municipal de Fortaleza) funcionam em 

consonância, ou seja, esses aspectos são seguidos de forma igualitária 

por ambas as Leis. 

Atualizado conforme Lei Complementar 0298, de 26 de 
abril de 2021) 

TÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 1º Esta Lei regula o regime jurídico dos servidores 
municipais de Fortaleza, tendo em vista o disposto no art. 39, 
da Constituição da República Federativa do Brasil e na Lei 
Complementar nº 002, de 17de setembro de 1990.  

§ 1º- Servidor Público Municipal, para fins deste 
Estatuto, é a pessoa legalmente investida em cargo público 
de provimento efetivo, de carreira ou isolado, ou de provimento 
em comissão, que perceba remuneração dos cofres públicos e 
cujas atribuições correspondam a atividades 
caracteristicamente estatais da Administração Pública 
Municipal. (Redação dada pela Lei nº 6.901, de 25 de junho de 1991) 

§ 2º- Cargo público é o lugar, inserido no Sistema 
Administrativo do Município, caracterizando-se, cada um, por 
determinado conjunto de atribuições e responsabilidades de 
natureza permanente, com denominação própria, número 
certo e pagamento pelo Erário Municipal e criação por Lei.  

§ 3º- Para os efeitos desta Lei, considera-se Sistema 
Administrativo o complexo de órgãos dos Poderes Legislativo 
e Executivo e suas entidades autárquicas e fundacionais.  

Art. 2º Os servidores municipais abrangidos por esta 
Lei serão integrados em Plano de Carreira específico, 
conforme dispuser lei própria, distribuindo-se em Quadro de 
Cargos Efetivos e Quadro de Cargos Comissionados.  

Lei Complementar nº 238, de 13/10/2017 - 
Institui o novo Plano de Cargos, Carreiras e Salários 
(PCCS) do Município de Fortaleza para os Servidores 
do Ambiente de Especialidade Fiscalização e dá 
outras providências. 

Lei nº 9953, de 13 de dezembro de 2012 - 
Institui O Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos 
Servidores da Câmara Municipal de Fortaleza e dá 
outras providências. 

Art. 3º São direitos assegurados aos servidores 
municipais da administração pública direta, autárquica e 
funcional: 

I - política de recursos humanos; 

II - acesso a cargos, obedecidas as condições e 
requisitos fixados em Lei; 

III - irredutibilidade de vencimentos; 

IV - vencimento base não inferior ao salário mínimo 
nacional; 

V - 13º remuneração; 

VI - remuneração do trabalho noturno superior à do 
diurno; 

VII - remuneração do trabalho extraordinário superior, 
no mínimo em 50% (cinquenta por cento) à da hora normal de 
trabalho; 

VIII - salário-família: 

IX - auxílios pecuniários, adicionais e gratificações na 
forma estabelecida nesta Lei: 

X - licenças, na forma estabelecida nesta Lei; 

XI - gozo de férias anuais remuneradas, com acréscimo 
de pelo menos 1/3 (um terço) da remuneração normal: 

XII - amparo de normas técnicas de saúde, higiene e 
segurança do trabalho, sem prejuízo de adicionais 
remuneratórios por serviços penosos, insalubres ou perigosos: 

XIII - aposentadoria; 

XIV - participação em órgãos colegiados municipais 
que tenham atribuições para discussão e deliberação de 
assuntos de interesse profissional dos servidores; 
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XV - proteção ao trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, na forma da Lei; 

XVI - proibição de diferenças remuneratórias, de 
exercício de cargos e de critérios de admissão, por motivo de 
cor, idade, sexo ou estado civil; 

XVII - inexistência de limite de idade para o servidor 
público, em atividade, na participação em concursos; 

XVIII - proteção ao trabalho do portador de deficiência, 
na forma constitucional; 

XIX - o adicional de 1% (um por cento) por anuência de 
tempo de serviço; 

XX - promoção por merecimento e antiguidade, 
conforme critérios estabelecidos em Lei;  

XXI - pensão especial à família, na forma da lei, se 
falecer em consequência de acidente de serviço ou de 
moléstia dele decorrente; 

XXII - VETADO 

XXIII - proteção ao mercado de trabalho das diversas 
categorias profissionais, mediante exigência de habilitação 
específica declarada pelos respectivos órgãos regionais 
fiscalizadores: 

XXIV - percepção de todos os direitos e vantagens, 
inclusive promoções, quando à disposição dos demais 
poderes e órgãos ou entidade do Município, para exercer 
cargos em comissão; 

XXV - direito de greve, nos termos da Lei; 

XXVI - ao servidor público municipal é livre a 
associação profissional ou sindical, nos termos da Legislação 
em vigor.  

Art. 4º São deveres dos servidores municipais: 

I - cumprir jornada de trabalho de 08 (oito) horas diárias 
e 40 (quarenta) semanais: 

II - desempenhar suas atribuições em dia e de acordo 
com as rotinas estabelecidas ou as determinações recebidas 
de seus superiores: 

III - justificar, em cada caso e de imediato, o não 
cumprimento do serviço cometido ou de parte dele: 

IV - observar todas as normas legais e regulamentares 
em vigor; 

V - cumprir as ordens de seus superiores, salvo quando 
manifestamente impraticáveis, abusivas ou ilegais: 

VI - atender com presteza e precisão ao público externo 
e interno: 

VII - responder direta e permanentemente pelo uso de 
material de consumo e bens patrimoniais, sob sua guarda ou 
responsabilidade: 

VIII - levar à autoridade superior as irregularidades que 
vier a conhecer, quando do exercício de suas funções; 

IX - guardar sigilo profissional: 

X - ser assíduo e pontual ao serviço; 

XI - observar conduta funcional e pessoal compatível 
com a moralidade administrativa e profissional: 

XII - representar à instancia superior contra ilegalidade 
ou abuso de poder:  

XIII - abster-se de anonimato: 

XIV - atender às notificações para depor ou realizar 
perícias ou vistorias nos procedimentos disciplinares; 

XV - atender, nos prazos da lei ou regulamento, as 
requisições para defesa da Fazenda Pública; 

XVI - atender, nos prazos da lei ou regulamento, os 
requerimentos de certidões para defesa de direitos ou 
esclarecimentos de situações: 

XVII - ser parcimonioso e cauteloso no uso dos 
recursos públicos, buscando sempre o menor custo e a maior 

lucro social no seu emprego. 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 5º Os cargos dispõem-se em padrões horizontais 
e classes verticais, formados das categorias funcionais de 
cada grupo, nos níveis básicos, médio e superior, a serem 
providos de acordo com os requisitos constitucionais.  

Parágrafo único - Os cargos, padrões, classes, 
categorias funcionais, grupos ocupacionais e referências 
integrarão o Plano Municipal de Cargos e Carreiras.  

Art. 6º O provimento dos cargos far-se-á por ato do 
Prefeito ou do Presidente da Câmara Municipal de Fortaleza e 
do Dirigente de autarquias ou de fundação pública, conforme 
o caso.  

Art. 7º São formas de provimento dos cargos: 

I - nomeação: 

• Vide art. 11 e ss. 

II - promoção: 

• Vide art. 26. 

III - transferência: 

• Vide art. 29. 

IV - readaptação: 

• Vide art. 27. 

V - reversão: 

• Vide art. 31. 

VI - reintegração: 

• Vide art. 37. 

VII - recondução: 

• Vide art. 36. 

VIII - aproveitamento: 

Art. 8º Os cargos são de provimento efetivo ou 
comissionado, devendo ser considerados como requisitos 
básicos para a sua investidura: 

I - ser brasileiro; 

II - estar em gozo dos direitos políticos; 

III - nível de escolaridade para o exercício do cargo; 

IV - aptidão física e mental.  

§1º - Os cargos comissionados são de livre 
provimento e exoneração, respeitados a especificação e os 
pré-requisitos exigidos para o seu exercício, 50% (cinquenta 
por cento) deles, devendo ser providos por servidores 
municipais, a estes reservados os de símbolo DNI.  

APONTAMENTO: 

Cargo comissionado é um cargo ocupado 

temporariamente por uma pessoa que não faz parte do quadro 

de funcionários da Administração Pública, ou seja, quem não 

passou pela aprovação em concurso público ou outra forma 

de seleção. O cargo comissionado, ou cargo em 

comissão (assim chamado na Constituição), é uma exceção à 

regra de acesso aos cargos públicos. 

Os cargos em comissão não podem ser criados 

livremente, deve ser levada em consideração a 

real necessidade da Administração Pública na criação das 

vagas. Os cargos devem obrigatoriamente ser criados por 

uma lei específica, que determine quais as atribuições serão 

executadas, quais os direitos e os deveres e o valor da 

remuneração.  

Segundo a CF, trata-se de um cargo de livre nomeação e 

exoneração. Ou seja, tanto a nomeação quanto a exoneração 

dependem da relação de confiança e da vontade da 

autoridade. A exoneração não precisa de motivação que a 
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justifique e nem de processo administrativo, como acontece 

com outros cargos. Isso significa que o cargo comissionado 

não é efetivo, quer dizer, não há garantia de permanência no 

cargo. 

Outra característica importante é que a Constituição 

definiu que esses cargos só podem existir e ser ocupados para 

o desempenho de funções que sejam de direção, chefia ou 

assessoramento. 

O cargo comissionado não pode ser confundido com a 

função de confiança. A função, também é destinada à 

direção, chefia ou assessoramento, mas só pode ser 

desempenhada por servidores que sejam titulares de cargos 

efetivos (aqueles aprovados em concurso público). 

§2º - As reservas feitas no disposto no parágrafo 
anterior não se aplicam aos cargos de Secretário Municipal, 
Chefe de Gabinete do Prefeito, Procurador Geral do Município, 
Presidente ou Superintendente de Autarquia, Fundação, 
Empresa Pública e de Sociedade de Economia Mista e ainda 
aqueles que integram a rede ambulatorial e hospitalar do 
Sistema Único de Saúde (SUS), gerido pela Secretaria de 
Saúde do Município. (Redação dada ao art. 8º e seus §§ pela Lei nº 

7.044, de 26 de dezembro de 1991) 

CAPÍTULO II 

DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 9º O concurso será de caráter competitivo, 
eliminatório e classificatório e poderá ser realizado em 02 
(duas) etapas, quando a natureza do cargo o exigir.  

§ 1º- A primeira etapa, de caráter eliminatório, 
constituir-se-á de provas escritas.  

§ 2º- A segunda etapa, de caráter classificatório, 
constará de cômputo de títulos e/ou de treinamento, cujo tipo 
e duração serão indicados no edital do respectivo concurso.  

Art. 10 - O concurso terá validade de até 02 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.  

Parágrafo único - O prazo de validade do concurso e as 
condições de sua realização serão fixados em edital, que 
serão publicados no Diário Oficial do Município e em jornal 
diário de grande circulação, não se abrindo novo concurso 
enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior e 
cujo prazo não tenha expirado.  

CAPÍTULO III 

DA NOMEAÇÃO, DA POSSE E DO EXERCÍCIO 

SEÇÃO I 

DA NOMEAÇÃO2 

Art. 11 - Haverá nomeação: 

I - para provimento de cargos efetivos de classe inicial 
de carreira: 

II - para provimentos de cargos comissionados.  

Art. 12 - A nomeação para cargo efetivo inicial de 
carreira depende de aprovação em concurso público, 
observada a ordem de classificação e dentro do prazo de sua 
validade.  

Parágrafo único - O concurso observará as disposições 
constitucionais e as condições fixadas em edital específico.  

Art. 13 - O servidor nomeado em virtude de concurso 
público tem direito à posse, observado o disposto no § 1º do 
art. 14 desta Lei. (ocorrerá no prazo de 30 dias) 

SEÇÃO II 

DA POSSE 

Art. 14 - Posse é a investidura no cargo, com aceitação 
expressa das atribuições, condições e responsabilidades a ele 

 
2 Nomeação é a única forma de provimento originário admitida pelo 

ordenamento jurídico. 
3 Fonte: Dr. Bernardo Brandão Costa - Advogado Especialistas em 

inerentes, formalizada em assinatura do termo respectivo pela 
autoridade competente e pelo empossado. 

§ 1º - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da publicação do ato de nomeação, prorrogável por 
mais de 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado ou por 
quem o represente legalmente.  

§ 2º - A posse poderá dar-se mediante procuração 
específica.  

§ 3º - Em se tratando de servidor em licença ou em 
qualquer outro tipo de afastamento legal, o prazo será contado 
do término do afastamento.  

§ 4º - A posse ocorrerá em virtude de nomeação para 
cargos de provimento efetivo e em comissão. (Redação dada 

pela Lei nº 6.901, de 25 de junho de 1991) 

§ 5º - No ato da posse, o servidor apresentará, 
obrigatoriamente, declaração dos bens e valores que 
constituem seu patrimônio e declaração sobre exercício de 
outro cargo, emprego ou função pública.  

Art. 15 - A posse dependerá de prévia inspeção 
médica, pela Junta Médica Municipal, para comprovar que o 
candidato se encontra apto para o desempenho das 
atribuições do cargo. (Redação dada pela Lei nº 6.901, de 25 de 

junho de 1991) 

SEÇÃO III 

DO EXERCÍCIO 

SUBSEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 16 - Exercício é o efetivo desempenho das 
atribuições do cargo.  

§ 1º - É de 30 (trinta) dias improrrogáveis o prazo para 
o servidor entrar em exercício, contados da data da posse.  

§ 2º - Será revogado o ato de nomeação, se não 
ocorrerem a posse e o exercício nos prazos previstos nesta 
Lei.  

§ 3º - A autoridade dirigente do órgão ou entidade para 
onde for designado o servidor compete dar-lhe exercício.  

Art. 17 - O início, a interrupção e o reinício do exercício 
serão registrados no cadastro funcional do servidor.  

Art. 18 - O exercício de cargo comissionado exigirá de 
seu ocupante integral dedicação ao serviço, podendo ser 
convocado sempre que houver interesse da Administração.  

SUBSEÇÃO II 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 19 - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado 
para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio 
probatório por período de 02 (dois) anos, durante o qual sua 
aptidão e capacidade para o desempenho do cargo serão 
avaliados trimestralmente, por critérios próprios, fixados em 
regulamento, observados especialmente os seguintes 
requisitos: 

I - idoneidade moral; 

II - assiduidade; 

III - pontualidade; 

IV - disciplina; 

V - eficiência. 

• Ver art. 123. 

OBSERVAÇÃO SOBRE O ESTÁGIO PROBATÓRIO:3 

O estágio probatório e a estabilidade são 
institutos jurídicos distintos. A estabilidade é um direito 
constitucional para quem possui cargo público efetivo 

Concursos Públicos e Servidores. 
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(art. 41 da CR/88) e será adquirida após três anos de 
efetivo exercício. A aprovação no estágio probatório é 
um dos requisitos para aquisição da estabilidade, não 
se confundindo os institutos. 

Por isso, o prazo de duração do estágio 
probatório pode variar de ente federativo para ente 
federativo. Por exemplo, na União a duração do estágio 
probatório é de 2 (dois) anos, conforme disciplina o art. 
20 da lei 8.112/90, e o estágio probatório do polícia civil 
do Rio de Janeiro é de 2 anos e 6 meses (art. 19 da lei 
estadual 3.586/2001). Em relação à União esse prazo 
é bastante discutível. 

Entretanto iniciou-se uma discussão no sentido 
do prazo ser de 2 anos ou 3 anos. O Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) possuía entendimento pacífico de 
que a duração do estágio probatório é de 2 anos na 
União, conforme previsão do art. 20 da lei 8.112/90. 

Todavia, em abril de 2009 o Tribunal mudou seu 
posicionamento (MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 
12.523 - DF), a meu ver, acertadamente. 

O estágio probatório é uma obrigação a que 
deve se submeter o servidor público, em homenagem 
ao princípio da eficiência, para demonstrar, na prática, 
que tem aptidão para o cargo ao qual foi selecionado 
em concurso público. 

Já a estabilidade é um direito do servidor 
público; é uma garantia que adquire contra a ingerência 
de terceiros no seu exercício de suas funções, com 
vistas ao desenvolvimento dos seus trabalhos de forma 
independente e permanente, sem perturbações de 
ordem externa, protegendo-se assim a impessoalidade 
e a continuidade dos serviços públicos. 

Demais disso, o estágio probatório deve se 
desenvolver no período compreendido entre o início do 
efetivo exercício do servidor no cargo e a aquisição de 
estabilidade no serviço público, visto que "a finalidade 
do estágio é justamente fornecer subsídios para a 
estabilização ou não do servidor ", conforme nos ensina 
Cavalcante Junior. 

Se o estágio probatório é condição para 
aquisição da estabilidade, admitir a existência de 
prazos diferenciados é o mesmo que admitir que após 
o término do estágio o servidor não terá qualquer 
direito, restando apenas aguardar por mais um ano, 
sem qualquer garantia, a fim de alcançar a estabilidade. 

Art. 20 - O chefe imediato do servidor sujeito a estágio 
probatório, 60 (sessenta) dias antes do término deste, 
informará ao órgão de pessoal sobre o servidor, tendo em vista 
os requisitos enumerados no artigo anterior.  

§ 1º - A vista de informação da chefia imediata do 
servidor, o órgão de pessoal emitirá parecer escrito, 
concluindo a favor ou contra a confirmação do estagiário.  

§ 2º - Desse parecer, se contrário à confirmação, dar-
se-á vista ao estagiário, pelo prazo de 10 (dez) dias, para 
oferecer defesa.  

§ 3º - Julgados o parecer e a defesa, o órgão de 
administração geral, se considerar aconselhável a exoneração 
do servidor estagiário, encaminhará ao chefe do Poder 
competente e o respectivo decreto com exposição de motivos 
sobre o assunto.  

§ 4º - Se o despacho do órgão de pessoal for favorável 
à permanência do servidor estagiário, fica automaticamente 
ratificado o ato de nomeação. 

§ 5º - A apuração dos requisitos exigidos no estágio 
probatório deverá processar-se de modo que a exoneração do 
servidor estagiário possa ser feita antes de findar o período do 
estágio.  

§ 6º - O órgão de pessoal diligenciará junto às chefias 
que supervisionam servidor em estágio probatório, de forma a 
evitar que se dê por mero transcurso de prazo.  

SUBSEÇÃO III 

DA LOTAÇÃO, DA RELOTAÇÃO E DA REMOÇÃO 

(nova denominação dada pela Lei nº 6.901, de 25.06.1991) 

Art. 21 - Entende-se por lotação o número de cargos 
existentes em cada Órgão da Administração Direta, que 
constituem o Quadro Único de Pessoal, e o número de cargos 
constantes nos Quadros de Pessoal das Entidades da 
Administração Indireta e Fundacional do Poder Executivo 
Municipal. (Redação dada pela Lei nº 6.901, de 25 de junho de 
1991) 

Art. 22 - Relotação é o deslocamento do servidor, com 
o respectivo cargo, de um para outro órgão do mesmo Poder, 
observado sempre o interesse da Administração.  

Parágrafo único - A relotação dependerá da existência 
de vaga e será processada por ato do Chefe do Poder 
Executivo. (Redação dada pela Lei nº 6.901, de 25 de junho de 1991) 

Art. 23 - A remoção é o deslocamento do servidor de 
um para outro órgão de unidade administrativa e processar-se-
á "ex-officio" ou a pedido do servidor, respeitada a lotação de 
cada Secretaria ou entidade. (Redação dada pela Lei nº 6.901, de 

25 de junho de 1991) 

• Vide Decreto nº 10.984, de 13 de junho de 2001. 

CAPÍTULO IV 

DA ASCENSÃO FUNCIONAL 

APONTAMENTO: 

O STF declarou inconstitucional a chamada 
ascensão funcional, que consiste em provimento de 
cargo diverso daquele que o servidor originariamente 
ocupava, vejamos o teor da decisão:  

Ascensão funcional e efeitos de julgamento de 
ADI  

A promoção de servidor por ascensão funcional 
constitui forma de provimento derivado incompatível 
com a determinação prevista no art. 37, II, da CF, no 
sentido de que os cargos públicos devem ser providos 
por concurso. Ao reafirmar essa orientação, a 2ª 
Turma negou provimento a agravo regimental. Na 
espécie, sustentava-se que a situação da agravante 
não estaria alcançada pela decisão proferida, com 
efeitos ex nunc, no julgamento da ADI 837/DF (DJU 
de 25.6.99) — na qual suspensos dispositivos da Lei 
8.112/93 que previam provimento derivado de cargos 
públicos. Ressaltou-se que, ao contrário do alegado, 
a eficácia ex nunc se dera no julgamento da medida 
cautelar da referida ação direta de 
inconstitucionalidade e, no julgamento de mérito, os 
efeitos teriam sido ex tunc. Observou-se que, em 
algumas oportunidades e com parcimônia, apesar de 
declarar a inconstitucionalidade em abstrato de certo 
diploma legal, em observância aos princípios da 
segurança jurídica e da boa-fé, o STF manteria 
hígidas situações jurídicas concretas constituídas sob 
a égide da norma inconstitucional. Frisou-se que a 
agravante não buscava estabilizar determinada 
conjuntura jurídica concreta, porém, constituir uma 
nova situação funcional. Pontuou-se que essa 
pretensão modificativa, e não conservativa, não 
encontraria amparo na Constituição. RE 602264 
AgR/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 7.5.2013. 

(RE-602264) 

Art. 24 - O desenvolvimento do servidor municipal na 
carreira ocorrerá mediante ascensão funcional em suas 
modalidades: progressão, promoção, readaptação e 
transformação.  
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O Estatuto em análise prevê as seguintes formas 
de provimento derivado: 

1) progressão, 

2) promoção,  

3) readaptação e  

4) transformação.  

SEÇÃO I 

DA PROGRESSÃO, PROMOÇÃO, READAPTAÇÃO E 
TRANSFORMAÇÃO 

Art. 25 - Progressão é a passagem do servidor de uma 
referência para a seguinte, dentro da mesma classe, 
obedecidos os critérios de merecimento ou antiguidade.  

Art. 26 - Promoção é a passagem do servidor de uma 
classe para a imediatamente superior, dentro da mesma 
carreira, obedecidos os critérios de merecimento ou 
antiguidade.  

Art. 27 - Readaptação é a passagem do servidor de 
uma carreira para outra carreira diferente, de referência de 
igual valor salarial, mais compatível com sua capacidade 
funcional, podendo ser de ofício ou a pedido e dependerá, 
cumulativamente de: 

I - inspeção da Junta Médica Municipal que comprove 
sua incapacidade para a carreira ou classe que ocupa e 
capacidade para a nova carreira ou classe; 

II - possuir habilitação legal para o ingresso na nova 
carreira ou classe; 

III - existência de vaga.  

Art. 28 - Transformação é a passagem do servidor de 
qualquer classe de nível básico para a inicial de nível médio ou 
superior, ou de qualquer classe de nível médio para a primeira 
de nível superior, obedecidos os critérios exigidos para o 
ingresso nas respectivas carreiras.  

§ 1º - A transformação depende de habilitação em 
seleção interna de caráter competitivo, eliminatório e 
classificatório que poderá' ser realizado em duas etapas, a 
seguir definidas: 

a) a primeira etapa, de caráter eliminatório, constituir-
se-á de provas escritas; 

b) a segunda etapa, de caráter classificatório, constará 
de cômputo de títulos e/ou treinamento, cujo tipo e duração 
serão indicados no edital da respectiva seleção.  

§ 2º - As vagas reservadas para transformação não 
poderão ultrapassar o limite de 50% (cinquenta por cento) dos 
cargos não preenchidos.  

CAPÍTULO V 

DA TRANSFERÊNCIA 

Art. 29 - A transferência é a passagem do servidor de 
cargo de carreira para outro de igual denominação, classe e 
referência, pertencentes a Quadro de Pessoal diverso.  

Art. 30 - A transferência ocorrerá de ofício ou a 
pedido do servidor, atendido o interesse do serviço mediante 
o preenchimento de vaga.  

CAPÍTULO VI 

DA REVERSÃO 

Art. 31 - Reversão é o reingresso do aposentado no 
serviço público municipal, após verificado, em processo, que 
não subsistem os motivos determinantes da aposentadoria.  

Art. 32 - A reversão far-se-á a pedido do servidor.  

§1º - A reversão depende de exame médico, pela 
Junta Médica Municipal, em que fique comprovada a 
capacidade para o exercício da função.  

§2º - Será tornada sem efeito a reversão e cassada a 
aposentadoria do servidor que não tomar posse ou não entrar 
em exercício nos prazos previstos nesta Lei.  

Art. 33 - Não ocorrerá reversão nas hipóteses de 
servidor aposentado voluntariamente. (Redação dada pela Lei nº 

6.901, de 25 de junho de 1991) 

Art. 34 - A reversão dar-se-á, de preferência, no mesmo 
cargo anteriormente ocupado.  

Art. 35 - A reversão não dará direito, para nova 
aposentadoria e disponibilidade, à contagem do tempo em que 
o servidor esteve aposentado.  

CAPÍTULO VII 

DA RECONDUÇÃO 

Art. 36 - Recondução é o retorno do servidor ao cargo 
anteriormente ocupado.  

§ 1º - A recondução decorrerá de reintegração do 
anterior ocupante.  

§ 2º - Encontrando-se provido o cargo de origem, o 
servidor será aproveitado em outro, observando o disposto no 
art. 127.  

CAPÍTULO VIII 

DA REINTEGRAÇÃO 

Art. 37 - Reintegração é a reinvestidura do servidor no 
cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão ou 
readaptação, por decisão administrativa ou judicial, com 
ressarcimento de todas as vantagens. (Redação dada pela Lei nº 

6.901, de 25 de junho de 1991) 

§ 1º - Encontrando-se provido o cargo, o seu ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, ou aproveitado em 
outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade com 
remuneração integral.  

§ 2º - Comprovada a má fé por parte de quem deu 
causa à demissão invalidada, responderá este, civil, penal e 
administrativamente.  

Art. 38 - O servidor reintegrado será submetido à 
inspeção médica, pela Junta Médica Municipal, e aposentado, 
se julgado incapaz. 

 

TÍTULO III 

DA VACÂNCIA E SUBSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO I 

DA VACÂNCIA 

Art. 39 - A vacância do cargo público decorrerá de: 

I - exoneração; 

• Ver art. 40 

II - demissão; 

III - promoção ou readaptação. (Redação dada pela Lei nº 

6.901, de 25 de junho de 1991) 

IV - aposentadoria: 

• Ver art. 132 

V – falecimento; 

VI - transferência.  

• Ver art. 129. 

Art. 40 - A exoneração de cargo de carreira dar-se-á a 
pedido do servidor ou de ofício.  

Parágrafo único - a exoneração de oficio será aplicada; 

a) - quando não satisfeitas as condições do estágio 
probatório; 

b) - quando o servidor não entrar em exercício no prazo 
estabelecido Lei.  

Art. 41 - A exoneração de cargo em comissão dar-se-
á: 

I - a juízo da autoridade competente; 

II - a pedido do próprio servidor. 

Art. 42 - A vaga ocorrerá na data: 
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I - da vigência do ato administrativo que lhe der causa; 

II - da morte do ocupante do cargo: 

III - da vigência do ato que criar e conceder dotação 
para o seu provimento ou de que determinar esta última 
medida, se o cargo já estiver criado; 

IV - da vigência do ato que extinguir cargo e autorizar 
que sua dotação permita o preenchimento de cargo vago.  

Parágrafo único - Verificada a vaga, serão 
consideradas abertas, na mesma data todas as que 
decorrerem de seu preenchimento. 

CAPÍTULO II 

DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 43 - Os ocupantes de cargos em comissão terão 
substitutos indicados no regulamento ou estatuto do 
órgão ou Entidade ou, em caso de omissão, previamente 
designados pela autoridade competente.  

Parágrafo único - O substituto assumirá 
automaticamente o exercício do cargo nos afastamentos ou 
impedimentos do Titular e fará jus à remuneração pelo seu 
exercício, paga na proporção dos dias de efetiva substituição, 
facultada a opção, na hipótese do servidor exercer outro cargo 
em comissão.  

 

TÍTULO IV 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 

CAPÍTULO I 

DO TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 44 - A apuração do tempo de serviço será feita em 
dias, que serão convertidos em anos, considerado o ano de 
trezentos e sessenta e cinco dias.  

Art. 45 - Serão considerados de efetivo exercício os 
afastamentos em virtude de: 

I - férias; 

II - casamento, até oito dias corridos.  

III - luto, até cinco dias corridos, por falecimento do 
cônjuge, companheiro, pais, madrasta, padrasto, filhos, 
enteados, irmãos, genros, noras, avós, sogro e sogra.  

IV - nascimento de filho, até cinco dias corridos; 

V - exercício de cargo em comissão ou equivalente em 
órgãos ou entidades dos Poderes da União, Estados, 
Municípios ou Distrito Federal, quando legalmente autorizado; 

VI - convocação para o Serviço Militar; 

VII - júri e outros serviços obrigatórios por Lei; 

VIII - estudo em outro Município, Estado ou País, 
quando legalmente autorizado; 

IX - licença: 

a) à maternidade, à adotante e à paternidade; 

b) para tratamento de saúde; 

c) por motivo de doença em pessoa da família; 

d) para o desempenho de mandato eletivo; 

e) prêmio.  

APONTAMENTO: 

A Lei nº 8.112/91 (Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis da União) entende como tempo de 
efetivo exercício o que tenha sido prestado à União, 
Estado ou Município, em cargo, ininterrupta ou 
consecutivamente, em órgãos de Administração direta, 
apurado à vista dos registros de frequência, folhas de 
pagamento ou dos elementos regularmente averbados 
no assentamento individual do funcionário. 

Referida lei estabelece os seguintes casos em 
que servidor poderá ausentar-se do serviço: 

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue; 

II - pelo período comprovadamente necessário 
para alistamento ou recadastramento eleitoral, limitado, 
em qualquer caso, a 2 (dois) dias; (Redação dada pela 
Lei nº 12.998, de 2014) 

III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de : 

a) casamento; 

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, 
madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob 
guarda ou tutela e irmãos. 

Art. 46 - É vedada a contagem cumulativa de tempo de 
serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou 
função de órgão ou entidade dos Poderes da União, Estado, 
Distrito Federal e Município, autarquia, fundação pública, 
sociedade de economia mista e empresa pública.  

Art. 47 - Contar-se-á apenas para efeito de 
aposentadoria, disponibilidade e promoção por antiguidade: 
(Redação dada pela Lei nº 6.901, de 25 de junho de 1991) 

• Vide art. 40 da CF. 

I - o tempo de serviço público prestado à União, Estado 
ou outro Município; 

II - a licença para mandato eletivo; 

III - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada 
à Previdência Social. 

Parágrafo único - O tempo de serviço prestado às 
Forças Armadas em operações de guerra, será contado em 
dobro. (Acrescentado pela Lei nº 6.901, de 25 de junho de 1991) 

CAPÍTULO II 

DAS FÉRIAS ANUAIS 

SEÇÃO I 

DO DIREITO À FÉRIAS E DA SUA DURAÇÃO 

Art. 48 - O servidor faz jus, anualmente, a 30 (trinta) 
dias consecutivos de férias, que podem ser acumuladas até o 
máximo de 02 (dois) períodos, no caso de necessidade do 
serviço.  

§ 1º - Para cada período aquisitivo serão exigidos 12 
(doze) meses de exercício.  

§ 2º - É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao 
serviço.  

Art. 49 - As férias poderão ser interrompidas por motivo 
de calamidade pública, comoção interna, convocação para o 
júri, serviço militar ou eleitoral ou necessidade comprovada de 
retorno inadiável ao trabalho.  

SEÇÃO II 

DA CONCESSÃO E DA ÉPOCA DAS FÉRIAS 

Art. 50 - As férias serão concedidas por ato do Dirigente 
da Unidade Administrativa, em um só período, nos 12 (doze) 
meses subsequentes a data em que o servidor tiver adquirido 
o direito.  

Parágrafo único - Somente em casos excepcionais 
serão as férias concedidas em dois períodos, um dos quais 
não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos.  

Art. 51 - A concessão das férias será participada, por 
escrito, ao servidor, com antecedência de no mínimo 15 
(quinze) dias, cabendo a este assinar a respectiva notificação.  

Parágrafo único - (Revogado pela LC 0298, de 26 de abril 

de 2021) 

Art. 52 - A época da concessão das férias será a que 
melhor consulte os interesses do Serviço Público, obedecidas 
as respectivas escalas, elaboradas, dentro do possível, 
atendendo aos interesses do servidor.  

SEÇÃO III 

DA REMUNERAÇÃO E DO ABONO DE FÉRIAS 

Art. 53 - O servidor perceberá, antes do início do gozo 
de suas férias, a remuneração que lhe for devida na data da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12998.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12998.htm#art17
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respectiva concessão, acrescida de pelo menos 1/3 (um terço).  

SEÇÃO IV 

DOS EFEITOS DA EXONERAÇÃO OU DEMISSÃO 

Art. 54 - Concretizada a exoneração ou demissão de 
cargo efetivo, será devida ao servidor a remuneração 
correspondente ao período de férias cujo direito tenha 
adquirido.  

Parágrafo único - O servidor exonerado terá direito a 
remuneração relativa ao período incompleto de férias, na 
proporção de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou 
fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.  

CAPÍTULO III 

DAS LICENÇAS 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 55 - Conceder-se-á ao servidor licença; 

I - para tratamento de saúde; 

• Vide art. 61. 

II - por motivo de doença em pessoa da família; 

• Vide art. 67. 

III - maternidade; 

• Vide art. 68. 

IV - paternidade; 

• Vide art. 69. 

V - para serviço militar obrigatório; 

• Vide art. 70. 

VI - para acompanhar o cônjuge ou companheiro; 

• Vide art. 71. 

VII - para desempenho de mandato eletivo; 

• Vide art. 72. 

VIII - prêmio.  

• Vide art. 75. 

Art. 56 - A licença para tratamento de saúde depende 
de inspeção médica, pela Junta Médica Municipal, e terá a 
duração que for indicada no respectivo laudo.  

§1º - Terminado o prazo, o servidor será submetido a 
nova inspeção médica, devendo o laudo concluir pela volta do 
servidor ao exercício, pela prorrogação da licença ou, se for o 
caso, pela aposentadoria.  

§ 2º - Terminada a licença o servidor reassumirá 
imediatamente o exercício.  

Art. 57 - A licença poderá ser terminada ou prorrogada 
de ofício ou a pedido.  

Parágrafo único - O pedido de prorrogação deverá ser 
apresentado antes de finda a licença e, se indeferido, contar-
se-á como licença o período compreendido entre a data do 
término e a do conhecimento oficial do despacho.  

Art. 58 - As licenças concedidas dentro de 60 
(sessenta) dias, contados do término da anterior, serão 
consideradas em prorrogação.  

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, somente 
serão levadas em consideração as licenças da mesma 
espécie, com o mesmo objetivo.  

Art. 59 - Todas as licenças serão concedidas pelo 
Prefeito, Presidente da Câmara Municipal ou Dirigente da 
Entidade ou por delegação destes a pessoa credenciada.  

Art. 60 - O ocupante do cargo em comissão, não titular 
de cargo de carreira, terá direito às licenças referidas nos itens 
I a IV do art. 55. 

SEÇÃO II 

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 

Art. 61 - A licença para tratamento de saúde será "ex-

offício" ou a pedido do servidor ou de seu legítimo 
representante, quando aquele não poder fazê-lo.  

Parágrafo único - O servidor licenciado para tratamento 
de saúde, não poderá dedicar-se a qualquer atividade 
remunerada, sob pena de ser cassada a licença.  

Art. 62 - O exame, para concessão de licença para 
tratamento de saúde. será feito pela Junta Médica Municipal, 
salvo se fora do Município.  

Parágrafo único - O atestado ou laudo passado por 
médico ou junta médica particular, só produzirá efeitos depois 
de homologado pela Junta Médica Municipal.  

Art. 63 - Será punido disciplinarmente, com suspensão 
de 30 (trinta) dias, o servidor que recusar a submeter-se a 
exame médico, cessando o efeito da penalidade, logo que se 
verifique o exame.  

Art. 64 - Considerado apto, em exame médico, o 
servidor reassumirá, sob pena de se apurarem, como faltas 
injustificadas, os dias de ausência.  

Parágrafo único - No curso da licença, poderá o 
servidor requerer exame médico, caso se julgue em condições 
de reassumir o exercício. 

Art. 65 - A licença a servidor atacado de tuberculose 
ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira ou 
redução de vista que lhe seja praticamente equivalente, 
hanseniase, paralisia inreversível e incapacitante, cardiopatia 
grva, doença de Parkinson, espondilartrose, anquilosante, 
epilepsia vera, nefropatia grave, estados avançados de Paget 
(osteite deformante) ou de outra moléstia que, a juízo de Junta 
Médica Municipal, ocasionar incapacidade total e definitiva, 
será concedida quando o exame médico não concluir pela 
concessão imediata da aposentadoria.  

Art. 66 - Será integral a remuneração do servidor 
licenciado para tratamento de saúde.  

SEÇÃO III 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA 
FAMÍLIA 

Art. 67 - Será concedida licença ao servidor, por motivo 
de doença do cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, 
ascendentes, descendentes, enteado e colateral 
consanguíneo ou afim até o segundo grau civil, mediante 
comprovação médica.  

§ 1º - A licença somente será deferida se a assistência 
direta do servidor for indispensável e não puder ser prestado 
simultaneamente com o exercício do cargo, o que deverá ser 
apurado através de acompanhamento social.  

§ 2º - A licença será concedida sem prejuízo de 
remuneração integral.  

SEÇÃO IV 

DA LICENÇA MATERNIDADE 

Art. 68 - A servidora gestante, mediante inspeção 
médica, será licenciada por 120 (cento e vinte) dias corridos 
com remuneração integral.  

§ 1º- A prescrição médica determinará a data de início 
da licença a ser concedida à gestante.  

§2º- Aplica-se à servidora adotante o disposto no caput 
deste artigo.  

SEÇÃO V 

DA LICENÇA PATERNIDADE 

Art. 69 - Será concedida licença paternidade ao 
servidor que, por ocasião do nascimento de filho ou adoção, 
apresentar registro civil de nascimento da criança ou prova da 
adoção.  

Parágrafo único - A licença paternidade é de 05 (cinco) 
dias corridos, contados a partir do nascimento ou adoção da 
criança.  

SEÇÃO VI 
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DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO 

Art. 70 - Ao servidor que for convocado para o serviço 
militar, e outros encargos de segurança nacional, será 
concedida licença com remuneração integral.  

§ 1º - A licença será concedida à vista de documento 
oficial que comprove a incorporação.  

§ 2º - Da remuneração descontar-se-á a importância 
que o servidor perceber na qualidade de incorporado, salvo se 
optar pelas vantagens do serviço militar.  

§ 3º - Ao servidor desincorporado conceder-se-á prazo 
não excedente a 30 (trinta) dias, para que reassuma o 
exercício, sem perda de remuneração.  

§ 4º - A licença de que se trata este artigo será também 
concedida ao servidor que houver feito curso para ser admitido 
como oficial das Forças Armadas, durante os estágios 
prescritos pelos regulamentos militares, aplicando-se o 
disposto no § 2º deste artigo.  

SEÇÃO VII 

DA LICENÇA PARA ACOMPANHAR O CÔNJUGE OU 
COMPANHEIRO 

Art. 71 - O servidor, cujo cônjuge ou companheiro tiver 
sido mandado servir, independentemente de solicitação, em 
outro ponto do território nacional, ou no estrangeiro, terá direito 
a licença sem remuneração; 

§ 1º - Excluem-se da regra do caput deste artigo os 
municípios integrantes da Região Metropolitana de Fortaleza.  

§ 2º - A licença será concedida mediante pedido 
devidamente instruído e vigorará pelo tempo que durar a 
comissão ou a nova função do cônjuge ou companheiro.  

SEÇÃO VIII 

DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO 
ELETIVO 

Art. 72 - O servidor investido em mandato eletivo será 
considerado em licença, aplicando-se as seguintes 
disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital, ficará afastado do seu cargo, emprego ou função sem 
remuneração; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do 
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua 
remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a 
norma do inciso anterior.  

§1º - A licença prevista neste artigo considerar-se-á 
automática com a posse no mandato eletivo.  

§2º - O servidor municipal, afastado nos termos deste 
artigo, só poderá reassumir o exercício do cargo, após o 
término ou renúncia do mandato.  

Art. 73 - O servidor ocupante de cargo em comissão 
será exonerado com a posse no mandato eletivo.  

Parágrafo único - Se o ocupante do cargo em comissão 
for também de um cargo de carreira ficará exonerado daquele 
e licenciado deste, na forma prevista no artigo anterior.  

Art. 74 - O servidor municipal deverá licenciar-se antes 
da eleição a que for concorrer, na forma dos dispositivos legais 
que regulamentam a matéria.  

SEÇÃO IX 

DA LICENÇA-PRÊMIO 

Art. 75 - Após cada quinquênio de efetivo exercício o 
servidor fará jus a 03 (três) meses de licença, a título de prêmio 
por assiduidade, sem prejuízo de sua remuneração.  

§ 1º - Para que o servidor titular de cargo de carreira, 

no exercício de cargo em comissão, goze de licença-prêmio, 
com as vantagens desse cargo, deve ter nele pelo menos dois 
anos de exercício ininterruptos.  

§ 2º - Somente o tempo de serviço público prestado ao 
Município de Fortaleza, será contado para efeito de licença-
prêmio.  

Art. 76 - Não se concederá licença-prêmio ao servidor 
que no período aquisitivo: 

I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão.  

II - afastar-se do cargo em virtude de: 

a) licença para tratamento em pessoa da família por 
mais de 04 (quatro) meses ininterruptos ou não; 

b) para trato de interesse particular; 

c) por afastamento para acompanhar o cônjuge ou 
companheiro, por mais de 03 (três) meses ininterruptos ou 
não: 

d) licença para tratamento de saúde por prazo superior 
a 06 (seis) meses ininterruptos ou não; 

e) disposição sem ônus. (Acrescido pela Lei 6.190, de 25 

de junho de 1991) 

Parágrafo único - As faltas injustificadas ao serviço 
retardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na 
proporção de um mês para cada falta.  

Art. 77 - A licença-prêmio, a pedido do servidor, poderá 
ser gozada por inteiro ou parceladamente.  

Parágrafo único - Requerida para gozo parcelado, a 
licença-prêmio não será concedida por período inferior a um 
mês.  

Art. 78 - É facultado à autoridade competente, tendo 
em vista o interesse da Administração, devidamente 
fundamentado, determinar, dentro de 90 (noventa) dias 
seguintes da apuração do direito, a data do início do gozo pela 
licença-prêmio, bem como decidir se poderá ser concedida por 
inteiro ou parceladamente.  

Art. 79 - A licença-prêmio poderá ser interrompida, de 
ofício, quando o exigir interesse público, ou a pedido do 
servidor, preservado em qualquer caso, o direito ao gozo do 
período restante da licença.  

Apontamento: Permanecem vigentes e 
aplicáveis as regras sobre licença-prêmio 
vigentes na data anterior à publicação desta Lei 
Complementar, nos arts. 55, inciso VIII, 75 a 79, e 
81, todos da Lei nº 6.794, de 27 de dezembro de 
1990. (Art. 51  LC 0298, de 26 de abril de 2021) 

Art. 80 - (Revogado pela LC 0298, de 26 de abril de 2021) 

Art. 81 - O servidor deverá aguardar em exercício a 
concessão da licença-prêmio.  

Parágrafo único - O direito de requerer licença-prêmio 
não está sujeito à caducidade.  

CAPÍTULO IV 

DOS AFASTAMENTOS 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 82 - O servidor poderá se afastar do exercício 
funcional: 

I - sem prejuízo da remuneração, quando: 

a) for estudante para incentivo à sua formação 
profissional e dentro dos limites estabelecidos nesta Lei; 

b) for realizar missão ou estudo fora do Município de 
Fortaleza; 

c) por motivo de casamento até o máximo de 08 (oito) 
dias; 

d) por motivo de luto, até 05 (cinco) dias; 
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e) VETADO.  

II - sem direito a percepção da remuneração, quando 
se tratar de afastamento para o trato de interesse particular; 

III - com ou sem direito a percepção da remuneração, 
conforme se dispuser em lei ou regulamento, quando para o 
exercício das atribuições de cargo, função ou emprego em 
órgãos ou entidades da Administração Federal, Estadual ou 
Municipal; 

Parágrafo único - Os servidores ocupantes de cargo de 
carreira ou comissão poderão, devidamente autorizados, 
integrar ou assessorar comissões, grupos de trabalho ou 
programas, com ou sem prejuízos da remuneração.  

SEÇÃO II 

PARA TRATO DE INTERESSE PARTICULAR 

Art. 83.   Depois de 03 (três) anos de efetivo exercício, 
o servidor poderá obter autorização de afastamento para o 
trato de interesse particular, por um período não superior a 10 
(dez) anos, consecutivos ou não. (Redação dada pela LC 

150/2013) 

Parágrafo único - O servidor deverá aguardar em 
exercício a autorização do seu afastamento.  

Art. 84 - Não será autorizado o afastamento do servidor 
removido antes de ter assumido o exercício.  

Art. 85 - O afastamento para o trato de interesse 
particular será negado quando for inconveniente ao interesse 
público.  

Art. 86 - Quando o interesse do serviço o exigir, a 
autorização poderá ser revogada, a juízo da autoridade 
competente, devendo, neste caso, o servidor ser 
expressamente notificado para apresentar-se ao serviço no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, 
findo o qual caracterizar-se-á o abandono do cargo.  

Art. 87 - O servidor poderá a qualquer tempo reassumir 
o exercício, desistindo da autorização: 

SEÇÃO III 

DAS AUTORIZAÇÕES PARA O INCENTIVO À FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL DO SERVIDOR 

Art. 88 - Poderá ser autorizado o afastamento, de até 
02 (duas) horas diárias, ao servidor que frequente curso 
regular de 1º grau, 2º grau ou do ensino superior, a critério da 
Administração.  

Parágrafo único - A autorização prevista neste artigo 
poderá dispor que a redução dar-se-á por prorrogação do 
início ou antecipação do término do expediente diário, 
conforme considerar mais conveniente ao estudante e aos 
interesses da repartição.  

Art. 89 - O afastamento para missão ou estudo fora do 
Município ou no estrangeiro será autorizado nos mesmos atos 
que designarem o servidor a realizar a missão ou estudo, 
quando do interesse do Município.  

Art. 90 - As autorizações previstas nesta seção 
dependerão de comprovação, mediante documento oficial, das 
condições previstas para as mesmas, podendo a autoridade 
competente exigi-la, prévia ou posteriormente, conforme julga 
conveniente.  

CAPÍTULO V 

DO DIREITO DE PETIÇÃO 

Art. 91 - É assegurado ao servidor o direito de petição 
para requerer ou representar e pedir reconsideração.  

§1º -VETADO.  

§2º - O pedido de reconsideração será dirigido a 
autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira 
decisão, não podendo ser renovado.  

§ 3º - O pedido de reconsideração deverá ser decidido 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias.  

Art. 92 - Caberá recurso: 

I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente 
interpostos.  

Parágrafo único - O recurso, que não terá efeito 
suspensivo, será dirigido à autoridade imediatamente superior 
a quem tiver expedido o ato ou proferido a decisão, e, 
sucessivamente, em escala, às demais autoridades.  

Art. 93 - O direito de pleitear na esfera administrativa 
prescreverá: 

I - em 05 (cinco) anos, quanto aos atos de que 
decorrerem demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade; 

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos.  

Art. 94 - O prazo de prescrição contar-se-á da data da 
publicação do ato impugnado e quando esta for de natureza 
reservada, da data em que o interessado dele tiver ciência.  

Art. 95 - O pedido de reconsideração, quando cabível, 
interrompe a prescrição.  

Parágrafo único - A prescrição interrompida 
recomeçará a correr pela metade do prazo da data do ato que 
a interrompeu, ou do último ato ou termo do respectivo 
processo.  

CAPÍTULO VI  

DO VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO 

Art. 96 - Vencimento é a retribuição pecuniária pelo 
exercício de cargo público, com valor fixado em lei.  

Art. 97 - Remuneração é o vencimento do cargo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes ou 
temporárias estabelecidas em Lei.  

Parágrafo único - VETADO.  

Art. 98 - O servidor perderá: 

I - a remuneração dos dias que faltar ao serviço, salvo 
os casos previstos nesta Lei; 

II - a parcela da remuneração diária proporcional aos 
atrasos, ausências e saídas antecipadas, na forma que se 
dispuser por Decreto. (Redação dada pela Lei 6.190, de 25 de junho 

de 1991) 

Art. 99 - O vencimento, a remuneração, o provento ou 
qualquer vantagem pecuniária atribuída ao servidor, não 
sofrerão descontos além dos previstos expressamente em lei, 
nem serão objeto de arresto, sequestro ou penhora, salvo em 
se tratando de: 

I - prestação de alimentos, determinada judicialmente 
ou acordada; 

II - reposição ou indenização devida à Fazenda 
Municipal.  

Art. 100 - As reposições e indenizações à Fazenda 
Municipal serão descontadas em parcelas mensais não 
excedentes da 10ª (décima) parte da remuneração.  

Parágrafo único - Quando o servidor for exonerado ou 
demitido, a quantia por ele devida será inscrita como divida 
ativa para os efeitos legais.  

Art. 101 - O servidor que não estiver no exercício do 
cargo somente poderá perceber vencimento ou remuneração 
nos casos previstos em lei ou regulamento.  

Art. 102 - (Revogado pela LC 0298, de 26 de abril de 2021) 

CAPÍTULO VII 

DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 103 - Juntamente com o vencimento, poderão ser 
pagas ao servidor as seguintes vantagens: 
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• Vide Dec. 10.353, de 11 de agosto de 1998, que 
regulamenta este artigo.. 

I - 13ª Remuneração; 

• Vide art. 104. 

II - gratificação de insalubridade, periculosidade e risco 
de vida; 

• Vide art. 107. 

III - gratificação por serviço extraordinário; 

• Vide art. 114. 

IV - gratificação por participação em órgão de 
deliberação coletivas; 

V - gratificação por participação em comissão 
examinadora de concurso; 

VI - gratificação por exercício de magistério; 

VII – diárias e ajudas de custo; (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 233, de 13 de junho de 2017) 

• Vide art. 115. 

VIII - adicional por tempo de serviço; 

• Vide art. 118. 

IX - adicional por trabalho noturno; 

X - gratificação por representação; 

• Vide art. 120. 

XI - gratificação pelo aumento de produtividade; 

XII - gratificação por regime de tempo integral; 
(suprimido pela Lei nº 6.901, de 25 de Junho de 1991) 

XIII - gratificação pela execução de trabalho relevante, 
técnico ou científico; 

• Vide Dec. 10.426, de 10 de novembro de 1998. 

• Vide Dec. 10.353, de 11 de agosto de 1998. 

XIV - retribuição adicional variável; 

XV - gratificação de raio X; 

XVI - gratificação pela prestação de serviço em regime 
de sobre aviso permanente; 

XVII - gratificação de plantão.  

Parágrafo único - Leis específicas regulamentarão as 
vantagens pecuniárias constantes nos incisos VI, XI, XV e XVI 
deste artigo. (Redação dada pela LC 141, de 13.003.2013) 

SEÇÃO II 

DA 13ª REMUNERAÇÃO 

Art. 104 - A 13ª remuneração corresponde a 1/12 (um 
doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês 
de dezembro, por mês de exercício, no respectivo ano.  

Parágrafo único - A fração igual ou superior a 15 
(quinze) dias será considerada como mês integral.  

Art. 105 - No caso de vacância em cargo de carreira, 
qualquer que seja a sua causa, o servidor perceberá 13ª 
remuneração proporcionalmente aos meses de efetivo 
exercício, calculada sobre a remuneração do último mês 
trabalhado.  

Art. 106 - A 13ª remuneração não será considerada 
para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.  

SEÇÃO III 

DA GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE, 
PERICULOSIDADE E RISCO DE VIDA 

Art. 107 - São consideradas atividades ou operações 
insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou 
métodos de trabalho, exponham os servidores a agente nocivo 
à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da 
natureza e da intensidade do agente e o tempo de exposição 
aos seus efeitos.  

Art. 108 - A eliminação ou a neutralização da 
insalubridade ocorrerá: 

I - com adoção de medidas que conservem o ambiente 
de trabalho dentro dos limites de tolerância; 

II - com a utilização de equipamentos de proteção 
individual ao servidor, que diminuam a intensidade do agente 
agressivo a limites de tolerância.  

Parágrafo único - A insalubridade e periculosidade 
serão comprovadas por meio de perícia médica.  

Art. 109 - O exercício de trabalho em condições 
insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção da gratificação 
de insalubridade  

Parágrafo único - A gratificação a que se refere o caput 
deste artigo se classifica segundo os graus máximo, médio e 
mínimo, com valores de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte 
por cento) e 10% (dez por cento) do vencimento base do 
servidor, respectivamente.  

Art. 110 - São consideradas atividades ou operações 
perigosas, aquelas que, por sua natureza ou método de 
trabalho, impliquem em contato permanente com inflamáveis 
ou explosivos em condições de risco acentuado.  

Parágrafo único - O trabalho em condições de 
periculosidade assegura ao servidor um a gratificação de 30% 
(trinta por cento) sobre o vencimento base.  

Art. 111 - Pela execução de trabalho de natureza 
especial com risco de vida será concedida uma gratificação de 
20% (vinte por cento), calculada sobre o vencimento base do 
servidor.  

Art. 112 - O direito do servidor à gratificação de 
insalubridade, periculosidade ou risco de vida, cessará com a 
eliminação do risco à saúde ou integridade física.  

Art. 113 - (Revogado pela LC 0298, de 26 de abril de 2021) 

SEÇÃO IV 

DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

Art. 114 - O serviço extraordinário será calculado com 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora 
normal de trabalho, incidindo sobre a remuneração do 
servidor, excetuando-se a representação de cargo 
comissionado. (Redação dada pela Lei nº 6.901, de 25 de junho de 

1991) 

Art. 115 - Somente será permitido serviço 
extraordinário para atender situações excepcionais e 
temporárias, respeitado o limite máximo de 02 (duas) horas 
diárias.  

DECRETO Nº 11.881, de 01.09/2005: Regulamenta 
e consolida a concessão de Gratificação de Serviço 
Extraordinário, prevista nos arts. 114 e 115 da Lei nº 
6.794, de 27 de dezembro de 1990 e alterada no 
artigo 14 pela Lei nº 6.901, de 25 de junho de 1991. 

SEÇÃO V 

SEÇÃO V 
DAS DIÁRIAS E DA AJUDA DE CUSTO 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 233, de 13 de junho de 
2017) 

Art. 116 - O servidor que, a serviço, se afastar do 
Município, em caráter eventual ou transitório, para outro ponto 
do Território Nacional, fará jus a passagens e diárias, para 
cobrir as despesas de hospedagem, alimentação e locomoção, 
cujo valor será fixado por ato do Prefeito ou Presidente da 
Câmara, conforme o caso.  

Parágrafo único - A diária será concedida por dia de 
afastamento, sendo devida pela metade quando o 
deslocamento não exigir pernoite fora do Município.  

Art. 117 - O servidor que receber diárias e não se 
afastar do Município, por qualquer motivo, fica obrigado a 
restituí-las, integralmente, no prazo de 05 (cinco) dias.  

Parágrafo único - Na hipótese do servidor retornar ao 
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Município em prazo menor do que o previsto para seu 
afastamento, restituirá as diárias recebidas em excesso no 
prazo de 05 (cinco) dias.  

Art. 117-A O servidor que, com habitualidade, realizar 
deslocamentos por necessidade do serviço poderá, a critério 
da Administração, receber ajuda de custo para compensar as 
despesas decorrentes daqueles deslocamentos, conforme 
estabelecido em Decreto, por questão de eficiência ou 
economicidade, para cargos ou funções específicas. 
(Acrescentado pela Lei Complementar nº 233, de 13 de junho de 
2017) 

Parágrafo único. A ajuda de custo a que se refere o 
caput possui natureza indenizatória, não poderá ser 
computada para a concessão de décimo terceiro salário, férias 
ou qualquer outra vantagem, não servindo de base de cálculo 
para fins previdenciários e não podendo ser incorporada para 
qualquer fim. (Acrescentado pela Lei Complementar nº 233, de 13 

de junho de 2017) 

SEÇÃO VI 

DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 118 - O adicional por tempo de serviço é devido à 
razão de 1% (um por cento) por anuênio de efetivo serviço 
público, incidente sobre o vencimento do servidor.  

§ 1º - O servidor fará jus ao adicional por tempo de 
serviço a partir do mês subsequente àquele em que completar 
anuênio.  

§ 2º - O limite do adicional a que se refere o "caput" 
deste artigo é de 35% (trinta e cinco por cento).  

§ 3º - O anuênio calculado sobre o vencimento, 
mantidas as condições estabelecidas pela Lei nº 5.391, de 06 
de maio de 1981 e pelo Art. 53 da Lei Complementar nº 001, 
de 13 de setembro de 1990, incorporando-se aos vencimentos 
para todos os efeitos, inclusive para aposentadoria e 
disponibilidade.  

§ 4º - Não poderá receber o adicional a que se refere 
este artigo o servidor que perceber qualquer vantagem por 
tempo de serviço, salvo opção por uma delas.  

Parágrafo único - O servidor fará jus ao adicional a 
partir do mês subsequente a aquele em que completar o 
anuênio. (Parágrafos acrescentados ao art. 118, renumerando-se o 

parágrafo único, pela Lei nº 6.901, de 25 de junho de 1991) 

APONTAMENTO: 

Permanecem vigentes e aplicáveis, inclusive às 
categorias do Grupo Ocupacional Magistério (MAG), as 
regras sobre adicional por tempo de serviço vigentes na 
data anterior à publicação desta Lei Complementar, nos 
arts. 3º, inciso XIX, 103, inciso VIII, e 118, todos da Lei 
nº 6.794, de 27 de dezembro de 1990. (Art. 53  LC 
0298, de 26 de abril de 2021) 

SEÇÃO VII 

DO ADICIONAL POR TRABALHO NOTURNO 

Art. 119 - O trabalho noturno terá remuneração 
superior à do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá 
um acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre a hora diurna.  

§ 1º - A hora do trabalho noturno será computada como 
de 52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos.  

§ 2º - Considera-se noturno, para efeito deste artigo, o 
trabalho executado entre às 19 (dezenove) horas de um dia e 
às 7 (sete) horas do dia seguinte. (Redação dada pela Lei nº 7.442, 

de 04 de novembro de 1993) 

§ 3º - Nos horários mistos, assim entendidos os que 
abrangem períodos diurnos e noturnos, aplica-se às horas de 
trabalho noturno o disposto neste artigo e seus parágrafos.  

SEÇÃO VIII 

DA GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO 

Art. 120 - A gratificação de representação é atribuída 

aos ocupantes de cargos em comissão e outros que a 
legislação determinar, tendo em vista despesas de natureza 
social e profissional determinadas pelo exercício funcional.  

Parágrafo único - Os percentuais da gratificação serão 
estabelecidos em Lei, em ordem decrescente, a partir da 
remuneração de Secretário Municipal.  

Art. 121 - (Revogado pela LC 0298, de 26 de abril de 2021) 

Art. 122 - O servidor que já tenha adicionado aos seus 
vencimentos a vantagem do artigo anterior, quando nomeado 
para cargo comissionado, poderá perceber, a título de verba 
especial, o valor correspondente a 60% (sessenta por cento) 
da representação do cargo em comissão que esteja 
exercendo.  

Parágrafo único - O direito à percepção da vantagem 
de que trata este artigo cessa quando o servidor deixar de 
exercer o cargo em comissão, não podendo esta vantagem, 
sob qualquer hipótese, ser adicionada ou incorporada a seus 
vencimentos ou proventos, para nenhum efeito.  

CAPÍTULO VIII 

DA ESTABILIDADE 

Art. 123 - O servidor habilitado em concurso público e 
empossado em cargo de carreira adquirirá estabilidade no 
serviço público após 02 (dois) anos de efetivo exercício. 

• Ver nota ao art. 19. 

NOTA: A EC 19/1998 deu nova redação ao art. 41 
da CF: Art. 41. São estáveis após três anos de 
efetivo exercício os servidores nomeados para cargo 
de provimento efetivo em virtude de concurso 
público.  

Portando, prevalece a redação da CF. 

Art. 124 - O servidor estável só perderá o cargo em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado ou de 
processo administrativo disciplinar no qual lhe seja assegurada 
ampla defesa.  

Art. 125 - Invalidada a demissão do servidor estável 
será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade.  

CAPÍTULO IX 

DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO 

Art. 126 - Extinto o cargo ou declarada a sua 
desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, 
com remuneração integral.  

Art. 127 - O retorno à atividade de servidor em 
disponibilidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório 
em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o 
anteriormente ocupado.  

Art. 128 - O aproveitamento de servidor que se 
encontra em disponibilidade a mais de 01 (hum) ano 
dependerá de prévia comprovação de sua capacidade 
física e mental, por Junta Médica Municipal.  

§ 1º - Se julgado apto, o servidor assumirá o exercício 
do cargo no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação 
do ato de aproveitamento.  

§ 2º - Verificada a incapacidade definitiva, o servidor em 
disponibilidade será aposentado; 

Art. 129 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e 
cessada a disponibilidade se o servidor não entrar em 
exercício no prazo legal, salvo doença comprovada por Junta 
Médica Municipal.  

 

TÍTULO V 

DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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LEI N° 9103 DE 29 DE JUNHO DE 2006: Dispõe sobre 
a reestruturação do Regime de Previdência dos 
Servidores do Município de Fortaleza (PREVIFOR) e dá 
outras providências. 

Art. 130 - O Município assegurará a manutenção de um 
sistema de previdência e assistência que, dentre outros, preste 
os seguintes benefícios ao servidor e à sua família: 

I - aposentadoria; 

• Vide art. 132. 

II - salário-família; (revogado pela Lei nº 8.814, de 
30.12.2003) 

• Vide art. 139. 

III - auxílio-natalidade; (revogado pela Lei nº 8.814, de 
30.12.2003) 

• Vide art. 145. 

IV - auxílio-funeral; (revogado pela Lei nº 8.814, de 
30.12.2003) 

• Vide art. 147. 

V - pensão; (alterado pela Lei nº 8388, de 14.12.1999) 

• Vide art. 150. 

VI - assistência médica, odontológica e hospitalar; 

VII - assistência social, jurídica e financeira; (revogado 
pela Lei nº 12.743, de 6.01.2004) 

VIII - pecúlio. (revogado pela Lei nº 8.814, de 
30.12.2003) 

• Vide art. 164. 

Parágrafo único - Os benefícios e serviços serão 
concedidos, nos termos e condições definidos em 
regulamento, observadas as disposições desta Lei.  

Art. 131 - O recebimento indevido de benefícios 
havidos por fraude, dolo ou má fé, implicará devolução ao 
Erário do total auferido, sem prejuízo da ação cabível.  

CAPÍTULO II 

DA APOSENTADORIA 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 132 a Art. 138 (Revogados pela LC 0298, de 26 
de abril de 2021) 

CAPÍTULO III 

DO SALÁRIO-FAMÍILIA 

Art. 139  a Art. 144 . - revogados pela Lei nº 8.814, de 
30.12.2003. 

CAPÍTULO IV 

DO AUXÍLIO-NATALIDADE 

Art. 145 a Art. 146 - revogados pela Lei nº 8.814, de 
30.12.2003. 

CAPÍTULO V 

DO AUXÍLIO-FUNERAL 

Art. 147 a Art. 149 - revogados pela Lei nº 8.814, de 
30.12.2003. 

CAPÍTULO VI 

DA PENSÃO 

Art. 150 a Art. 153 (Revogados pela LC 0298, de 26 
de abril de 2021) 

Art. 154 - Ocorrendo habilitação às pensões vitalícia e 
temporária, metade do valor caberá ao titular ou titulares da 
pensão vitalícia, sendo a outra metade rateada, em partes 
iguais entre os titulares da pensão temporária.  

Art. 155 - Ocorrendo habilitação somente à pensão 
temporária, o valor integral da pensão será rateado, em partes 
iguais, entre os que se habilitarem.  

Art. 156 - Concedida a pensão, qualquer prova 

posterior ou habilitação tardia que implique exclusão de 
beneficiário ou redução de pensão só produzirá efeitos a partir 
da data em que for oferecida.  

Art. 157 - Será concedida pensão provisória por morte 
presumida do servidor ou inativo, nos seguintes casos: 

I - declaração de ausência, pela autoridade judiciária 
competente;  

II - desaparecimento em desabamento, inundação, 
incêndio, ou acidente não caracterizado como em serviço.  

III - desaparecimento no desempenho das atribuições 
do cargo.  

Art. 158 - A pensão será transformada em vitalícia ou 
temporária, conforme o eventual reaparecimento do servidor.  

Art. 159 - Acarreta perda da qualidade de beneficiário:  

I - o seu falecimento;  

II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer 
após a concessão da pensão ao cônjuge;  

III - a cessação de invalidez em se tratando de 
beneficiário inválido; 

IV - a maioridade de filho, irmão, órfão ou pessoa 
designada aos 21 (vinte e um) anos de idade: 

V - a acumulação de pensão na forma do art. 163; 

VI - a renúncia expressa.  

Art. 160 - Por morte ou perda da qualidade de 
beneficiário a respectiva cota reverterá: 

I - da pensão vitalícia para os remanescentes desta ou 
para os titulares da pensão temporária, se não houver 
pensionista remanescente de pensão vitalícia; 

II - da pensão temporária para os co-beneficiários ou, 
na falta destes, para o beneficiário da pensão vitalícia.  

Art. 161 - A pensão poderá ser requerida a qualquer 
tempo, prescrevendo tão somente as prestações exigíveis há 
mais de 05 (cinco) anos.  

Art. 162 - As pensões serão automaticamente 
atualizadas na mesma proporção e condições dos reajustes 
dos vencimentos dos servidores em atividade.  

Art. 163 - Ressalvado o direito de opção, é vedada a 
percepção cumulativa de pensão, salvo a hipótese de 02 
(duas) pensões originárias de cargos ou empregos públicos 
constitucionalmente acumuláveis.  

CAPÍTULO VII 

DO PECÚLIO 

Art. 164 a Art. 165 - revogados pela lei n° 8.814, de 30 
de dezembro de 2003). 

TÍTULO VI 

DO REGIME DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 

DAS FALTAS AO SERVIÇO 

Art. 166 - Nenhum servidor poderá faltar ao serviço 
sem causa justificada, sob pena de ter descontados dos seus 
vencimentos os dias de ausência.  

Parágrafo único - Considera-se causa justificada o fato 
que por natureza e circunstância, possa razoavelmente 
constituir escusa do comportamento.  

Art. 167 - O servidor que faltar ao serviço fica obrigado 
a justificar a falta, por escrito, ao chefe imediato, no primeiro 
dia em que comparecer ao trabalho.  

§1º - Não poderão ser justificadas as faltas que 
excederem de 20 (vinte) por ano, obedecido o limita de 03 
(três) ao mês.  

§2º - O chefe imediato do servidor decidirá sobre a 
justificação das faltas, até o máximo de 10 (dez) por ano; a 
justificação das que excederem a esse número até o limite de 
20 (vinte) será submetida, devidamente informada por essa 
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autoridade, à decisão do seu superior hierárquico, no prazo de 
05 (cinco) dias.  

§ 3º - Para justificação de faltas, poderão ser exigidas 
provas do motivo alegado pelo servidor.  

§ 4º - A autoridade competente decidirá sobre a 
justificação no prazo de 05 (cinco) dias, cabendo recurso para 
autoridade superior, quando indeferido o pedido.  

§ 5º - Deferido o pedido de justificação da falta, será o 
requerimento encaminhado ao órgão de pessoal para as 
devidas providências.  

CAPÍTULO II 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 168 - Ao servidor é proibido: 

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem 
prévia autorização do chefe imediato; 

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade 
competente, qualquer documento ou objeto da repartição; 

III - recusar fé a documentos públicos; 

IV - opor resistência injustificada ao andamento de 
documento e processo ou execução de serviço; 

V - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às 
autoridades públicas ou aos atos do Poder Público, mediante 
manifestação escrita ou oral; 

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos 
casos previstos em Lei, o desempenho de encargos que sejam 
da sua competência ou de seu subordinado; 

VII - compelir ou aliciar outro servidor no sentido de 
filiação à associação profissional ou sindical, ou a partido 
político; 

VIII - manter, sob sua chefia imediata, cônjuge, 
companheiro ou parente até o segundo grau civil; 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou 
de outrem, em detrimento da dignidade da função pública; 

X - exercer comércio ou participar de sociedade 
comercial, exceto como acionista, cotista ou comandatário; 

XI - participar de gerência de administração de empresa 
privada e, nessas condições, transacionar com o Estado; 

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagens 
de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

XIII - praticar usura sob qualquer de suas formas; 

XIV - proceder de forma desidiosa; 

XV - cometer a outro servidor atribuições estranhas às 
do cargo que ocupa, exceto em situações de emergência e 
transitórias; 

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da 
repartição em serviços ou atividades particulares; 

XVII - exercer quaisquer atividades que sejam 
incompatíveis com o exercício do cargo e com o horário de 
trabalho; 

XVIII- acumular cargos, funções e empregos públicos 
nos termos da Constituição Federal;  

Parágrafo único - Verificada em processo 
administrativo a acumulação ilícita, desde que seja 
comprovada a boa-fé, o servidor optará por um dos cargos e, 
se não o fizer dentro de 15 (quinze) dias, será exonerado de 
qualquer deles a critério da Administração.  

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 169 - O servidor responde civil, penal e 
administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições.  

Art. 170 - A responsabilidade civil decorre de ato 
omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, de que resulte 
prejuízo ao Erário ou terceiros.  

Parágrafo único - Tratando-se de dano causado a 
terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Municipal 
em ação regressiva, nos casos de dolo ou culpa.  

Art. 171 - A responsabilidade penal abrange os critérios 
e contravenções, imputadas ao servidor, nesta qualidade.  

Art. 172 - A responsabilidade administrativa resulta de 
ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo 
ou função.  

Art. 173 - As sanções civis, penais e administrativas 
poderão cumular-se, sendo independentes entre si.  

Art. 174 - A responsabilidade civil ou administrativa do 
servidor será afastada no caso de absolvição criminal que 
neguem a existência do fato ou sua autoria.  

CAPÍTULO IV 

DAS PENALIDADES 

Art. 175 - São penalidades disciplinares: 

I - advertência; 

• NOTA: Vide art. 179. 

II - suspensão; 

• NOTA: Vide art. 178. 

III - demissão; 

• NOTA: Vide art. 180. 

IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

V - destituição de cargo em comissão.  

Art. 176 - Na aplicação das penalidades serão 
consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os danos que dela proverem para o serviço público, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 
funcionais.  

Art. 177.  A advertência será aplicada por escrito, nos 
seguintes casos: (Redação dada pela LC 169/2014) 

I  –  Nos casos de violação de proibições constantes do 
art. 168, incisos I a XI; (Redação dada pela LC 169/2014) 

II  –  Nas observâncias de dever funcional previsto 
nesta Lei, regulamento ou normas internas; (Redação dada pela 

LC 169/2014) 

III  –  No descumprimento de Decreto Municipal que 
regulamentar a concessão de licenças para tratamento de 
saúde dos servidores públicos do município de Fortaleza, e dá 
outras providências. (Redação dada pela LC 169/2014) 

Art. 178 - A suspensão será aplicada em caso de 
reincidência das faltas punidas com advertência e de violação 
das demais proibições que não tipifiquem infração sujeita a 
penalidade de demissão, não podendo exceder de 90 
(noventa) dias.  

Parágrafo único - Quando houver conveniência para o 
serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em 
multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia da 
remuneração, ficando o servidor obrigado a permanecer em 
serviço.  

Art. 179 - As penalidades de advertência e de 
suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de 
03 (três) e 05 (cinco) anos de efetivo exercício, 
respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, 
praticado nova infração disciplinar.  

Art. 180 - A demissão será aplicada nos seguintes 
casos: 

I - crime contra a administração pública; 

II - abandono de cargo; 

III - inassiduidade habitual; 

IV - improbidade administrativa; 

V - insubordinação grave em serviço; 

VI - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, 
salvo em legítima defesa própria ou de outrem.  

https://sapl.fortaleza.ce.leg.br/ta/2330/text#85995
https://sapl.fortaleza.ce.leg.br/ta/2330/text#86366
https://sapl.fortaleza.ce.leg.br/ta/2330/text#86367
https://sapl.fortaleza.ce.leg.br/ta/2330/text#86368
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VII - aplicação irregular de dinheiro público; 

VIII - revelação de segredo apropriado em razão do 
cargo; 

IX - lesão aos cofres públicos e dilapidação do 
patrimônio municipal;  

X - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas, ressalvado o disposto no Parágrafo único do art. 168; 

XI - transgressão do art. 168, incisos X a XV.  

XII  –  O assédio sexual; (Incluído pela LC 169/2014) 

XIII  –  O estupro; (Incluído pela LC 169/2014) 

XIV  –  O estupro de vulnerável.  

Art. 181 - Entende-se por abandono de cargo a 
deliberada ausência ao serviço, sem justa causa, por mais de 
30 (trinta) dias consecutivos.  

Art. 182 - Entende-se por inassiduidade habitual a falta 
ao serviço, sem causa justificada, por 60 (sessenta) dias, 
interpoladamente, durante o período de 12 (doze) meses.  

Art. 183 - O ato de imposição da penalidade 
mencionará sempre o fundamento legal e a causa da sanção 
disciplinar.  

Art. 184 - As penalidades disciplinares serão aplicadas: 

I - pelo Prefeito, Presidente da Câmara ou dirigente 
superior de autarquias ou fundações, as de demissão, 
cassação de disponibilidade e aposentadoria.  

II - pelo Secretário Municipal ou autoridade equivalente, 
a de suspensão superior a 30 (trinta) dias; 

III - a aplicação das penas de advertência e suspensão 
até 30 (trinta) dias é da competência de todas as autoridades 
administrativas em relação a seus subordinados; 

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, 
quando se tratar de destituição de cargo em comissão de não 
ocupante de cargo de carreira.  

Art. 185 - A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis 
com demissão, cassação de aposentadoria e disponibilidade e 
destituição de cargo em comissão.  

II - em 02 (dois) anos, quanto à suspensão; e 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.  

§ 1º - O prazo de prescrição começa a correr da data 
em que o ilícito foI praticado.  

§ 2º - Os prazos de prescrição previstos na lei penal 
aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também 
como crime.  

§ 3º - A abertura de sindicância ou a instauração de 
processo disciplinar interrompe a prescrição.  

§ 4º - Suspenso o curso da prescrição, este recomeçará 
a ocorrer, pelo prazo restante, a partir do dia em que cessar a 
suspensão.  

§ 5º - São imprescritíveis o ilícito de abandono de cargo 
e a respectiva sanção.  

TÍTULO VII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 186 - A autoridade que tiver ciência de 
irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla 
defesa.  

Art. 187 - As denúncias sobre irregularidades serão 
objeto de apuração, desde que contenham a identificação e o 
endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, 
confirmada a autenticidade.  

Art. 188 - Ao ato que cominar sanção precederá 

sempre procedimento disciplinar, assegurado ao servidor 
ampla defesa, nos termos desta Lei, sob pena de nulidade da 
cominação imposta.  

Art. 189 - A autoridade que determinar a instauração 
da sindicância terá prazo nunca inferior a (30) trinta dias, para 
a sua conclusão, prorrogáveis até o máximo de 15 (quinze) 
dias, à vista da representação motivada do sindicante.  

Art. 190 - Da sindicância instaurada pela autoridade 
poderá resultar: 

I - arquivamento do processo; 

II - abertura de inquérito administrativo.  

Art. 191 - A sindicância será aberta por portaria, em que 
se indique seu objeto e um servidor ou comissão de servidores, 
para realizá-la.  

§ 1º - Quando a sindicância for realizada apenas por um 
sindicante este designará outro servidor para secretariar os 
trabalhos mediante a aprovação do superior hierárquico.  

§ 2º - O processo de sindicância será sumário, feitas as 
diligências necessárias à apuração das irregularidades e 
ouvido o indiciado e todas as pessoas envolvidas nos fatos, 
bem como peritos e técnicos necessários ao esclarecimento 
de questões especializadas.  

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DISCIPLINAR 

Art. 192 - O processo disciplinar é o instrumento 
destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração 
praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha 
relação mediata com as atribuições do cargo em que se 
encontre investido.  

Art. 193 - O processo disciplinar será conduzido por 
Comissão de Inquérito composta de servidores designados 
pela autoridade competente que indicará, dentre eles, o seu 
presidente e secretário.  

Parágrafo único - Não poderá participar de comissão de 
sindicância ou de inquérito, parente do acusado, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau. 

Art. 194 - A Comissão de Inquérito exercerá suas 
atividades com independência e imparcialidade, assegurado o 
sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse 
da Administração, sem prejuízo do direito de defesa do 
indiciado.  

SEÇÃO I 

DO INQUÉRITO 

Art. 195 - O inquérito administrativo será contraditório, 
assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização de 
meios e recursos admitidos em direito.  

Art. 196 - O relatório da sindicância integrará o inquérito 
administrativo, como peça informativa da instrução do 
processo.  

Parágrafo único - Na hipótese do relatório da 
sindicância concluir pela prática de crime, a autoridade 
competente oficiará à autoridade policial, para abertura do 
inquérito, independentemente da imediata instauração do 
processo disciplinar.  

Art. 197- O prazo para a conclusão do inquérito não 
excederá 60 (sessenta) dias úteis, contados da data de 
publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua 
prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o 
exigirem.  

Parágrafo único - Sob pena de nulidade, as reuniões e 
as diligências realizadas pela comissão de Inquérito serão 
consignadas em atas.  

Art. 198 - Na fase do inquérito a comissão promoverá 
a tomada de depoimentos, acareações, investigações e 
diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, 

https://sapl.fortaleza.ce.leg.br/ta/2330/text#86372
https://sapl.fortaleza.ce.leg.br/ta/2330/text#86373
https://sapl.fortaleza.ce.leg.br/ta/2330/text#86374
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quando necessário, a técnicos e peritos de modo a permitir a 
completa elucidação dos fatos.  

Art. 199 - É assegurado ao servidor o direito de 
acompanhar o processo, pessoalmente ou por intermédio de 
advogado, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e 
contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova 
pericial.  

§ 1º - O Presidente da Comissão poderá denegar 
pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.  

§ 2º - Será indeferido o pedido de prova pericial, quando 
a comprovação do fato independer de conhecimento especial 
do perito.  

Art. 200 - As testemunhas serão intimadas a depor 
mediante mandado expedido pelo Presidente da Comissão, 
devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser 
anexada aos autos.  

Parágrafo único - Se a testemunha for servidor público, 
a expedição do mandato será imediatamente comunicada ao 
chefe da repartição onde serve, com a indicação do dia e hora 
marcados para inquirição.  

Art. 201 - O depoimento será prestado oralmente e 
reduzido a termo, não sendo permitido à testemunha trazê-lo 
por escrito.  

§ 1º - As testemunhas serão inquiridas separadamente.  

§2º - Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que 
se infirme, proceder-se-á à acareação entre os depoentes.  

Art. 202 - Concluída a inquirição das testemunhas, a 
Comissão promoverá o interrogatório do acusado, observados 
os procedimentos previstos nos artigos 200 e 201.  

§ 1º - No caso de mais de um acusado, cada um deles 
será ouvido separadamente, e sempre que divergirem em suas 
declarações sobre os fatos ou circunstâncias, será promovida 
a acareação entre eles.  

§ 2º - O defensor do acusado poderá assistir ao 
interrogatório bem como a inquirição das testemunhas, 
podendo reinquiri-las por intermédio do Presidente da 
Comissão.  

Art. 203 - Quando houver dúvida sobre a sanidade 
mental do acusado, a Comissão proporá à autoridade 
competente que ele será submetido a exame por junta médica 
oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra.  

Parágrafo único - O incidente de sanidade mental será 
processado em auto apartado e apenso ao processo principal, 
após a expedição do laudo pericial.  

Art. 204 - Tipificada a infração disciplinar será 
elaborada a peça de instrução do processo com a indicação 
do servidor.  

§ 1º - O indiciado será citado por mandado expedido 
pelo Presidente da Comissão para apresentar defesa escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do 
processo na repartição.  

§ 2º - Havendo 02 (dois) ou mais indiciados, o prazo 
será comum é de 20 (vinte) dias.  

§ 3º - O prazo de defesa poderá ser prorrogado, pelo 
dobro, para diligências reputadas indispensáveis.  

§ 4º - No caso de recusa do indiciado em apor o ciente 
no mandado de citação, o prazo para defesa contar-se-á da 
data declarada em termo próprio, pelo servidor encarregado 
da diligência.  

Art. 205 - O indiciado que mudar de residência fica 
obrigado a comunicar á comissão o lugar onde poderá ser 
encontrado.  

Art. 206 - Achando-se o indiciado em lugar incerto e 
não sabido, será citado por edital, publicado no Diário Oficial 
do Município e em jornal de grande circulação na localidade do 

último domicílio conhecido, para apresentar defesa.  

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, o prazo para 
defesa será de 15 (quinze) dias a partir da última publicação 
do edital.  

Art. 207 - Considerar-se-á revel o indiciado que, 
regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal.  

§ 1º - A revelia será declarada por despacho nos autos 
do processo e devolverá o prazo para a defesa.  

§ 2º - Para defender o indiciado revel, a autoridade 
instauradora do processo designará um defensor dativo, que 
deverá ser um advogado.  

Art. 208 - Apreciada a defesa, a comissão elaborará 
relatório minucioso, onde resumirá as peças principais dos 
autos e mencionará as provas em que se baseou para formar 
a sua convicção.  

§ 1º - O relatório será sempre conclusivo quanto à 
inocência ou à responsabilidade do servidor.  

§ 2º - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a 
comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes.  

Art. 209 - O processo disciplinar, com o relatório da 
comissão, será remetido à autoridade que determinou a sua 
instauração, para julgamento.  

Art. 210 - Aplicam-se subsidiariamente ao processo 
disciplinar as regras contidas nos Códigos de Processo Civil e 
Penal.  

SEÇÃO II 

DO JULGAMENTO 

Art. 211 - No prazo de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a 
sua decisão.  

§ 1º - Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada 
da autoridade instauradora do processo, este será 
encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual 
prazo.  

§ 2º - Havendo mais de um indiciado e diversidade de 
sanções, o julgamento caberá a autoridade competente para a 
imposição da pena mais grave.  

§ 3º - Se a penalidade prevista for a de demissão ou 
cassação de aposentadoria ou cassação de disponibilidade, o 
julgamento caberá ao Prefeito, Presidente da Câmara 
Municipal, ou ao dirigente superior de autarquia ou fundação.  

Art. 212 - O julgamento acatará o relatório da comissão 
de inquérito, salvo quando contraditórias as provas dos autos.  

Parágrafo único - Quando do relatório da comissão 
contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, 
motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la, ou 
isentar o servidor de responsabilidade.  

Art. 213 - Verifica-se a existência de vício insanável, a 
autoridade julgadora declarará a nulidade do processo ou de 
atos do processo e ordenará a constituição de outra comissão, 
para instauração de novo processo.  

§ 1º - O julgamento fora do prazo legal não implica 
nulidade do processo.  

§ 2º - A autoridade julgadora que der causa à prescrição 
de que trata o art. 185, § 2º será responsabilizada na forma do 
capítulo IV, do Título VI, desta Lei.  

Art. 214 - Extinta a punibilidade pela prescrição, a 
autoridade julgadora determinará o registro do fato nos 
assentamentos individuais do servidor.  

Art. 215 - Quando a infração estiver capitulada como 
crime, o processo disciplinar será remetido ao Ministério 
Público para instauração da ação penal, ficando traslado na 
repartição.  

Art. 216 - O servidor que responde a processo 
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disciplinar só poderá ser exonerado, a pedido, do cargo, ou 
aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e 
o cumprimento da penalidade, acaso aplicada.  

SEÇÃO III 

DA REVISÃO DO PROCESSO 

Art. 217.   O processo disciplinar poderá ser revisto no 
prazo de até 02 (dois) anos da publicação de sua decisão, a 
pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou 
inadequados da penalidade aplicada. (Redação dada pela LC 

169/2014) 

§ 1º - Em caso de falecimento, ausência ou 
desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família 
poderá requerer a revisão do processo.  

§ 2º - No caso de incapacidade mental do servidor, a 
revisão será requerida pelo respectivo curador.  

Art. 218 - No processo revisional, o ônus da prova cabe 
ao requerente.  

Art. 219 - A simples alegação de injustiça da 
penalidade não constitui fundamento para a revisão que requer 
elementos novos, ainda não apreciados no processo 
originário.  

Art. 220 - O requerimento de revisão do processo será 
dirigido ao Secretário Municipal ou autoridade equivalente, 
que, se autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente 
do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar.  

Parágrafo único - Recebida a petição, o dirigente do 
órgão ou entidade providenciará a constituição da comissão, 
na forma prevista no art. 193 desta Lei.  

Art. 221 - A revisão correrá em apenso ao processo 
originário.  

Parágrafo único - Na petição inicial, o requerente pedirá 
dia e hora para a produção de provas e inquirição das 
testemunhas que arrolar.  

Art. 222 - A comissão revisora terá até 60 (sessenta) 
dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogável por igual 
prazo, quando as circunstâncias o exigirem.  

Art. 223 - Aplicam-se aos trabalhos da comissão 
revisora, no que couber, as normas e procedimentos próprios 
da comissão de inquérito.  

Art. 224 - O julgamento caberá: 

I - ao Prefeito, Presidente da Câmara Municipal ou 
dirigente superior da autarquia ou fundação, quando do 
processo revisto houver resultado pena de demissão ou 
cassação de aposentadoria ou cassação de disponibilidade; 

II - ao Secretário Municipal ou autoridade equivalente, 
quando houver resultado penalidade de suspensão ou de 
advertência; 

III - à autoridade responsável pela designação quando 
a penalidade for destituição de cargo em comissão.  

§ 1º - O prazo para julgamento será de até 60 
(sessenta) dias contados do recebimento do processo, no 
curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar 
diligências.  

§ 2º - Concluídas as diligências; será renovado o prazo 
para julgamento.  

Art. 225 - Julgada procedente a revisão, será declarada 
sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os 
direitos atingidos, exceto em relação à destituição de cargo em 
comissão, hipótese em que ocorrerá apenas a conversão da 
penalidade em exoneração.  

Parágrafo único - Da revisão do processo não poderá 
resultar agravamento da penalidade.  

TÍTULO VIII 

CAPÍTULO ÚNICO 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 226 - O dia do servidor público será comemorado 
a 28 de outubro, e nesta data, considerado ponto facultativo, 
far-se-á a outorga do título de Servidor Padrão Municipal, a ser 
regulamentado em Lei.  

Art. 227 - O servidor é dispensado do expediente de 
trabalho no dia do seu aniversário natalício, sem prejuízo da 
sua remuneração.  

Art. 228 - Contar-se-ão por dias corridos os prazos 
previstos nesta Lei, salvo exceções expressamente previstas.  

Parágrafo único - Na contagem dos prazos, salvo 
disposições em contrário, excluir-se-á o dia do começo e 
incluir-se-á o dia do vencimento; se esse dia cair em véspera 
de feriado, sexta-feira, sábado, domingo, feriado ou dia de 
ponto facultativo, o prazo considera-se prorrogado até o 
primeiro dia útil.  

Art. 229 - O Regime Jurídico decorrente desta Lei é 
igualmente aplicável aos servidores que, por força do que 
dispõe a Lei Complementar nº 02, de 17 de setembro de 1990, 
exerçam funções da Parte Especial do Quadro de cada órgão 
da administração direta, autárquica e fundacional.  

Art. 230 - Ficam mantidas as atuais jornadas de 
trabalho dos servidores da administração direta, autarquia e 
fundacional.  

Art. 231 - São isentos de taxas ou emolumentos os 
requerimentos, certidões e outros papéis que, na ordem 
administrativa, interessar ao servidor público municipal ativo e 
ao inativo.  

Art. 232 - Poderão ser instituídos, no âmbito dos 
Poderes Executivos e Legislativo, os seguintes incentivos 
funcionais, além daqueles já previstos nos respectivos planos 
de cargos e carreiras:  

I - prêmios pela apresentação de ideias, inventos ou 
trabalhos que favoreçam o aumento de produtividade e a 
redução dos custos operacionais; e 

II - concessão de medalhas, diploma e honra ao mérito, 
condecoração e elogio.  

Art. 233 - O Prefeito, o Presidente da Câmara e o 
dirigente superior de autarquia e fundação poderão delegar a 
seus auxiliares as atribuições que lhe são cometidas por esta 
lei, exceto as que impliquem em punição de servidor.  

Art. 234 - As atuais funções gratificadas passam à 
categoria de cargos em comissão, convertendo-se 
automaticamente os valores das gratificações em gratificações 
de representação, mantida a simbologia vigente.  

Art. 235 - É assegurado o exercício de cargo 
comissionado de símbolo DAS-2 ou DAS-3, que esteja sendo 
exercido por servidor não ocupante de cargo efetivo ou função 
no Município de Fortaleza, até a respectiva exoneração.  

Art. 236 - As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão por conta das dotações orçamentárias de cada 
órgão ou entidade, podendo ser suplementadas se 
insuficientes.  

Parágrafo único - Os efeitos financeiros, da aplicação 
desta lei, serão produzidos a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao da publicação desta lei no Diário Oficial do 
Município.  

Art. 237 - O Prefeito e o Presidente da Câmara 
expedirão a regulamentação necessária à perfeita execução 
desta Lei.  

Art. 238 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, ficando revogadas todas as disposições legais ou 
regulamentares que, implícita ou explicitamente, colidam com 
esta Lei, especialmente a Lei nº 3174, de 31 de dezembro de 
1965, com nova redação dada pela Lei nº 4058, de 02 de 
outubro de 1972. 

Paço da Prefeitura Municipal de Fortaleza,  

Em 27 de dezembro de 1990. 

https://sapl.fortaleza.ce.leg.br/ta/2330/text#86136
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EXERCÍCIOS COMENTADOS 

01. Qual é o objetivo principal da Lei Municipal nº 6.794/1990 
(Estatuto dos Servidores do Município de Fortaleza-CE)? 
a) Estabelecer as normas para a contratação de novos 
servidores públicos municipais. b) Definir os direitos e 
deveres dos servidores públicos municipais de Fortaleza-
CE. c) Estabelecer a estrutura hierárquica dos órgãos da 
administração pública municipal. d) Definir as 
competências e atribuições dos cargos públicos 
municipais. 

Comentário: O objetivo principal da Lei Municipal nº 
6.794/1990 é definir os direitos e deveres dos servidores 
públicos municipais de Fortaleza-CE, estabelecendo as 
normas gerais que regem a relação entre o servidor e o 
poder público municipal. Letra B 

 
02. De acordo com a Lei Municipal nº 6.794/1990, qual é a 

duração do estágio probatório para os servidores públicos 
municipais efetivos?  

a) 3 anos.  
b) 2 anos.  
c) 4 anos.  
d) 5 anos. 
Comentário: Conforme previsto no artigo 19 da Lei Municipal 

nº 6.794/1990, o estágio probatório para os servidores 
públicos municipais efetivos tem duração de 2 anos. Letra 
B 

 
03. Qual é o prazo máximo para a conclusão do processo 

administrativo disciplinar, de acordo com a Lei Municipal nº 
6.794/1990?  

a) 30 dias, prorrogável por mais 30 dias.  
b) 60 dias, prorrogável por igual período.  
c) 90 dias, prorrogável por mais 90 dias.  
d) 120 dias, prorrogável por mais 120 dias. 
Resposta correta: b) 90 dias, prorrogável por mais 90 dias. 
Comentário: Conforme previsto no artigo 197 da Lei Municipal 

nº 6.794/1990, o prazo máximo para a conclusão do 
inquérito é de 60 dias, prorrogável por igual período. Letra 
B 

 
 

QUESTÕES DE CONCURSOS 
01. (Pref. Fortaleza - Analista de Planejamento e 

Gestão /2016) Segundo o Estatuto dos Funcionários do 
Município de Fortaleza - Lei nº 6.794, de 27 de dezembro 
de 1990, marque o item INCORRETO. 

A Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de 
provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de 02 (dois) anos, durante o qual sua aptidão e 
capacidade para o desempenho do cargo serão avaliadas 
trimestralmente, por critérios próprios, fixados em 
regulamento, observados especialmente os seguintes 
requisitos: idoneidade moral; assiduidade; pontualidade; 
disciplina; e eficiência. 

B O Prefeito, o Presidente da Câmara e o Dirigente Superior 
de Autarquia e Fundação poderão delegar a seus auxiliares 
as atribuições que lhe são cometidas pela Lei nº 6.794/90, 
exceto as que impliquem em punição de servidor. 

C O exercício de cargo comissionado exigirá de seu ocupante 
integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado 
sempre que houver interesse da Administração. 

D A remoção é o deslocamento do servidor de um para outro 
órgão de unidade administrativa e processar-se- á "ex-
officio" ou a pedido do servidor, respeitada a lotação de 
cada Secretaria ou entidade. 

 
02. (PGM Fortaleza – Procurador – CESPE/2017) Um servidor 

da Procuradoria-Geral do Município de Fortaleza, ocupante 
exclusivamente de cargo em comissão, foi preso em 
flagrante, em operação da Polícia Federal, por fraudar 
licitação para favorecer determinada empresa. 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens 
subsequentes tendo como fundamento o controle da 
administração pública e as disposições da Lei de 
Improbidade Administrativa e da Lei Municipal n.º 
6.794/1990, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores do 
Município de Fortaleza. 

21 Mesmo que o servidor mencionado colabore com as 
investigações e ressarça o erário, não poderá haver acordo 
ou transação judicial em sede de ação de improbidade 
administrativa.  

22 Segundo o entendimento do STJ, caso o referido servidor 
faleça durante a ação de improbidade administrativa, a 
obrigação de reparar o erário será imediatamente extinta, 
dado o caráter personalíssimo desse tipo de sanção.  

23 No caso de ajuizamento de ação penal, o processo 
administrativo disciplinar ficará suspenso até o trânsito em 
julgado do processo na esfera criminal.  

24 Nesse caso, a sentença criminal absolutória transitada em 
julgado que negar a autoria vinculará, necessariamente, a 
esfera administrativa.  

25 Caso o referido servidor seja demitido por decisão de 
processo administrativo disciplinar, poderá o Poder 
Judiciário revogar esse ato administrativo se ficar 
comprovado o cerceamento de defesa, ainda que exista 
recurso administrativo pendente de decisão. 

 
03. (FCC - Câmara de Fortaleza - Bibliotecário – 2019) Em 

relação às licenças, dispõe o Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Fortaleza que 

A a licença para tratamento de saúde depende unicamente de 
laudo do médico particular do servidor, e terá a duração 
que for indicada no respectivo documento. 

B terminada a licença para tratamento de saúde, o servidor 
reassumirá o exercício no prazo máximo de três dias úteis. 

C a licença por motivo de doença em pessoa da família será 
concedida com a remuneração proporcional ao tempo de 
efetivo exercício. 

D a licença para acompanhar o cônjuge ou companheiro será 
concedida com a remuneração proporcional ao tempo de 
efetivo exercício. 

E o servidor investido em mandato de Prefeito será 
considerado em licença e afastado do cargo, emprego ou 
função, sendo- -lhe facultado optar pela sua remuneração. 

 
04. (FCC - Câmara de Fortaleza - Consultor Técnico 

Legislativo - 2019) [...] é o deslocamento do servidor, com 
o respectivo cargo, de um para outro órgão do mesmo 
Poder, observado sempre o interesse da Administração. 

Tal disposição do Art. 22 do Estatuto dos Servidores de 
Fortaleza refere-se ao instituto da 

A relotação. 
B redistribuição. 
C transposição. 
D remoção. 
E transferência. 
 
Gabarito: 01/C; 02/CEECE; 03/E; 04/A 
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